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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 829 DE 15 DE JUNHO DE 2026 

 

Institui a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Anadia/AL e dá outras 

providências. 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:EA3606D9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 867/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 867/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

132.089,25 (cento e trinta e dois mil, oitenta e nove 

reais e vinte e cinco centavos), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 

25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 132.089,25 

(cento e trinta e dois mil, oitenta e nove reais e vinte e cinco 

centavos), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 29 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 29 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 867/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

1.7.1.2.51.0.1.00.00 

Cota-parte da Compensação 

Financeira pela Exploração de 

Recursos Minerais - CFEM - 

Principal 

0.1.708.1.000000 132.089,25 

TOTAL 132.089,25 

  
Anexo II ao Decreto n. 867/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

13.13.15.122.1010.2125 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA 

339040/ 0.1.708.1.000000 132.089,25 

TOTAL 132.089,25 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:86DBC0DF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 27560/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, NESTE ATO 

REPRESENTADO POR SEU SECRETÁRIO, O SR. ROANY 

IZIDORO SOARES ALVES, E A CONTRATADA A EMPRESA 

F.P. CONSTRUTORA LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 

41.160.680/0001 98. 

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E 

DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS NO BAIRRO ZÉLIA 

BARBOSA ROCHA, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL. 

  

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 7.980.543,85 (SETE MILHÕES, NOVECENTOS E 

OITENTA MIL, QUINHENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E 

OITENTA E CINCO CENTAVOS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
PROGRAMA DE TRABALHO: 13.13.15.452.1020.1025 – 

PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E MANUTENÇÃO – 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES. NO VALOR DE R$ 5.025.639,95 – FONTE DE 

RECURSO: 0.1.754.1.000700 – PARA AS DESPESAS DO ANO DE 

2026. - PROGRAMA DE TRABALHO: 13.13.15.452.1020.1025 – 

PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E MANUTENÇÃO – 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES. NO VALOR DE R$ 2.954.903,90 – FONTE DE 

RECURSO: 0.1.754.1.000700 - PARA AS DESPESAS DO ANO DE 

2027. 

  

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 11 (ONZE) MESES, CONTADOS A PARTIR 

DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO. O PRAZO 

DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 08 (OITO), A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

PREFEITO P/CONTRATANTE; ROANY IZIDORO SOARES 

ALVES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

INTERVENIENTE - ISABELLE VITÓRIA OLIVEIRA MELO - 

GESTORA DO CONTRATO -E LUCILENE FREIRE PEIXOTO - 

CONTRATADA. 

DA DATA DE ASSINATURA: 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:8898A4CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.092 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.092 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, em consonância com a Lei 

Municipal nº 3.301/2018, tendo em vista o que consta do Processo e-

cidade nº 27877/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Nomear o Conselho Municipal de Combate à Discriminação e 

Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais – CMCD/LGBTT, para o biênio 2026-2028, conforme 

composição abaixo: 

  

ORGANIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS: 
  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 
  

Titular: DOUGLAS BATISTA DA SILVA JÚNIOR, inscrito no 

CPF nº 114.203.034-22. 

Suplente: DANIEL HENRIQUE DO NASCIMENTO, inscrito no 

CPF nº 099.814.524-67. 

  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE: 
  

Titular: ERICA PAULA BARBOSA, inscrita no CPF nº 

021.924.374-39. 

Suplente: LUCIELLE KARLA CUNHA CAJUEIRO, inscrita no 

CPF nº 000.978.124-20. 

  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO: 
  

Titular: VALÉRIO PATRIK DA SILVA SANTOS, inscrito no CPF 

nº 037.625.394-05. 

Suplente: JOÃO PAULO HOLANDA DE ASSIS, inscrito no CPF nº 

047.990.374-39. 

  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, LAZER E JUVENTUDE: 
  

Titular: REJANEA HENRIQUE DO NASCIMENTO BARROS, 

inscrita no CPF nº 075.803.324-93. 

Suplente: MARLENE MARIA DE ARAÚJO SILVA, inscrita no 

CPF nº 116.936.514-08. 

  

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 
  

TITULAR: AÍLTON SABINO DA SILVA, inscrito no CPF nº 

109.661.064-74. 

SUPLENTE: ADRIANO CARNEIRO DOS SANTOS, inscrito no 

CPF nº 074.920.164-92. 

  

TITULAR: ANGELICA NOBRE MENDES, inscrita no CPF nº 

061.802.014-47. 

SUPLENTE: JORDANA CAROLINA ALVES FERREIRA, inscrita 

no CPF nº 139.149.744-94. 

  

TITULAR: REINALDO JOÃO DOS SANTOS, inscrito no CPF nº 

138.996.234-28. 

SUPLENTE: NICOLAS DANIEL TEODORO DE BRITO SANTO, 

inscrito no CPF nº 135.358.944-76. 

  

ASSOCIAÇÃO DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, 

TRAVESTIS E TRANSEXUAIS DE ARAPIRACA: 
  

TITULAR: RILDANNY KARLLA BARBOZA, inscrita no CPF nº 

018.862.054-00 

SUPLENTE: MAYSA KELLY GOMES DE ALMEIDA, inscrita no 

CPF nº 112.930.674-74. 

  

Art. 2º Esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca, 15 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito  

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES  
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 15 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:BDCEE738 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

4686.2/2026 
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

4686.2/2026 
  

2º Termo de Apostilamento referente ao Contrato nº 4686.2/2026, 

celebrado entre o MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, CNPJ nº 

12.198.693/0001-58 e a empresa COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEIS BOSQUE DAS ARAPIRACAS LTDA, CNPJ nº 

21.909.741/0001-60, cujo objeto é a contratação da 

CONTRATADA/CREDENCIADA para o eventual e futuro 

fornecimento de combustíveis automotivos, destinados ao 

abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos do 

Município de Arapiraca/AL. 

  

O objeto deste Termo de Apostilamento é realizar a alteração da 

dotação orçamentária por onde correrão as despesas decorrentes ao 

Contrato nº 4686.2/2026 no exercício de 2026. 

Para os fins a que se destina o presente Termo de Apostilamento, as 

despesas resultantes do Contrato nº 4686.2/2026, correrá à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
  
PROGRAMA DE 

TRABALHO 

RUBRICA 

ORÇAMENTÁRIA 
ELEMENTO DE DESPESA VALOR (R$) 

Fortalecimento das 

Ações de Proteção, 

Renda e Dignidade, 

Inclusive Através de 

Emendas 

Parlamentares 

05.51.08.245.1023.2076 3.3.9.0.30.026601.020004 R$ 80.418,89 

Esta apostila passa a fazer parte integrante do Contrato nº 

4686.2/2026, para todos os efeitos legais, por não caracterizar 

alteração do mesmo, conforme previsto no Art. 136, inciso III da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

Arapiraca, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:54BB03EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 697/2026 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 697/2026 
  

1º Termo de Apostilamento referente ao Contrato nº 697/2026, 

celebrado entre o MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, CNPJ nº 

12.198.693/0001-58, com a interveniência do FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARAPIRACA, CNPJ nº 

14.808.481/0001-70 e a empresa L M DE O SILVA COMÉRCIO, 

CNPJ nº 33.395.806/0001-85, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de refeições prontas (café da manhã, 

almoço e jantar). 

  

O objeto deste Termo de Apostilamento é realizar a alteração da 

dotação orçamentária por onde correrão as despesas decorrentes ao 

Contrato nº 697/2026 no exercício de 2026. 

  

Para os fins a que se destina o presente Termo de Apostilamento, na 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR, correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

  

Onde se lê: 
  

4.3. As despesas resultantes do presente contrato correrão à conta dos 

recursos consignados nos Programas de Trabalho: 

  

- Programa de Trabalho 05.51.08.122.1023.2068 – Gestão 

Administrativa do BL da Gestão do Programa Bolsa Família e CAD 

Único, Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Fonte 016601.020001 – 

Material de Consumo, o valor de R$ 9.075,00 (nove mil e setenta e 

cinco reais). 

- Programa de Trabalho 05.51.08.245.1023.2075 – Gestão 

Administrativa das Ações do Centro POP – Cofinanciamento 

Estadual, Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Fonte 016611.020002 – 

Material de Consumo, o valor de R$ 68.982,10 (sessenta e oito mil, 

novecentos e oitenta e dois reais e dez centavos). 

  

Leia-se: 
  

4.3. As despesas resultantes do presente contrato correrão à conta dos 

recursos consignados nos Programas de Trabalho: 

  

- Programa de Trabalho 05.51.08.245.1023.2076 – Fortalecimento das 

Ações de Proteção, Renda e Dignidade, Inclusive Através de Emendas 

Parlamentares, Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Fonte 

026601.020004 – Material de Consumo, o valor de R$ 9.075,00 (nove 

mil e setenta e cinco reais). 

  

- Programa de Trabalho 05.51.08.245.1023.1010 – Programas 

Especiais de Assistência Social/Centro POP/Federal, Elemento de 

Despesa 3.3.90.30 – Fonte 016601.020002 – Material de Consumo, o 

valor de R$ 68.982,10 (sessenta e oito mil, novecentos e oitenta e dois 

reais e dez centavos). 

  

Esta apostila passa a fazer parte integrante do Contrato nº 697/2026, 

para todos os efeitos legais, por não caracterizar alteração do mesmo, 

conforme previsto no Art. 136, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

Arapiraca, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:4C956C5B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CP N.º 02/2025. 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CP N.º 02/2025. 

PROCESSO: 09210016/2026. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: LABORATÓRIO LV LTDA, CNPJ: 

61.048.331/0001-96. 

OBJETO: prestação de serviços de assistência à saúde, em caráter 

complementar, na área de próteses dentárias, com base na Tabela de 

Procedimentos do Sistema Único de Saúde – SUS (SIGTAP). 

VALOR: O valor unitário é de R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) por prótese dentária, conforme a Tabela SIGTAP e a Portaria 

GM/MS n.º 1.924, de 17 de novembro de 2023, sem qualquer reajuste 

ou repactuação nesta oportunidade. 

OBJETO DO ADITIVO: prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato CP n.º 02/2025, do dia 03/10/2026 e término em 02/10/2027. 

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

do exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

  

UNIDADE: 1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

6005 – GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA / 1.600.0000 – CUSTEIO. 

  

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 

CONTRATANTE, Maria Thassyla Cardoso Alvesda Silva, pela 

CONTRATADA. 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                4 

 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:E2D0F3D3 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026  
A Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, comunica a abertura de Pregão 

Eletrônico, conforme abaixo descrito: 

Processo: 06100020/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 07/2026. 

Tipo: Menor preço unitário. 

Objeto: registro de preços para o fornecimento parcelado e contínuo 

de suplementos alimentares, dietas enterais e fórmulas nutricionais 

para fins especiais, destinado ao atendimento dos usuários da rede 

pública municipal de saúde de Atalaia/AL. 

Data de realização: 13 de outubro de 2026, às 10:00 h (horário 

local). 

Abertura: Sistema eletrônico do Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

através do site https://bnc.org.br/. 

Observações: Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0 e se 

credenciarem junto ao BNC, no endereço https://bnc.org.br/cadastro/. 

Esclarecimentos e impugnações: Através do Sistema eletrônico do 

Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

  

ANDREIA MARIA COSTA DE CERQUEIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:AD62BDD3 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026  
A Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, comunica a abertura de Pregão 

Eletrônico, conforme abaixo descrito: 

Processo: 02250014/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 08/2026. 

Tipo: Menor preço por lote. 

Objeto: Registro de preços para aquisição de produtos de gêneros 

alimentícios, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Atalaia/AL. 

Data de realização: 13 de outubro de 2026, às 11:00 h (horário 

local). 

Abertura: Sistema eletrônico do Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

através do site https://bnc.org.br/. 

Observações: Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0 e se 

credenciarem junto ao BNC, no endereço https://bnc.org.br/cadastro/. 

Esclarecimentos e impugnações: Através do Sistema eletrônico do 

Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

  

ANDREIA MARIA COSTA DE CERQUEIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:F79D2458 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 05/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 05/2026. 

PROCESSO: 08240019/2026. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: M. Z. BERNARDI E CIA LTDA, CNPJ: 

02.418.125/0001-61. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para compor a 

alimentação escolar de todos os alunos matriculados nas creches e 

educação básica da rede pública municipal de ensino, em atendimento 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no município 

de Atalaia/AL. 

VALOR: R$ 1.473.697,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e três 

mil, seiscentos e noventa e sete reais). 

DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) 

meses, contado da data de publicação do extrato contratual no Diário 

Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas 

partes serão exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

do exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 

12.122.0001.4001 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

12.122.0001.4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO 

EDUCAÇÃO - QSE. 

12.122.0001.4005 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

ELEMENTO DE 

DESPESA/FONTE 

RECURSO: 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.500.0000 – Recursos Próprios. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.500.1001 – MED. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.550.0000 – QSE. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.552.0000 – PNAE. 

  

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 

CONTRATANTE, Sadi Luiz Bernardi, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:D0174BDA 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 06/2026. 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 06/2026. 

PROCESSO: 05050027/2026. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: M. Z. BERNARDI E CIA LTDA, CNPJ: 

02.418.125/0001-61. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para compor a 

alimentação escolar de todos os alunos matriculados nas creches e 

educação básica da rede pública municipal de ensino, em atendimento 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no município 

de Atalaia/AL. 

VALOR: R$ 2.829.964,01 (dois milhões, oitocentos e vinte e nove 

mil, novecentos e sessenta e quatro reais e um centavo). 

DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) 

meses, contado da data de publicação do extrato contratual no Diário 

Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas 

partes serão exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

do exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 

12.122.0001.4001 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

12.122.0001.4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO 

EDUCAÇÃO - QSE. 

12.122.0001.4005 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

ELEMENTO DE 

DESPESA/FONTE 

RECURSO: 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.500.0000 – Recursos Próprios. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.500.1001 – MED. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.550.0000 – QSE. 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 

1.552.0000 – PNAE. 
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SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 

CONTRATANTE, Sadi Luiz Bernardi, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:6C561FE7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1176/2026 

- 1179/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1176/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE MARINALVA MARIA DOS 

SANTOS 

CNPJ/CPF: 007.532.894-15 

Endereço: AMERICO NETO, 48, ANTIGA RUA ADELIA 

DAMACENO 

LIMA, RECANTO, BARRA DE SÃO MIGUEL/AL, CEP: 

57.180-000 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL  Nº 1177/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: SAFE SERVICOS DE MONITORAMENTO 

CNPJ/CPF: 19.085.289/0001-17 

Endereço: AV COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, 2003, 

MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-532 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL  Nº 1178/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: GESSICA CAVALCANTE CORDEIRO 

CNPJ/CPF: 077.340.584-42 

Endereço: NÃO INFORMADO, S/N, NÃO INFORMADO, 

BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, CEP: 57.180-000 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1179/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ERISSON CAVALCANTE 

HERMENEGIDIO DA 

SILVA 

CNPJ/CPF: 010.529.894-89 

Endereço: RUA CLARÊNCIO JUCÁ, 263, PINHEIRO, 

MACEIÓ/AL, CEP:57.057-490 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:2B0241A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO P.E 18/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

Processo: Nº 0609.0036/2026 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 18/2026 

Tipo: com critério de julgamento: Menor preço por item 

Objeto: Aquisição de Instrumentos Musicais destinados ao 

desenvolvimento das atividades socioeducativas, culturais e de 

convivência realizadas pelos serviços vinculados à Política de 

Assistência Social, no Município de Barra de São Miguel-AL. 

Data da sessão pública: 14/10/2026 às 10:00hrs (horário de Brasília) 

Disponibilidade: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone 

/WhatsApp: (42) 3026 4550 - 

Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br 

Dados para contato CPC: 

e-mail: licitabarrasm@gmail.com 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:8E26B7DE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2026 - CONCORRÊNCIA Nº 

004/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02120095/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM/AL, CNPJ nº 

12.227.641/0001-62. CONTRATADA: ABBA CONSTRUÇÕES 

LTDA, CNPJ Nº 38.023.657/0001-47. OBJETO: construção de uma 

quadra coberta com vestiário padrão FNDE, localizado na rua do 

comercio, centro, no município de Belém - Alagoas. VALOR 

GLOBAL: R$ 2.170.940,29 (dois milhões cento e setenta mil 

novecentos e quarenta reais e vinte e nove centavos). VIGÊNCIA: 12 

(doze) meses, contados da assinatura. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 06 – 0660 – 06.0660.12.812.0006.1034 – 

4490510000/150000000 / 4490510000/170100000. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. DATA 

DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 

Belém, 29 de setembro de 2026. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 

Prefeito 

Publicado por: 
Lucivan Alexandrino de Barros 

Código Identificador:AFDEA872 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

Nº 004/2026 

 

OBJETO: Obras de Construção de 20 (vinte) Unidades 

Habitacionais no Município. 

Por motivos internos a sessão será realizada dia 06 de outubro de 

2026, às 09:30 na sala do Setor de Licitações. 
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O Edital e seus Anexos deverão ser solicitados no e-mail: 

obrasbranquinha@gmail.com. 

  

Branquinha/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

SÉRGIO JOSÉ SILVA SARMENTO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:F6B43F77 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2026 

 

O Município de Cacimbinhas, através da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, torna público a conveniência e necessidade da 

contratação de empresa especializada para a aquisição de mobiliário 

para sede do novo CRAS, conforme exigências estabelecidas no termo 

de referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021, solicitando que os interessados apresentem 

Proposta de Preços e Documentos de Habilitação, em conformidade 

com o Termo de Referência, no prazo de 3 (três) dais úteis, a se 

encerrar às 16h59m59s do dia 02/10/2026 (sexta feira), oportunidade 

em que a administração classificará a oferta de menor preço. 

  

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

setordecompras@cacimbinhas.al.gov.br 

  

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico:setordecompras@cacimbinhas.al.gov.br, até a data limite. 

  

Cacimbinhas/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

PAULLYANA APARECIDA MONTEIRO DA SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Savyo Itallo Souza Vanderley 

Código Identificador:3F7F9214 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETOMADA PE 035.2026 - OUTDOOR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0727041/2026 

EDITAL Nº 035/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

  

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO 
  

Considerando que o presente certame tem por objeto a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO, APLICAÇÃO E LOCAÇÃO DE 

CARTAZES PUBLICITÁRIOS EM ESTRUTURAS DO TIPO 

OUTDOOR, cuja sessão pública estava inicialmente prevista para 

ocorrer em 17 de setembro de 2026. 

Considerando que o processo licitatório foi suspenso em razão da 

necessidade de melhor adequar o calendário de licitações do 

Município de Campo Alegre/AL, a fim de proporcionar maior 

eficiência administrativa, em especial aos trabalhos do Setor de 

Licitações; 

Ficam alteradas as datas do certame, passando o período de 

acolhimento das propostas a ocorrer a partir de 01/09/2026, às 

08h30min, até 15/10/2026, às 09h00min, ficando a sessão de disputa 

agendada para o dia 15 de outubro de 2026, às 09h15min. 

Os interessados poderão obter informações nos endereços eletrônicos: 

http://www.campoalegre.al.gov.br/downloads/2/licitacoes/1 e 

https://bnc.org.br, bem como junto a Pregoeira e a equipe de Apoio, 

através do e-mail licitacoes.pmca@gmail.com, ou ainda diretamente 

na Sede da Comissão Permanente de Licitação situada na Av. 

Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, 

Centro, Campo Alegre, Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h. 

  

Campo Alegre/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

FABIANA CARNEIRO E SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:2B0A6F6F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRATAMENTO BIOLOGICO 

DE DRENOS E AGUAS RESIDUAIS 

 

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0917006/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRATAMENTO 

BIOLÓGICO DE DRENOS E ÁGUAS RESIDUAIS 

ACOLHIMENTO DAS INTENÇÕES DE REGISTRO DE 

PREÇO: 30/09/2026 até o dia 09/10/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Campo Alegre – AL, através do Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos, comunica aos interessados 

que realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço, para registro de preço do objeto 

listado acima. Informamos que outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública que tenham interesse em participar do 

respectivo registro de preços, na qualidade de órgãos participantes ou 

caronas, poderão manifestar sua intenção por meio de ofício formal 

enviado ao e-mail: através do endereço eletrônico: 

irpcampoalegre@gmail.com, e na Sede da Comissão Permanente de 

Licitação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo 

Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no 

Horário de: 08:00h às 12:00h. 

  

Campo Alegre/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIA DOS SANTOS 
Diretora de Licitações 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:58EC6010 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

GABINETE PREFEITO 

LEI Nº 312, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

LEI Nº 312, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025 

  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DA CIDADE DE CANAPI/AL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, JOSÉLIA MELO DE 

LIMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 

Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.394/1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.005/2014, que aprova o 

Plano Nacional de Educação e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 122/2015, que aprova o 

Plano Municipal de Educação de Canapi-AL e dá outras providências; 
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CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.146/2015, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência); 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.502/2020, que institui 

a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 9.765/2019, que institui 

a Política Nacional de Alfabetização, 

PROPÕE: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1ºFica instituída a Política Municipal de Alfabetização, que 

tratará do acompanhamento do Ciclo de Alfabetização, por meio da 

qual o Município de Canapi/AL, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e o Governo Federal, implementará ações voltadas à 

promoção da alfabetização baseada em evidências científicas, com a 

finalidade de melhorar a qualidade da alfabetização no 

territóriomunicipal e combater o analfabetismo absoluto e o 

analfabetismo funcional, no âmbito das diferentes etapas e 

modalidades da educação básica e da educação não formal. 

Art. 2ºPara fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I –alfabetização– desenvolvimento das habilidades de leitura, 

compreensão e produção autônoma da escrita em um sistema 

alfabético; 

II –analfabetismoabsoluto – condição daquele que não sabe ler nem 

escrever; 

III – analfabetismo funcional – condição daquele que possui 

habilidades limitadas de leitura e de compreensão de texto; 

IV –consciênciafonêmica – conhecimento consciente das menores 

unidades fonológicas da fala e a habilidade de manipulá-las 

intencionalmente; 

V –consciênciafonológica – conhecimento consciente dos sons das 

palavras, dissociando-as do seu significado e de segmentar as palavras 

nos sons que as constituem, no caso, as sílabas; 

VI –fluênciaem leitura oral – capacidade de ler com precisão, 

velocidade e prosódia; 

VII – literacia – conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a prática social da leitura, da escrita e da oralidade 

(letramento); 

VIII – literacia familiar – conjunto de práticas e experiências de 

letramento manifestadas no ambiente familiar; 

IX –literaciaemergente – conjunto de práticas e experiências de 

letramento que se manifestam naturalmente antes da escolarização 

formal; 

X –numeracia– conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a matemática que trabalham, estimulam e 

estruturam o raciocínio lógico; 

XI – educação não formal – designação dos processos de ensino e 

aprendizagem que ocorrem fora dos sistemas regulares de ensino; e 

XII –multiletramento– prática de leitura e produção de textos 

construídos a partir de diferentes linguagens (sonoras, visuais, 

escritas, corporais e digitais) e que, por isso, exigem letramentos 

diversificados. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 3ºSão princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – integração e cooperação entre os entes federativos, respeitado o 

disposto no § 1º do art. 211 da Constituição; 

II –adesãovoluntária a programas e ações do Ministério da Educação; 

III – fundamentação de programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensinoProgramasom; 

IV – ênfase no ensino de seis componentes essenciais para a 

alfabetização: 

a) consciência fonêmica e fonológica; 

b) fluência em leitura oral; 

c) desenvolvimento de vocabulário; 

d) compreensão de textos; 

e) produção autônoma de texto; 

f) prática social da leitura e da escrita; e 

g) aquisição da estrutura ortográfica e das notações léxicas; 

V –Adoçãode referenciais de políticas públicas exitosas voltadas à 

alfabetização e ao letramento, nacionais e internacionais, baseadas em 

evidências científicas; 

VI –Integraçãoentre as práticas pedagógicas de literacia, numeracia 

emultiletramentos; 

VII –Reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

pressupõe a inter-relação e a interdependência dos domínios físico, 

socioemocional, cognitivo e cultural da linguagem, da literacia e da 

numeracia; 

VIII –Aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática como 

instrumento de superação de vulnerabilidades sociais e condição para 

o exercício pleno da cidadania; 

IX –Igualdadede oportunidades educacionais; 

X –Reconhecimentoda prática social como um dos agentes 

potencializadores do processo de alfabetização; e 

XI – valorização e desenvolvimento de programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores. 

Art. 4ºSão objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I –elevara qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nas turmas 

correspondentes à pré-escola (Jardim I e II), por meio de abordagens 

cientificamente fundamentadas na metodologia fônica; 

II –contribuirpara a consecução das Metas 5 e 9 do Plano Nacional de 

Educação de que trata o Anexo à Lei nº 13.005/2014; 

III – desenvolver estratégias previstas na Lei nº 122/2015, que aprova 

o Plano Municipal de Educação de Canapi/AL, com ênfase às Metas 

2, 4, 5, 7, 8 e 9; 

IV –garantira execução do programa e ações voltadas à alfabetização 

no âmbito da rede municipal de ensino (Programasom); 

V –asseguraro direito à alfabetização a fim de promover a cidadania e 

contribuir para o desenvolvimento social e econômico do Município 

de Canapi/AL; 

VI –oportunizaro oferecimento de tecnologias pedagógicas que 

combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das 

atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 

considerando as especificidades da educação especial e das escolas do 

campo; 

VII – fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas 

pedagógicas que assegurem a alfabetização, a partir das realidades 

linguísticas diferenciadas, favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem dos estudantes, segundo a metodologia fônica; 

VIII – fomentar pesquisas voltadas ao desenvolvimento da 

metodologia fônica, materiais didáticos, equipamentos e recursos de 

tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da 

aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos 

estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno 

de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas 

habilidades ou superdotação; 

IX –selecionar e ampliara aquisição de tecnologias educacionais para 

a alfabetização de crianças estudantes, assegurada a diversidade de 

métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos 

resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo 

ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos; 

X –promoverações que visem à alfabetização das pessoas com 

deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a 

alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de 

terminalidade temporal; 

XI – impactar positivamente a aprendizagem no decorrer de toda a 

trajetória educacional, em suas diferentes etapas e níveis; 

XII – promover o estudo, a divulgação e a aplicação do conhecimento 

científico sobre literacia, alfabetização e numeracia; 

XIII – incentivar a produção e publicação de estudos científicos a 

partir de trabalho de estudo de caso e desenvolvimento de 

metodologias e estratégias de alfabetização inovadoras; e 

XIV – divulgar as experiências e produções em alfabetização e 

letramento desenvolvidas nas salas de aula; 

XV –assegurar, na Proposta Curricular Municipal, os processos 

pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, 

articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 

qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com 

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena 

de todas as crianças estudantes; 

XVI – garantir, na Proposta Curricular Municipal, a alfabetização de 

crianças estudantes do campo, de comunidades tradicionais 

quilombolas, indígenas e de populações itinerantes (circenses, 

ciganos, nômades, acampados e artistas), com a produção de materiais 
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didáticos específicos, além de desenvolver instrumentos de 

acompanhamento que considerem o uso da língua materna; 

XVII – promover, anualmente, a avaliação da alfabetização das 

crianças estudantes, bem como estimular as escolas a criarem os 

respectivos instrumentos de monitoramento e avaliação, considerando 

a realidade de cada comunidade escolar, implementando medidas 

pedagógicas para alfabetizar todas as crianças estudantes até o final do 

segundo ano do ensino fundamental; e 

XVIII – implementar ações de alfabetização de jovens, adultos(as) e 

idosos(as), com garantia de alfabetização até o final do primeiro 

segmento, que corresponde à 1ªao 5ª sériedo ensino fundamental. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 5ºConstituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização: 

I –priorizaçãoda alfabetização a partir da pré-escola e nos primeiros 

anos do ensino fundamental; 

II –incentivoa práticas de ensino para o desenvolvimento da 

linguagem oral e da literacia emergente na educação infantil; 

III – integração de práticas motoras, musicalização, expressão 

dramática e outras formas artísticas ao desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para a alfabetização; 

IV –participaçãodas famílias no processo de alfabetização por meio de 

ações de cooperação e integração entre a comunidade escolar; 

V –estímuloaos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por 

meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, 

escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à 

formação de uma educação literária; 

VI – respeito e suporte às particularidades da alfabetização nas 

diferentes modalidades especializadas de educação; 

VII – incentivo à identificação precoce de dificuldades de 

aprendizagem de leitura, de escrita e de matemática, inclusive dos 

transtornos específicos de aprendizagem; e 

VIII – valorização do professor da educação infantil, do professor 

alfabetizador e coordenadores referentes às etapas correspondentes, a 

saber: Educação Infantil e Fundamental I. 

CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO-ALVO 

Art. 6ºA Política Municipal de Alfabetização tem por público-alvo: 

I –criançasna primeira infância pré-escolar; 

II –alunosdos anos iniciais do ensino fundamental; 

III – alunos da educação básica regular que apresentam níveis 

insatisfatórios de alfabetização; 

IV –alunosda educação de jovens e adultos; 

V –alunosdas modalidades especializadas de educação. 

Parágrafo único. São beneficiários prioritários da Política Municipal 

de Alfabetização os grupos a que se referem os incisos I e II do caput. 

Art. 7ºSão agentes envolvidos na Política Municipal de Alfabetização: 

I –professoresda educação infantil; 

II –professoresatuantes nas turmas de primeiro a segundo ano do 

ensino fundamental; 

III – professores das diferentes modalidades especializadas de 

educação; 

IV –demaisprofessores da educação básica; 

V –gestoresescolares; 

VI –dirigentesde redes públicas de ensino; 

VII – instituições de ensino; 

VIII – famílias; e 

IX –organizaçõesda sociedade civil. 

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 8ºA Política Municipal de Alfabetização será implementada por 

meio de programas e ações que incluam: 

I –orientaçõescurriculares e estabelecimento de metas claras e 

objetivas para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino 

fundamental; 

II –capacitaçãode professores de educação infantil, anos iniciais do 

ensino fundamental e educação de jovens e adultos voltada para a 

alfabetização e letramento; 

III – seleção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

cientificamente fundamentados para a alfabetização, literacia e 

numeracia, com promoção de capacitação de professores para o uso 

desses materiais; 

IV –recomposiçãodas aprendizagens para alunos que não tenham sido 

plenamente alfabetizados nos anos iniciais do ensino fundamental ou 

que apresentem dificuldades de aprendizagem de leitura, escrita e 

matemática; 

V –promoçãode práticas de literacia familiar; 

VI – seleção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

específicos para a alfabetização de jovens e adultos da educação 

formal e da educação não formal; 

VII – produção e disseminação de sínteses de evidências científicas e 

de boas práticas de alfabetização, de literacia e de numeracia; 

VIII – ênfase no ensino de conhecimentos linguísticos e de 

metodologia de ensino de língua portuguesa e matemática em 

programas de formação continuada de professores da educação 

infantil e de professores dos anos iniciais do ensino fundamental; 

IX –promoçãode mecanismos de certificação de professores 

alfabetizadores; 

X –difusãode recursos educacionais, preferencialmente com licenças 

autorais abertas, para ensino e aprendizagem de leitura, de escrita e de 

matemática; 

XI – incentivo à produção e à adoção de livros de literatura para 

diferentes níveis de literacia; 

XII – formação de gestores educacionais para dar suporte pedagógico 

aos professores alfabetizadores da educação infantil, aos professores 

do ensino fundamental e aos alunos; 

XIII – incentivo à elaboração e à validação de instrumentos de 

avaliação e diagnóstico interno; 

XIV – elaboração, organização e aplicação de avaliação externa de 

larga escala nas turmas de primeiro e segundo ano do ensino 

fundamental em unidades municipais de ensino; 

XV –incentivoà organização de Programa de Apoio à Alfabetização, a 

saber,Programasom; 

XVI – incentivo à aplicação de avaliação externa de larga escala em 

unidades públicas e privadas do Município de Canapi-AL; e 

XVII – criação da Comissão Municipal de Alfabetização, que deverá 

ser composta por representantes dos seguintes segmentos: 

XVIII – professores alfabetizadores atuantes em turmas de pré-escola 

(Jardim I e II), primeiro e segundo ano do ensino fundamental de 

escolas públicas em zona rural; 

XIX – professores alfabetizadores atuantes em turmas de primeiro e 

segundo ano do ensino fundamental de escolas públicas em zona 

urbana; 

XX –professoresatuantes nas turmas de Pré-Escola em instituições 

públicas; 

XXI – técnicos de educação da Secretaria Municipal de Educação de 

Canapi/AL; 

XXII – especialistas em assuntos educacionais atuantes em 

instituições públicas; 

XXIII – gestores educacionais atuantes em instituições públicas; 

XXIV – profissionais do magistério público municipal; 

XXV – Secretário(a) Municipal de Educação Canapi-AL; 

XXVI – membro do Conselho Municipal de Educação. 

Parágrafo único. A Comissão Municipal de Alfabetização atuará 

conforme regimento próprio com ações alinhadas à Secretaria 

Municipal de Educação de Canapi-AL. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 9ºConstituem mecanismos de monitoramento e avaliação da 

Política Municipal de Alfabetização: 

I – monitoramento e avaliação de eficiência, eficácia e efetividade de 

programas e ações implementados por meio de instrumentos criados 

pela Comissão Municipal de Alfabetização; 

II –análisede relatórios de acompanhamento emitidos pela Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED e, ou, do Conselho Municipal de 

Educação; 

III – incentivo à difusão tempestiva de análises devolutivas de 

avaliações externas e ao seu uso nos processos de ensino e de 

aprendizagem; 

IV –desenvolvimentode indicadores municipais para avaliar a eficácia 

escolar na alfabetização, que priorizem a fluência em leitura oral e 

proficiência em escrita e matemática; e 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 10.Compete à Secretaria Municipal da Educação Canapi-AL a 

coordenação estratégica dos programas e das ações decorrentes desta 

Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 11.A colaboração das redes pertencentes à Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura, Assistência Social, Saúde, Esporte e demais 

interessadas na Política Municipal de Alfabetização se dará por meio 

de adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos 

específicos dos respectivos programas e ações do Ministério da 

Educação e próprias da Secretaria Municipal de Educação de Canapi-

AL. 

Art. 12.Compete à Secretaria Municipal de Educação de Canapi-AL, 

juntamente ao Conselho Municipal de Educação, acompanhar e 

monitorar a execução desta Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 13.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita do Município de Canapi – AL, 27 de fevereiro de 

2025. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita Municipal de Canapi 

  

Publicada em átrio municipal em 27 de setembro de 2025. 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:F6B1A395 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/2026 

  

Pregão Eletrônico 20/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 05/2024, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e demais legislação aplicável; 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratada: GLAUCO AUGUSTO BERTI VASCONCELOS – ME, 

CNPJ 26.510.225/0001-81 

Objeto: contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

licença de uso de software de gestão pública integrada, incluindo 

serviços de instalação, configuração, testes, implantação, capacitação 

dos usuários, suporte técnico, atendimento eventual pós-implantação e 

atualizações de versões, visando o atendimento das demandas 

administrativas e operacionais da Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

Valor Global: R$ 714.850,00 (setecentos e quatorze mil e oitocentos 

e cinquenta reais)  
Vigência: 12 meses 

Celebração: 25/09/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Glauco Augusto Berti 

Vasconcelos 

  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:16A2755D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00072/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00072/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPIE 

RAFAEL FERNANDESDA SILVA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) RAFAEL FERNANDESDA 

SILVA,residente edomiciliário no 

povoadocarié,zonarural,S/N,município deCanapi - AL,inscrito no 

CPF: 543.464.428-03 e RG: 57.317.854-9. 

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DO 04° CARIÉ FEST BENEFICENTE, QUE 

OCORRERÁ NO POVOADO CARIÉ, MUNICÍPIO DE CANAPI – 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):Rafael Fernandesda 

Silva,inscritono CPF sob o nº,543.464.428-03,residenteedomiciliário 

no povoadocarié, zona rural, município de Canapi – AL,oeventoserá 

realizado no dia10deoutubrode2026, no povoadocarié,município de 

Canapi - AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$7.000,00(setemilreais) o 

qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 
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7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea ―a‖ do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea ―d‖ do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

RAFAEL FERNANDESDA SILVA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:FF74E4C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00073/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00073/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CANAPIEDAMIAO RODRIGUES ALCANTARA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a)DAMIAO RODRIGUES 

ALCANTARA,residente edomiciliáriana Rua Manoel 

Tomaz,zonaruralS/N,município deCanapi - AL,inscrito no 

CPF:102.393.654-29e RG:102.393.654-29. 

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoiofinanceiroPARA 

REALIZAÇÃO DOPROJETO FAÇA UMA CRIANÇA SORRIR, 

MUNICÍPIO DE CANAPI- AL.Pedidonos autos do processo pelo 

senhor (a):Damião RodriguesAlcantara,inscritono CPF sob o 

nº,102.939.654-29residenteedomiciliáriana Rua Manoel Tomaz, zona 

rural, município de Canapi – AL,oeventoserá realizado nodia 12de 

outubrode2026,nomunicípio de Canapi-AL. 
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2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$2.500,00(doismil e 

quinhentos reais) o qual será utilizado de acordo com as metas e o 

objetivo do convênio pretendido. O valor repassado à pessoa 

físicaserá, como determina a Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e 

demais normas pertinentes, objeto de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea ―a‖ do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea ―d‖ do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 
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12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

DAMIAO RODRIGUES ALCANTARA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:CCC1E9BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00074/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00074/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CANAPIMARILEIDE ALVES DE LIMA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) MARILEIDE ALVES DE LIMA,residente e 

domiciliáriano povoadocarié,zonaruralS/N,município deCanapi - 

AL,inscrito no CPF: 073.225.884-81 e RG: 073.225.844-81. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoiofinanceiroPARA 

REALIZAÇÃO DA NOITE DOS CASAIS, DENTRO DAS 

FESTIVIDADES DE NOSSA SENHORA APARECIDA, QUE 

OCORRERÁ NO POVOADO CARIÉ, MUNICÍPIO DE CANAPI- 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):MarileideAlves De 

Lima,inscritono CPF sob o nº,073.225.844-

81residenteedomiciliáriano povoadocarié,zonarural, município de 

Canapi – AL,oeventoserá realizado nodia 09de outubrode2026,no 

povoadocarié,município de Canapi-AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$1.500,00(mil e 

quinhentos reais) o qual será utilizado de acordo com as metas e o 

objetivo do convênio pretendido. O valor repassado à pessoa 

físicaserá, como determina a Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e 

demais normas pertinentes, objeto de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 
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de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea ―a‖ do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea ―d‖ do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 11de setembrode 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

MARILEIDE ALVES DE LIMA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:F4031808 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

REALINHAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

28/2026 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

REALINHAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

28/2026 
  

Fundamento Legal: artigo 124, inciso II, alínea ―d‖ da Lei 

14.133/2021 da Lei 14.133/2021, e no capítulo IX, sessão VI, em seu 

art. 86 do Decreto Municipal 05/2024, o qual regulamenta a Lei 

14.133/2021 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL; 

Contratada: DISTRILEV COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 10.780.363/0001-40 

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Destinados ao Preparo 

da Merenda Escolar dos Alunos Regularmente Matriculados na 

Rede Municipal de Ensino do Município de Canapi/AL. 
VALOR REALINHADO: O item 29 (Carne Bovina Capa de Filé) 

que perfaz a ordem de R$ 30,38 (Trinta reais e trinta e oito 

centavos) por força deste instrumento passa para R$ 32,66 (Trinta e 

dois reais e sessenta e seis centavos), O item 33 (Carne Suína Tipo 

Lombo) que perfaz a ordem de R$ 18,43 ( Dezoito reais e 

quarenta e três centavos) por força deste instrumento passa para R$ 

19,00 (Dezenove reais), O Item 54 (Fígado Bovino) que perfaz a 

ordem de R$14,86 (Quatorze reais e oitenta e seis centavos) ) por 

força deste instrumento passa para R$ 18,42 (Dezoito reais e 

quarenta e dois centavos), O Item 56 (Fígado Bovino) que perfaz a 

ordem de R$14,86 (Quatorze reais e oitenta e seis centavos) por 

força deste instrumento passa para R$ 18,42 (Dezoito reais e 

quarenta e dois centavos), O item 60 (Filé de Tilápia) que perfaz a 

ordem de R$ 32,68 (trinta e dois reais e sessenta e oito centavos) 

por força deste instrumento passa para R$ 37,08 (trinta e oito reais e 

oito centavos), O item 62 (Filé de Pescada Branca) que perfaz a 

ordem de R$ 36,15 (trinta e seis reais e quinze centavos) por força 

deste instrumento passa para R$ 43,01 (Quarenta e três reais e um 

centavo) e o item 86 (Pão Seda Tipo Hot Dog) que perfaz a ordem 

de R$ 0,65 (sessenta e cinco centavos) por força deste instrumento 

passa para R$; 0,70 (setenta centavos), 

Celebrado: 04/09/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Dayane Andrade Cartaxo 

  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:B7E56847 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

147/2022 
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EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

147/2022 
  

Fundamento Legal: art. 65, inciso I, § 1º, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

Partes: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL e JOSE CLESIVAM 

TEOTÔNIO EIRELI, CNPJ 35.357.567/0001-02; 

Objeto: Contratação de empresa do ramo da Construção-Civil 

para construção de 01 creche padrão FNDE 02 equipes, no 

Povoado Forquilha - Canapi /AL. 

Valor: O valor original do contrato, no montante de R$ 2.194.802,71 

(dois milhões, cento e noventa e quatro mil, oitocentos e dois reais 

e setenta e um centavos), será acrescido, por meio do presente 

instrumento, do percentual de 4,68%, correspondente ao valor de R$ 

102.796,72 (cento e dois mil, setecentos e noventa e seis reais e 

setenta e dois centavos), passando o valor contratual a totalizar R$ 

2.297.599,43 (dois milhões, duzentos e noventa e sete mil, 

quinhentos e noventa e nove reais e quarenta e três centavos), com 

a finalidade de viabilizar a conclusão da referida obra. 

Celebração: 04/09/2026; 

Signatários: Josélia Melo de Lima e José Clesivam Teotônio. 

  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:C2FF89CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  

PORTARIA Nº 010/2026-SEMED 

 

PORTARIA Nº 010/2026-SEMED 

  

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANAPI 

- ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAPI, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, e considerando a necessidade de 

fortalecer as ações de alfabetização no âmbito da Rede Municipal de 

Ensino; 

CONSIDERANDOa importância da implementação e do 

fortalecimento de políticas públicas educacionais voltadas à garantia 

do direito à alfabetização de todas as crianças; 

CONSIDERANDOa necessidade de promover ações articuladas entre 

a Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares e os 

demais atores envolvidos na política educacional do Município; 

CONSIDERANDOa importância do acompanhamento, planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações voltadas à alfabetização no 

território municipal; 

CONSIDERANDOa necessidade de alinhamento da política 

municipal de alfabetização às diretrizes e ações da Política de 

Alfabetização do Território Estadual, quando aplicável, bem como ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e demais políticas e 

programas oficiais relacionados à alfabetização; 

RESOLVE: 

Art. 1ºFica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 

de Canapi-AL, o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização, com a finalidade de fortalecer, acompanhar e articular 

as ações relacionadas à alfabetização no âmbito da Rede Municipal de 

Ensino. 

Art. 2ºO Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

terá como finalidade promover a articulação, o planejamento, o 

acompanhamento e o monitoramento das ações da política municipal 

de alfabetização, visando à melhoria dos resultados de aprendizagem e 

à garantia do direito de todas as crianças à alfabetização. 

Art. 3ºCompete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 

I -Acompanhara implementação das ações da política municipal de 

alfabetização; 

II -Contribuirpara o planejamento de estratégias destinadas à melhoria 

da aprendizagem dos estudantes; 

III -Promover a articulação entre os diferentes setores e profissionais 

envolvidos nas ações de alfabetização; 

IV -Acompanharindicadores educacionais relacionados à 

alfabetização e à aprendizagem dos estudantes; 

V -Proporações, estratégias e intervenções pedagógicas que 

contribuam para o avanço dos níveis de aprendizagem; 

VI -Colaborarcom o processo de monitoramento e avaliação das ações 

desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino; 

VII -Participar da elaboração, acompanhamento e revisão de planos, 

programas e estratégias municipais relacionados à alfabetização; 

VIII -Promover o diálogo e a integração entre a política municipal de 

alfabetização e as políticas educacionais estadual e nacional; 

IX -Contribuirpara a disseminação de boas práticas e experiências 

exitosas relacionadas à alfabetização; 

X -Exerceroutras atribuições relacionadas à política municipal de 

alfabetização que lhe sejam atribuídas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 4ºO Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

será composto por 04 (quatro) membros, indicados e designados pela 

Secretaria Municipal de Educação de Canapi - AL: 

I - PRESIDENTE 

Nome: Magna do Nascimento Bezerra 

Função/Cargo: Coordenadora Pedagógica do Ensino Fundamental I 

II - VICE-PRESIDENTE 

Nome: Juliano Bezerra Brandão de Freitas 

Função/Cargo: Gerente de Gestão Pedagógica 

III - MEMBRO 

Nome: Cícera Raquel Mendes 

Função/Cargo: Técnica Educacional de Formação Continuada dos 

Anos Iniciais 

IV - MEMBRO 

Nome:CedilmaCarvalho Malta Barbosa 

Função/Cargo: Coordenadora Pedagógica da Educação Infantil 

Art. 5ºA composição do Comitê poderá ser alterada ou atualizada 

mediante ato administrativo da Secretaria Municipal de Educação, 

sempre que necessário ao adequado desenvolvimento de suas 

atribuições. 

Art. 6ºO Comitê poderá realizar reuniões ordinárias e extraordinárias, 

de acordo com as necessidades da política municipal de alfabetização 

e com o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Parágrafo único. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou, 

quando necessário, por meio de plataformas digitais, observadas as 

condições administrativas e técnicas disponíveis. 

Art. 7ºAs atividades desempenhadas pelos membros do Comitê serão 

consideradas de relevante interesse público e educacional, não 

fazendo jus, por seu exercício, a qualquer remuneração adicional. 

Art. 8ºA Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico e 

administrativo necessário ao funcionamento do Comitê, dentro das 

possibilidades e dos recursos disponíveis. 

Art. 9ºO Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

deverá manter registros de suas reuniões, encaminhamentos, ações e 

demais atividades desenvolvidas, de modo a possibilitar o 

acompanhamento e a comprovação de sua atuação. 

Art. 10.Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação de Canapi-AL, observadas as 

disposições legais e normativas aplicáveis. 

Art. 11.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se, 

Canapi-AL, 27 de agosto de 2026. 

  

LUIZ VIEIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 006/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:7EC75EED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 129/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 129/2026 
  

Dispensa de Licitação 19/2025; 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                15 

 

Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei nº14.133 de 1º de abril de 

2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratada: ALFATECH COMERCIAL LTDA, CNPJ 

63.607.468/0001-69. 
Objeto: Aquisição de 02 (duas) unidades dos cartuchos PADPAK 

(pás/eletrodos com bateria) para o desfibrilador automático (DEA) 

Samaritan PAD 350P, para atender as necessidades da unidade de 

pronto atendimento 24 horas do município de Canapi/AL. 

Valor Global: R$ 5.175,94 (cinco mil e cento e setenta e cinco reais 

e noventa e quatro centavos) 

Vigência: 23/09/2027 

Celebração: 23/09/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Marcos Andre Zuin 

  

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:4FCF06EF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 25/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 25/2026. 

Objeto a ser Contratado: Locação de Brinquedos para comemoração 

do dia das crianças. 

Favorecido: CÍCERO BATISTA DA SILVA 10571127800 com 

CNPJ: 47.349.213/0001-97. 

Prazo de Vigência: 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do 

contrato, podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 29.800,00 (Vinte e nove mil e oitocentos reais) 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

25/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 
  

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:5D73C95E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 62/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 25/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

CÍCERO BATISTA DA SILVA 10571127800 com CNPJ: 

47.349.213/0001-97. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS PARA 

COMEMORAÇÃO DO DIA DAS CRINÇAS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE CAPELA/AL. Valor Global R$ 29.800,00 (Vinte e 

nove mil e oitocentos reais). PRAZO: 60 (Sessenta) dias. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n° 14133/21. 

Celebração: 23 de setembro de 2026. ASSINATURA: THIAGO 

MEDEIROS DE MOURA E CÍCERO BATISTA DA SILVA.  

 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:6E45F3AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

AUTORIZAÇÃO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 29/2026. 

Objeto a ser Contratado: Aquisição de Kits de Primeiros Socorros 

destinados as unidades da Secretaria Municipal de educação do 

município de Capela/Al. 

Favorecido: 67.637.382 Andre Rosendo dos Santos com 

CNPJ:67.637.382/0001-30. 

Prazo de Vigência: O presente contrato entra em vigor na data de sua 

assinatura e terá sua vigência encerrada com a entrega total dos 

materiais, o seu recebimento definitivo pelo fiscal do contrato e o 

respectivo pagamento, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Valor Total: R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais ) 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

27/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:11B6C7AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

AUTORIZAÇÃO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 29/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 29/2026. 

Objeto a ser Contratado: Aquisição de Jogos e Brinquedos 

pedagógicos destinados ao atendimento educacional de educação do 

município de Capela/Al. 

Favorecido: 67.637.382 Andre Rosendo dos Santos com 

CNPJ:67.637.382/0001-30. 

Prazo de Vigência: O presente contrato entra em vigor na data de sua 

assinatura e terá sua vigência encerrada com a entrega total dos 

materiais, o seu recebimento definitivo pelo fiscal do contrato e o 

respectivo pagamento, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Valor Total: R$ 25.499,50 (Vinte e cinco mil e quatrocentos e 

noventa e nove reais e cinquenta centavos ) 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

29/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 
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Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:131AA008 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 65/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

67.637.382 ANDRE ROSENDO DOS SANTOS com CNPJ: 

67.637.382/0001-30. OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS DE 

PRIMEIROS SOCORROS DESTINADOS AS UNIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CAPELA/AL. VALOR GLOBAL R$ 2.850,00 (DOIS MIL 

OITOCENTOS E CINQUENTA REAIS ) 

. PRAZO: O PRESENTE CONTRATO ENTRA EM VIGOR NA 

DATA DE SUA ASSINATURA E TERÁ SUA VIGÊNCIA 

ENCERRADA COM A ENTREGA TOTAL DOS MATERIAIS, O 

SEU RECEBIMENTO DEFINITIVO PELO FISCAL DO 

CONTRATO E O RESPECTIVO PAGAMENTO. ART. 105 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, 

da Lei federal n° 14133/21. Celebração: 23 de setembro de 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E CÍCERO 

BATISTA DA SILVA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:515B2B6A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 66/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 29/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

67.637.382 ANDRE ROSENDO DOS SANTOS com CNPJ: 

67.637.382/0001-30. OBJETO: AQUISIÇÃO DE JOGOS E 

BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAPELA/AL. Valor Global R$ 25.499,50 (Vinte e 

cinco mil e quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos 

). PRAZO: O PRESENTE CONTRATO ENTRA EM VIGOR NA 

DATA DE SUA ASSINATURA E TERÁ SUA VIGÊNCIA 

ENCERRADA COM A ENTREGA TOTAL DOS MATERIAIS, O 

SEU RECEBIMENTO DEFINITIVO PELO FISCAL DO 

CONTRATO E O RESPECTIVO PAGAMENTO. ART. 105 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, 

da Lei federal n° 14133/21. Celebração: 23 de setembro de 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E CÍCERO 

BATISTA DA SILVA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:6E7A3603 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA E ATOS TORNADOS SEM EFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.0701069RIAY 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARNEIROS/AL, no uso de 

suas atribuições legais, considerando que o Termo de Referência 

relativo à contratação de pessoa jurídica especializada para elaboração 

e execução do Projeto de Trabalho Social – PTS, vinculado ao Termo 

de Compromisso nº 970260/2024, integrante do Programa Minha 

Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50, encontrava-se sujeito à prévia 

análise e aprovação da Caixa Econômica Federal – CEF; 

considerando que, por equívoco administrativo, o procedimento de 

contratação direta teve prosseguimento e foi concluído antes da 

referida aprovação; e considerando a necessidade de preservar a 

regularidade da contratação e a observância das condições aplicáveis 

ao empreendimento, DECIDE ANULAR O PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026, com fundamento no art. 

71, inciso III e §§ 1º e 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Em 

consequência, ficam TORNADOS SEM EFEITO o ato de Ratificação 

da Dispensa de Licitação nº 009/2026, de 24/07/2026, e o Contrato nº 

009/2026, firmado em 27/07/2026, bem como suas respectivas 

publicações realizadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas, Edição nº 2865, de 06 de agosto de 2026. Fica determinado 

o encerramento e arquivamento do presente procedimento, sem 

execução do objeto, devendo eventual contratação ser objeto de novo 

processo administrativo, após a conclusão da análise e aprovação do 

Termo de Referência pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

observadas as exigências legais aplicáveis. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:FF7CB1A0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS/AL 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO 

AVISO Nº 011/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O Município de Carneiros/AL torna pública a RETIFICAÇÃO E 

REPUBLICAÇÃO do Aviso nº 011/2026 de Dispensa de Licitação, 

cujo objeto é a contratação de empresa para aquisição de óculos de 

grau – armações e lentes, em razão da necessidade de correção dos 

quantitativos dos itens constantes do instrumento anteriormente 

publicado. Em decorrência da alteração, fica sem efeito o prazo 

anteriormente estabelecido para apresentação das propostas, sendo 

reaberto integralmente o prazo previsto no art. 75, § 3º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, assegurando-se aos interessados igualdade de 

condições para participação. O Aviso/ Termo de Referência 

retificados, contendo os quantitativos corrigidos, deverão ser 

solicitados através do e-mail: carneiros.licitacoes@gmail.com. As 

empresas interessadas poderão encaminhar a Proposta de Preços e os 

documentos de habilitação exigidos no Aviso/Edital, através do 

mesmo endereço eletrônico, a partir do dia 30/09/2026, às 08h00, até 

o dia 05/10/2026, às 23h59. Encerrado o prazo, a Administração 

procederá à análise das propostas e da documentação apresentada, 

observando os critérios estabelecidos no instrumento republicado, 

com posterior divulgação do resultado no Diário Oficial dos 

Municípios de Alagoas – AMA. 

  

Carneiros/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita de Carneiros/AL  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:5FDEF06F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE 

CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS/AL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 04/2025-ARP 
CONTRATANTE: Município de Carneiros/AL. CONTRATADA: 

VSB REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ nº 30.415.366/0001-92. 

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 04/2025-ARP, 

destinado ao fornecimento contínuo e parcelado de materiais de 

limpeza, por mais 12 (doze) meses, com renovação dos quantitativos 

previstos para o novo período contratual. VIGÊNCIA: 26/08/2026 a 

25/08/2027. VALOR ESTIMADO: R$ 414.890,72. 

FUNDAMENTAÇÃO: arts. 6º, XV, 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Ubiratania Maria Santana, pelo 

Município, e Murilo Rafael Bernardi Araujo-representante legal. 
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Carneiros/AL, 25 de agosto de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:88464380 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0924001/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2026-SEMAS 

O MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, torna público, para conhecimento 

dos interessados, o Termo de Ratificação e Autorização Final da 

Contratação, referente à contratação direta processada nos autos do 

Processo Administrativo nº 0924001/2026, com fundamento no art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

OBJETO: Aquisição de 20 (vinte) kits skate semiprofissional, 

acompanhados de kit de proteção compatível, destinados ao sorteio 

entre participantes das atividades alusivas ao Dia das Crianças 

promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

FORNECEDORA AUTORIZADA: J J SILVA MATERIAL 

ESPORTIVO EPP. 

CNPJ: 33.938.003/0001-20. 

VALOR UNITÁRIO: R$339,90 (trezentos e trinta e nove reais e 

noventa centavos). 

VALOR TOTAL: R$6.798,00 (seis mil, setecentos e noventa e oito 

reais). 

ATO DE AUTORIZAÇÃO: Termo de Ratificação e Autorização 

Final da Contratação, firmado pelo Prefeito Municipal, Maurício de 

Vasconcelos Holanda, em 29 de setembro de 2026. 

INSTRUMENTO DE FORMALIZAÇÃO: Ordem de 

Fornecimento/Autorização de Fornecimento, nos termos do art. 95 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo celebrado Termo de Contrato 

apartado. 

PRAZO DE FORNECIMENTO: Até 10 (dez) dias úteis, conforme 

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Ordem de 

Fornecimento. 

LOCAL DE ENTREGA: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Rua Coronel Pedro Teixeira, s/n, Centro, Chã Preta/AL, no horário 

das 8h às 14h. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

UO: 0014 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

UG: 0015 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Programa/Ação: 08.0015.08.122.0009.8001 – Gestão Administrativa 

do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento: 3390.32.00.00.00.0000 – Material, Bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita 

Fonte: 1500.00.000 

PUBLICIDADE: O presente extrato é publicado em cumprimento ao 

disposto no art. 72, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

que determina a divulgação do ato que autoriza a contratação direta ou 

do extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial. 

Chã Preta/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Chã Preta/AL 

  

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:0339BDA8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

15/2026. 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

15/2026 

Processo Adm: Nº 20262907001 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 

o fornecimento de veículos automotores novos, zero quilômetro, 

compreendendo ambulâncias, minivans e veículos do tipo hatch, 

destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Colônia Leopoldina/AL 

Empresas vencedoras valor total: R$ 977.800,00 

(novecentos e setenta e sete mil e oitocentos reais) 

: 

GAMA AUTOS LTDA 

(18579356000197) com os lotes: 3 no valor total deR$ 288.000,00 

(duzentos e oitenta e oito mil reais). 

NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO VEICULOS LTDA 

(05914425000120) com os lotes: 2 no valor total de R$180.000,00 

(cento e oitenta mil reais). 

INVICTA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

(68678575000100) com os lotes: 1 no valor total de R$ 509.800,00 

(quinhentos e nove mil eoitocentos reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COLONIA 

LEOPOLDINA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 

o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações,resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especifi cado. 

COLÔNIA LEOPOLDINA (AL), terça-feira, 29 de setembro de 2026 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:6E67BFC3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PE 

09/2026 

 

O Prefeito da cidade de Coqueiro Seco/AL, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e 

tendo em vista o parecer conclusivo da Procuradoria Geral do 

Município, e ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 
PROCESSO: 202605180005.01 

OBJETO DA LICITAÇÃO:REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de todas 

as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 
L2 - COMERCIO E SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

54.043.075/0001-89 com os lotes: 12, 13, 14 no valor total de R$ 

27.880,00 (vinte e sete mil e oitocentos e oitenta reais); 

  

ASSUNPÇÃO TECNOLOGIA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 

04.473.960/0001-20 com os lotes: 27, 29, 48, 49, 55 no valor total de 

R$ 14.416,75 (quatorze mil e quatrocentos e dezesseis reais e setenta 

e cinco centavos); 
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GPB SOLUÇÕES EMPRESARIAIS, inscrita no CNPJ nº 

57.927.269/0001-35 com os lotes: 25 no valor total de R$ 3.950,00 

(três mil e novecentos e cinquenta reais); 

  

METDATA TECNOLOGIA DA INFORMACAO EIRELI, 

inscrita no CNPJ nº 28.584.157/0003-92 com os lotes: 7, 8 no valor 

total de R$ 32.790,00 (trinta e dois mil e setecentos e noventa reais); 

  

SUPERTEC INFORMÁTICA & CARTUCHOS LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 13.563.033/0001-91 com os lotes: 57, 62 no valor total de 

R$ 4.057,60 (quatro mil e cinquenta e sete reais e sessenta centavos); 

  

INBOX DISTRIBUICAO E REPRESENTACAO LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 62.582.404/0001-98 com os lotes: 5, 11, 28, 30, 32, 34 no 

valor total de R$ 145.596,60 (cento e quarenta e cinco mil e 

quinhentos e noventa e seis reais e sessenta centavos); 

  

3P DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE INFORMATICA 

LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 11.957.607/0001-80 com os lotes: 

33, 45, 46 no valor total de R$ 25.059,80 (vinte e cinco mil e 

cinquenta e nove reais e oitenta centavos); 

  

RIO PRETO DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, inscrita no 

CNPJ nº 33.937.002/0001-60 com os lotes: 6 no valor total de R$ 

41.000,00 (quarenta e um mil reais); 

  

DIGITALPAR INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

18.861.730/0001-42 com os lotes: 22 no valor total de R$ 14.498,90 

(quatorze mil e quatrocentos e noventa e oito reais e noventa 

centavos); 

  

TREDE CENTER COMMERCE LTDA, inscrita no CNPJ nº 

59.095.876/0001-01 com os lotes: 19, 21, 56 no valor total de R$ 

29.157,50 (vinte e nove mil e cento e cinquenta e sete reais e 

cinquenta centavos); 

  

VL - LOJA DE VARIEDADES, inscrita no CNPJ nº 

35.569.716.0001-99 com os lotes: 26, 40 no valor total de R$ 

56.969,85 (cinquenta e seis mil e novecentos e sessenta e nove reais e 

oitenta e cinco centavos); 

  

TJ COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 

27.274.178.0001-87 com os lotes: 15, 16, 17, 18, 35 no valor total de 

R$ 34.228,20 (trinta e quatro mil e duzentos e vinte e oito reais e vinte 

centavos); 

  

CREATECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E 

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ 

nº 25.406.063/0001-73 com os lotes: 10 no valor total de R$ 

16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais); 

  

NEOCAM TECNOLOGIA SEGURANCA E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 46.010.439/0001-04 com os lotes: 66 no valor 

total de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

  

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COQUEIRO 

SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

COQUEIRO SECO (AL), sexta-feira, 14 de setembro de 2026. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Autoridade Competente 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 48/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: INBOX DISTRIBUIDORA E 

REPRESENTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ: 62.582.404/0001-98. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 145.596,60 (cento e quarenta e cinco mil e 

quinhentos e noventa e seis reais e sessenta centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e PEDRO 

HENRIQUE PEREIRA CHAVES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 49/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: RIO PRETO DISTRIBUIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, inscrita no CNPJ: 33.937.002/0001-60. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e RODRIGO 

MARQUES NOGUEIRA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 50/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada METDATA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ: 28.584157/0003-92. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 32.790,00 (trinta e dois mil e setecentos e 

noventa reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e CARLOS 

EDUARDO PEREIRA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 51/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada CREATECH COMERCIO E 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

EIRELI, inscrita no CNPJ: 25.406.063/0001-73. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 

reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e CINTHIA 

MARIA PIMENTEL PIERONI. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 52/2026 
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ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada L2 – COMÉRCIO E SOLUÇÕES LTDA, 

inscrita no CNPJ: 54.043.075/0001-89. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 27.880,00 (vinte e sete mil e oitocentos e 

oitenta reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e HUGO F. B. 

LOLLATO. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 53/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: TJ COMÉRCIO DE PRODUTOS EIRELI, 

inscrita no CNPJ: 27.274.178/0001-87. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 34.228,20 (trinta e quatro mil e duzentos e 

vinte e oito reais e vinte centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e 

TEREZINHA DE JESUS ARAÚJO OLIVEIRA BERNARDINELI. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 54/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: TREDE CENTER COMMERCE LTDA, 

inscrita no CNPJ: 59.095.876/0001-01. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 29.157,50 (vinte e nove mil e cento e 

cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e JESSICA 

TREDE BATISTA DA FONSECA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 55/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: DIGITALPAR INFORMÁTICA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 18.861.730/0001-42. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 14.498,90 (quatorze mil e quatrocentos e 

noventa e oito reais e noventa centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e LETICIA 

TERESINHA FINK. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 56/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: GPB SOLUÇÕES EMPRESARIAIS, inscrita 

no CNPJ: 57.927.269/0001-35. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 3.950,00 (três mil e novecentos e 

cinquenta reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e JOSÉ 

NILSIVAN MELO DO O. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 57/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: VL – LOJA DE VARIEDADES, inscrita no 

CNPJ: 35.569.716/0001-99. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 56.969,85 (cinquenta e seis mil e 

novecentos e sessenta e nove reais e oitenta e cinco centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e VICTOR 

LAZARINO OZORIO. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 58/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: ASSUNPÇÃO TECNOLOGIA COMÉRCIO 

DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 

04.473.960/0001-20. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 14.416,75 (quatorze mil e quatrocentos e 

dezesseis reais e setenta e cinco centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e BRENO 

MARQUES ASSUNÇÃO. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 59/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: 3P DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE 

INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 11.957.607/0001-80. 
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Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 25.059,80 (vinte e cinco mil e cinquenta e 

nove reais e oitenta centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e LUANA 

GOMES DA SILVA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 60/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: SUPERTEC INFORMÁTICA & 

CARTUCHOS LTDA, inscrita no CNPJ: 13.563.033/0001-91. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 4.057,60 (quatro mil e cinquenta e sete 

reais e sessenta centavos). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e NATALI 

SILVA DOS SANTOS ABUD. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 09/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 61/2026 
ProcessoNº 202605180005.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 09/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: NEOCAM TECNOLOGIA SEGURANÇA E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 46.010.439/0001-04. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

Celebrado em: 18 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e RODRIGO 

POPOFE MONTE NEGRO. 

  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:01EB6110 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PE 

11/2026 

 

O Prefeito da cidade de Coqueiro Seco/AL, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados e 

tendo em vista o parecer conclusivo da Procuradoria Geral do 

Município, e ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR (14.133/2021, Art. 71, IV) 
PROCESSO: 202605180006.01 

OBJETO DA LICITAÇÃO:REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de todas 

as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

FORNECEDOR 1: ACOMADEIRA FABRICACAO E 

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 52.043.380/0001-45, com 

os lotes: 16, 22 no valor total de R$ 14.360,00 (quatorze mil e 

trezentos e sessenta reais); FORNECEDOR 2: SAMUEL 

PADOVAM, inscrita no CNPJ nº 05.808.628/0001-31) com os 

lotes: 29 no valor total de R$ 5.280,00 (cinco mil e duzentos e oitenta 

reais); FORNECEDOR 3: CEZARIOS MOVEIS E COMERCIO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.016.072/0001-15, com os lotes: 4, 

11, 42, 43, 49, 51 no valor total de R$ 17.312,34 (dezessete mil e 

trezentos e doze reais e trinta e quatro centavos).; FORNECEDOR 4: 

JLM DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 27.602.029/0001-08, com os lotes: 19, 20, 21 no 

valor total de R$ 163.394,00 (cento e sessenta e três mil e trezentos e 

noventa e quatro reais); FORNECEDOR 5: L.F. COMERCIO E 

VARIEDADES LTDA, inscrita no CNPJ nº 3,6.720.866/0001-14 

com os lotes: 39 no valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos 

reais); FORNECEDOR 6: REFINAR EMPRESARIAL 

ASSESSORIA EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 52.386.933/0001-62, com os lotes: 5,10, 12, 30, 

34 no valor total de R$ 37.983,24 (trinta e sete mil e novecentos e 

oitenta e três reais e vinte e quatro centavos); FORNECEDOR 7: 

MV MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 59.532.211/0001-18, 

com os lotes: 3, 40 no valor total de R$ 16.698,00 (dezesseis mil e 

seiscentos e noventa e oito reais); FORNECEDOR 8: PROSPER 

PRODUTOS E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

31.582.712/0001-90, com os lotes: 26, 37,38, 45 no valor total de R$ 

29.549,24 (vinte e nove mil e quinhentos e quarenta e nove reais e 

vinte e quatro centavos); FORNECEDOR 9: 62.988.844 

LEONARDO VINICIUS SILVA DE 

ANDRADEALBUQUERQUE, inscrita no CNPJ nº 

62.988.844/0001-40, com os lotes: 8, 9 no valor total de R$ 7.175,28 

(sete mil e cento e setenta e cinco reais e vinte e oito centavos); 

FORNECEDOR 10: RPS DISTRIBUIDORA DEPRODUTOS 

LIMITADA, inscrita no CNPJ nº 02.889.655/0001-98, com os 

lotes: 18, 27 no valor total de R$ 5.780,10 (cinco mil e setecentos e 

oitenta reais e dez centavos). 

  

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COQUEIRO 

SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

COQUEIRO SECO (AL), sexta-feira, 11 de setembro de 2026. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Autoridade Competente 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 38/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: MV MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ: 

59.532.211/0001-18. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 16.698,00 (dezesseis mil e seiscentos e 

noventa e oito reais). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e DEYSIANE 

NAYARA WANDERLEY PINTO. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 39/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: CEZÁRIOS MÓVEIS E COMÉRCIO LTDA 

- EPP, inscrita no CNPJ: 03.016.072/0001-15. 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                21 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 17.312,34 (dezessete mil e trezentos e 

doze reais e trinta e quatro centavos). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e JULIANA 

CEZÁRIO FORTES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 40/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA 

EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ: 

52.386.933/0001-62. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 37.983,24 (trinta e sete mil e novecentos e 

oitenta e três reais e vinte e quatro centavos). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e SILVIO 

KOHLER. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 41/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: LEONARDO VINÍCIUS SILVA DE 

ANDRADE, inscrita no CNPJ: 62.988.844/0001-40. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 7.175,28 (sete mil e cento e setenta e 

cinco reais e vinte e oito centavos). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e 

LEONARDO VINÍCIUS SILVA DE ANDRADE ALBUQUERQUE. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 42/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: ACOMADEIRA FABRICAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 52.043.380/0001-45. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 14.360,00 (quatorze mil e trezentos e 

sessenta reais). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e EDUARDO 

GEORGE DA SILVA JÚNIOR. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 43/2026 

ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA, inscrita no CNPJ: 02.889.655/0001-98. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 5.780,10 (cinco mil e setecentos e oitenta 

reais e dez centavos). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e RONALDO 

PEREIRA DA SILVA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 44/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: JLM DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 27.602.029/0001-08. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 163.394,00 (cento e sessenta e três mil e 

trezentos e noventa e quatro reais). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e PAMELA 

KAREN ROLEMBERG. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 45/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: PROSPER PRODUTOS E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ: 31.582.712/0001-90. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 29.549,24 (vinte e nove mil e quinhentos e 

quarenta e nove reais e vinte e quatro centavos). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e JOÃO 

PAULO DOS SANTOS BARBOSA. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 46/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: SAMUEL PADOVAM EPP, inscrita no 

CNPJ: 05.808.628/0001-31. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 5.280,00 (cinco mil e duzentos e oitenta 

reais). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 
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Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e EDSON 

BATISTELLA JUNIOR. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO - PE Nº 11/2026 

EXTRATO DA ARP Nº 47/2026 
ProcessoNº 202605180006.01 

Pregão Eletrônico SRP Coqueiro Seco Nº 11/2026 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO 

SECO/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 12.200.325/0001-05; 

Fornecedora registrada: L.F. COMÉRCIO E VARIEDADES LTDA, 

inscrita no CNPJ: 36.720.866/0001-14. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS para atender as necessidades de 

todas as secretarias do município de Coqueiro Seco/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

Celebrado em: 17 de setembro de 2026. 

Signatários: JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO e LEANDRO 

FERRO TORRES.  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:4D772CBC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo administrativo n° 0500.013287/2026 - Contrato n° 10/2026 - 

Referente ao Pregão Eletrônico n° 08.1.2025. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de combustiveis 

automotivo. 

Contratante: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: Auto Posto da Pedra Ltda, CNPJ n° 05.518.639/0001-87 

Valor global R$ 5.407.351,19 

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 

  

Processo administrativo n° 0500.013181/2026 - Contrato n° 11/2026 - 

Referente ao Pregão Eletrônico n° 08.1.2025. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de combustiveis 

automotivo. 

Contratante: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: João Arthur de Almeida Gonçalves Ltda, CNPJ n° 

26.937.274/0001-03 

Valor global R$ 6.539.053,08 

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretaria Municipal de Administração 

Decreto N° 012 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:8C0ECC17 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo administrativo n° 0500.014181/2026 - Terceiro termo 

aditivo de prazo ao contrato n° 37/2023. 

Objeto: Prestação de serviços de locação de máquinas multifuncionais 

monocromáticas (Cópia/Impressão/Scaner), necessidades da 

Administração. 

Contratante: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: New Empreendimentos e Locações Ltda (Inove 

Soluções), CNPJ n° 14.913.659/0001-43. 

Vigência: 12 (doze) meses, a contar da expiração do segundo termo 

aditivo 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Decreto N° 012 de 10 de Janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:9542D840 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0756/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0756/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Nº860/2005, alterada 

pela Lei Nº1.061/2012 e pela Instrução Normativa CGM nº 02/2021. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, conforme se trata de processo 

administrativo disciplinar nº 1500.008145.2026, o prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão de processo administrativo e 

disciplinar designada pela 0440/2026 de 25 de maio de 2026, em face 

da não finalização dos atos determinados pela presidente da comissão. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
Delmiro Gouveia, 28 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:EA38E033 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0757/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0757/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Nº860/2005, alterada 

pela Lei Nº1.061/2012 e pela Instrução Normativa CGM nº 02/2021. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos 

processos administrativos disciplinares nº 0100.010865.2026, 

0100.010871.2026, 0100.010871.2026 e 0100.010873.2026 o prazo 

para conclusão dos trabalhos da Comissão de processo administrativo 

e disciplinar designada pela portaria nº 0620/2026 de 30 de julho de 

2026, em face da não finalização dos atos determinados pela 

presidente da comissão. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
Delmiro Gouveia, 29 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:2D4A3C36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a aprovação dos Relatórios de 

Atividades das instituições credenciadas junto ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – CMDPD, referentes aos meses de julho 

e agosto de 2026. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA - CMDPD DE DELMIRO GOUVEIA, no 

uso de suas atribuições previstas na Lei n° 1019/2011 de 04 de julho 

de 2011, alterada pela Lei nº 1361, de 18 de julho de 2022, tem o seu 

funcionamento regulado por regimento, vinculado à Secretaria de 
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Assistência Social, Infância, Mulher e Direitos Humanos -

SEASIMDH, sendo um órgão consultivo, fiscalizador, deliberativo e 

articulador das políticas voltadas a assegurar os direitos das pessoas 

com deficiência do munícipio. 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD para acompanhar, 

avaliar e fiscalizar as ações desenvolvidas pelas instituições 

credenciadas junto ao Conselho; 

CONSIDERANDO a apresentação, pela Mesa Diretora, dos 

Relatórios de Atividades das instituições credenciadas, referentes aos 

períodos e julho e agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de Atividades da 

Clínica Escola de Educação Especial, referente ao mês de agosto de 

2026; 

CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de Atividades do 

Anexo TEA/CER II, referente ao mês de julho de 2026; 

CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de Atividades da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, referente 

ao mês de agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de Atividades do 

Instituto Crescer Cidadão, referente ao mês de agosto de 2026; 

CONSIDERANDO que os referidos relatórios foram submetidos à 

análise e deliberação do Plenário do CMDPD durante a reunião 

realizada em 24 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO que, após análise pelos conselheiros, todos os 

relatórios apresentados foram aprovados por unanimidade; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar, por unanimidade, o Relatório de Atividades da 

Clínica Escola de Educação Especial, referente ao mês de agosto de 

2026. 

Art. 2º Aprovar, por unanimidade, o Relatório de Atividades do 

Anexo TEA/CER II, referente ao mês de julho de 2026. 

Art. 3º Aprovar, por unanimidade, o Relatório de Atividades da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, referente ao 

mês de agosto de 2026. 

Art. 4º Aprovar, por unanimidade, o Relatório de Atividades do 

Instituto Crescer Cidadão, referente ao mês de agosto de 2026. 

Art. 5º A aprovação dos relatórios de que tratam os artigos anteriores 

decorre da apreciação e deliberação do Plenário do Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD, em 

reunião realizada no dia 24 de setembro de 2026. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Delmiro Gouveia-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

VÂNIA LUCIA 
Presidente do CMDPD 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:C98A26BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o encaminhamento e a apresentação dos 

Relatórios Mensais das instituições credenciadas 

junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência – CMDPD. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA - CMDPD DE DELMIRO GOUVEIA, no 

uso de suas atribuições previstas na Lei n° 1019/2011 de 04 de julho 

de 2011, alterada pela Lei nº 1361, de 18 de julho de 2022, tem o seu 

funcionamento regulado por regimento, vinculado à Secretaria de 

Assistência Social, Infância, Mulher e Direitos Humanos -

SEASIMDH, sendo um órgão consultivo, fiscalizador, deliberativo e 

articulador das políticas voltadas a assegurar os direitos das pessoas 

com deficiência do munícipio. 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD para acompanhar, 

avaliar e fiscalizar as ações desenvolvidas pelas instituições 

credenciadas junto ao Conselho; 

CONSIDERANDO a apresentação, pela Mesa Diretora, dos 

Relatórios de Atividades das instituições credenciadas junto ao 

CMDPD; 

CONSIDERANDO a apresentação do Relatório de Atividades da 

Clínica Escola de Educação Especial, referente ao mês de agosto de 

2026; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho, que 

aprovou a proposta por unanimidade; 

RESOLVE: 
Art. 1º A partir de outubro de 2026, os Relatórios Mensais das 

instituições credenciadas deverão ser encaminhados ao CMDPD em 

formato PDF, por meio do e-mail oficial do Conselho ou 

WhatsApp. 
Art. 2º Durante as reuniões ordinárias do CMDPD, o representante de 

cada instituição deverá realizar breve apresentação das atividades 

desenvolvidas no mês de referência. 

Art. 3º As medidas estabelecidas nesta Resolução têm por finalidade 

organizar o recebimento, acompanhamento e apreciação das 

atividades desenvolvidas pelas instituições credenciadas. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Delmiro Gouveia-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

VÂNIA LUCIA 
Presidente do CMDPD 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:B4EA2102 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº375/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DOIS 

RIACHOS – ALAGOAS, COM A FINALIDADE 

DE GARANTIR O DIREITO À ALFABETIZAÇÃO 

DAS CRIANÇAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS APROVA E EU 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS RIACHOS, ESTADO 

DE ALAGOAS, Sanciono a seguinte de Lei: 

  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Dois Riachos/AL, por 

meio da qual o Município, em regime de colaboração com a União e o 

Estado de Alagoas, desenvolverá ações voltadas à promoção da 

alfabetização, com o objetivo de melhorar a aprendizagem no 

território municipal, em conformidade com a Lei nº 15.247, de 31 de 

outubro de 2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada. 

  

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida com 

base nos seguintes princípios: 

I – colaboração entre os entes federativos e fortalecimento das formas 

de cooperação; 

II – garantia do direito à alfabetização como parte essencial para a 

construção de trajetórias escolares bem-sucedidas; 

III – igualdade de condições para o acesso, a permanência e a 

aprendizagem na escola; 

IV – reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

pressupõe a inter-relação e a interdependência dos domínios físico, 

socioemocional, cognitivo, cultural e da linguagem; 

V – valorização dos profissionais da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental; 

VI – promoção da equidade educacional, por meio da valorização e do 

compromisso com a diversidade étnico-racial, regional, 

socioeconômica e com ainclusão. 

  

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 
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I – implementar projetos e ações para que as crianças do 

SistemaMunicipalestejamalfabetizadasao final do 2º ano do Ensino 

Fundamental; 

II – promover medidas e programas de recomposição das 

aprendizagens, com foco na alfabetização e na ampliação e 

aprofundamento das competências em leitura e escrita das crianças 

matriculadas na rede até o final dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, prioritariamente daquelas que não alcançaram os 

padrões adequados de alfabetização até o 2º ano, assegurando 

estratégias diferenciadas de atendimento pedagógico, de acordo com 

as necessidades identificadas nas avaliações e no acompanhamento 

contínuo das aprendizagens, podendo contemplar apoio pedagógico 

no contraturno escolar, atendimento em pequenos grupos, 

acompanhamento individualizado, ampliação do tempo destinado à 

aprendizagem e a presença de monitores, assistentes ou outros 

profissionais de apoio pedagógico em sala de aula, especialmente para 

o acompanhamento de estudantes não fluentes em leitura ou que 

apresentem defasagens significativas, observadas a organização da 

rede, a disponibilidade de profissionais e recursos e a regulamentação 

da Secretaria Municipal de Educação; 

III – elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da leitura, da escrita e da matemática; 

IV – contribuir para o cumprimento das metas educacionais 

relacionadas à alfabetização previstas no planejamento educacional 

nacional, estadual e municipal. 

Art. 4º Compete à Secretaria Municipal de Educação de Dois 

Riachos: 

I – elaborar democraticamente, implementar e coordenar a Política 

Municipal de Alfabetização nas escolas municipais, articulada ao 

Plano Municipal de Educação de Dois Riachos; 

II – propor, coordenar e assegurar o monitoramento e a avaliação da 

implementação da Política no âmbito dosistema municipal e das 

unidades escolares, possibilitando a identificação, a análise e o ajuste 

contínuo das estratégias adotadas, mediante a aplicação sistemática de 

avaliações diagnósticas, formativas e de fluência leitora, realizadas, 

no mínimo, em três momentos ao longo do ano letivo – avaliação de 

entrada, avaliação intermediária e avaliação de saída –, sem prejuízo 

de outros instrumentos de acompanhamento definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, de modo a subsidiar, em tempo hábil, o 

planejamento, o replanejamento, as intervenções pedagógicas e a 

tomada de decisão baseada em evidências; 

III – investir no desenvolvimento profissional de gestores, 

coordenadores pedagógicos e professores da Educação Infantil e dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, por meio de formação 

continuada; 

IV – estabelecer critérios de acompanhamento para a Pré-Escola, 

especialmente para as crianças de 5 anos, e metas claras e objetivas 

para o 1º e o 2º ano do Ensino Fundamental; 

V – assegurar, no âmbito da Pré-Escola, práticas pedagógicas que 

promovam o desenvolvimento integral das crianças, com ênfase nas 

interações, brincadeiras, oralidade, experiências com a cultura escrita, 

literatura, expressão, comunicação e aproximação significativa com a 

leitura e a escrita, respeitando as especificidades da Educação Infantil 

e a continuidade do percurso educativo, sem antecipação das práticas 

de escolarização formal próprias do Ensino Fundamental, garantindo 

uma transição adequada para o ciclo de alfabetização; 

VI – instituir instrumentos de acompanhamento e avaliação da 

aprendizagem dos estudantes; 

VII – garantir que os resultados das avaliações sejam utilizados para 

diagnosticar necessidades, orientar intervenções pedagógicas e apoiar 

o desenvolvimento integral dos estudantes; 

VIII – fortalecer a parceria com os Governos Federal e Estadual para 

apoio pedagógico, técnico e financeiro; 

IX – fomentar projetos de incentivo à alfabetização, ao letramento e 

ao diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento; 

X – definir e implementar práticas antirracistas, anticapacitistas e de 

enfrentamento ao sexismo, com vistas à equidade e à inclusão; 

XI – promover ações de cuidado e prevenção relacionadas ao bem-

estar e à saúde mental de docentes e estudantes; 

XII – priorizar a seleção e a permanência de professores 

alfabetizadores no ciclo de alfabetização, observados os critérios da 

rede municipal; 

XIII – organizar as turmas considerando condições pedagógicas 

adequadas ao processo de alfabetização; 

XIV – promover o reconhecimento institucional de boas práticas de 

escolas, gestores e docentes voltadas à alfabetização e/ou à 

recomposição das aprendizagens nos anos iniciais; 

XV – fomentar estratégias voltadas ao desenvolvimento e uso de 

metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de 

tecnologia assistiva para a promoção do ensino e da aprendizagem; 

XVI – estimular hábitos de leitura, escrita e apreciação literária, 

integrando famílias, escolas, bibliotecas e outras instituições 

educacionais; 

XVII – instituir mecanismos de reconhecimento e valorização de 

escolas, gestores, coordenadores pedagógicos, professores e demais 

profissionais envolvidos nas ações da Política Municipal de 

Alfabetização, considerando as boas práticas pedagógicas, a melhoria 

da aprendizagem, a promoção da equidade e os resultados alcançados, 

observados critérios transparentes e previamente definidos em 

regulamentação própria, podendo ser instituídas premiações, 

certificações, homenagens e outras formas de reconhecimento, 

observadas a legislação vigente e a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município; 

XVIII – aderir aos processos de seleção e indicação de materiais 

didáticos complementares e pedagógicos realizados no âmbito 

territorial e realizar a escolha de materiais adequados às necessidades 

da rede. 

Art. 5º Compete à gestão escolar: 

I – liderar a análise dos resultados das avaliações, identificando 

padrões de aprendizagem das turmas, avanços e fragilidades, e 

planejar estratégias de recomposição; 

II – promover o uso pedagógico efetivo das avaliações como 

instrumentos de replanejamento didático; 

III – apoiar e acompanhar os processos de formação continuada dos 

professores; 

IV – manter observação ativa do ambiente escolar e promover 

diálogos frequentes com professores, estudantes e famílias sobre o 

processo de alfabetização; 

V – assegurar a aplicação dos instrumentos de avaliação propostos 

pela Secretaria Municipal de Educação e por outras instâncias 

competentes; 

VI – promover, de forma sistemática, momentos de planejamento, 

estudo e trabalho pedagógico coletivo com enfoque em temáticas 

interdisciplinares voltadas à alfabetização; 

VII – acompanhar a frequência e o desempenho escolar dos 

estudantes; 

VIII – buscar parcerias com a comunidade e outras instituições para 

fortalecer e ampliar oportunidades de apoio e aprendizagem; 

IX – promover diálogos sobre práticas pedagógicas, metodologias 

inclusivas e estratégias para a promoção da equidade e do 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Art. 6º Compete ao professor alfabetizador: 

I – planejar e executar ações pedagógicas alinhadas à Política 

Municipal e às diretrizes curriculares; 

II – participar dos processos de formação continuada ofertados pela 

rede municipal e pela escola; 

III – utilizar instrumentos de acompanhamento das aprendizagens para 

coletar e organizar informações que subsidiem a tomada de decisões 

pedagógicas; 

IV – utilizar práticas pedagógicas e recursos que promovam a 

aprendizagem efetiva da oralidade, da leitura e da escrita; 

V – desenvolver estratégias metodológicas que favoreçam o 

desenvolvimento integral, o autoconhecimento, a autonomia e a 

responsabilidade social; 

VI – organizar portfólios e outros registros pedagógicos para 

documentar projetos, avanços e produções dos estudantes; 

VII – avaliar e registrar sistematicamente o desempenho dos 

estudantes e replanejar as práticas quando necessário; 

VIII – manter diálogo contínuo com as famílias sobre o 

desenvolvimento das crianças; 

IX – acompanhar a frequência e o desempenho escolar das crianças e 

comunicar situações que exijam intervenção da escola. 

Art. 7º Compete à família ou aos responsáveis legais: 

I – acompanhar a frequência e o desempenho escolar da criança; 

II – participar das reuniões e atividades propostas pela escola; 

III – estabelecer, sempre que possível, rotina de apoio à aprendizagem 

no ambiente familiar; 
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IV – manter diálogo com professores e gestores sobre o processo de 

aprendizagem das crianças. 

Art. 8º Fica prevista a criação do Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização de Dois Riachos, alinhado à Política de 

Alfabetização do Território Estadual e ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada, composto por titulares e suplentes, com 

representação de: 

I – professores alfabetizadores atuantes em turmas do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental; 

II – professores atuantes nas turmas de Pré-Escola; 

III – coordenação dos anos iniciais da Secretaria Municipal de 

Educação; 

IV – gestores escolares das instituições da rede municipal; 

V – Conselho Municipal de Educação; 

VI – Secretaria Municipal de Educação de Dois Riachos/AL; 

VII- Representação dos pais . 

Parágrafo único. A composição, as atribuições e o funcionamento do 

Comitê serão definidos em ato próprio do Poder Executivo. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação instituirá e implementará 

o Plano de Comunicação da Política Municipal de Alfabetização 

de Dois Riachos, como instrumento de informação, mobilização, 

participação social, transparência e fortalecimento das ações 

destinadas à garantia do direito à alfabetização. 

§ 1º O Plano de Comunicação deverá estar articulado aos objetivos, 

princípios, metas, estratégias e ações da Política Municipal de 

Alfabetização, à Política de Alfabetização do Território Estadual e ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA. 

§ 2º São objetivos do Plano de Comunicação: 

I –ampliar a compreensão da comunidade escolar e da sociedade 

acerca dos objetivos, metas, ações e responsabilidades relacionadas à 

Política Municipal de Alfabetização; 

II –mobilizar e engajar as famílias no acompanhamento da frequência, 

da aprendizagem e do processo de alfabetização das crianças; 

III – fortalecer a comunicação interna entre a Secretaria Municipal de 

Educação, gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores 

e demais profissionais envolvidos na implementação da Política; 

IV –promover a sensibilização, a participação e o engajamento dos 

profissionais da educação em torno das prioridades, metas e 

estratégias da alfabetização; 

V –fortalecer a comunicação e a articulação em regime de 

colaboração entre o Município, o Estado, a União, o Conselho 

Municipal de Educação e demais instituições e atores envolvidos; 

VI –assegurar transparência e ampla divulgação das ações, metas, 

indicadores e resultados da Política Municipal de Alfabetização, 

observadas as normas relativas à proteção de dados pessoais e à 

preservação da identidade das crianças; 

VII – aproximar a Política Municipal de Alfabetização das famílias, 

da comunidade escolar e da sociedade, fortalecendo a 

corresponsabilidade pela garantia do direito de aprender. 

§ 3º O Plano de Comunicação deverá definir, no mínimo, as ações e 

estratégias de comunicação, suas finalidades, os públicos interno e 

externo, os eixos da Política aos quais estejam vinculadas, os canais e 

meios de comunicação, a periodicidade das ações e os respectivos 

responsáveis. 

§ 4º Poderão ser utilizados, entre outros meios, reuniões com famílias 

e profissionais da educação, encontros formativos, materiais 

impressos, murais escolares, canais institucionais, redes sociais, 

aplicativos de mensagens, campanhas de mobilização, eventos, 

seminários e outros instrumentos adequados aos diferentes públicos. 

§ 5º As estratégias de comunicação deverão priorizar a informação, o 

diálogo, a mobilização e o engajamento dos diferentes públicos, não 

se restringindo à divulgação de informações e resultados. 

§ 6º O Plano de Comunicação será acompanhado e avaliado 

periodicamente pela Secretaria Municipal de Educação, mediante 

indicadores que permitam verificar a execução das ações, seu alcance, 

a participação dos públicos envolvidos e os resultados das estratégias 

de comunicação e mobilização. 

Art. 10. As despesas decorrentes da implementação e execução da 

Política Municipal de Alfabetização correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, podendo 

ser suplementadas e complementadas por recursos provenientes de 

transferências, programas, convênios, termos de cooperação e demais 

instrumentos celebrados com a União, o Estado de Alagoas e outras 

instituições, observada a legislação vigente. 

§ 1º O Município poderá prever, nos instrumentos de planejamento e 

orçamento, recursos específicos destinados à implementação e ao 

fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização, especialmente 

para: 

I – formação inicial e continuada dos profissionais da educação 

envolvidos na alfabetização; 

II – aquisição, produção e distribuição de materiais didáticos, 

pedagógicos, literários e complementares; 

III – realização de avaliações diagnósticas, formativas, de fluência 

leitora e demais instrumentos de acompanhamento das aprendizagens; 

IV – desenvolvimento de ações de recomposição das aprendizagens; 

V – aquisição de recursos pedagógicos, tecnológicos e de tecnologia 

assistiva; 

VI – desenvolvimento de projetos e ações de incentivo à leitura, à 

escrita, à oralidade e à educação literária; 

VII – realização de ações de reconhecimento e valorização de boas 

práticas desenvolvidas por escolas e profissionais da educação, 

inclusive mediante premiações, quando instituídas e regulamentadas 

pelo Município, observadas a legislação aplicável e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

§ 2º A previsão de recursos para as ações de reconhecimento e 

premiação deverá observar critérios objetivos, transparentes e 

previamente estabelecidos em regulamentação própria, considerando, 

entre outros aspectos, a melhoria da aprendizagem, a equidade 

educacional, as boas práticas pedagógicas e o contexto de cada 

unidade escolar. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dois Riachos – Alagoas, 29 de Setembro de 2026. 
  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:752D626B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Processo: 20260929.016, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

COMERCIAL VANGUARDEIRA LTDA, CNPJ/MF nº 

10.942.831/0001-36; Pregão Eletrônico: 09/2026. Ata de Registro de 

Preços: 51/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de brindes do tipo eletrodoméstico, eletrônicos e outros, 

a fim de atender as demandas do Município de Feira Grande/AL – 

com prioridade de contratação para empresas ME/EPP 

Locais/Regionais. Infração: DESCUMPRIMENTO DO ITEM 13, 

ALÍNEA C, DO TERMO DE REFERÊNCIA – DOS CRITÉRIOS 

DE FORNECIMENTO DO OBJETO. A empresa não cumpriu o 

prazo de entrega inicialmente estabelecido no Edital, tampouco o 

prazo adicional concedido pela administração por meio da notificação 

de decurso de prazo. DATA DE ABERTURA DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 29/09/2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:7587DB27 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

DECRETO Nº 2292/2026 

 

Institui a Política Municipal de Alfabetização no 

âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, em 

consonância com o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, e dá outras providências. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 205, 206, 208 e 211 da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

que institui o Plano Nacional de Educação; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

homologada pelo Ministério da Educação; 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, instituído pelo Governo Federal, com a finalidade de 

assegurar o direito à alfabetização das crianças na idade adequada; 

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação e a necessidade 

de fortalecer as políticas públicas voltadas à aprendizagem e à 

equidade educacional; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização da Rede 

Pública Municipal de Ensino, destinada a assegurar que todas as 

crianças sejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, garantindo, ainda, a recomposição das aprendizagens 

dos estudantes que apresentem defasagens. 

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização observará as diretrizes 

estabelecidas pelo Ministério da Educação no âmbito do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, respeitada a 

autonomia do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – assegurar o direito de todas as crianças à alfabetização na idade 

adequada; 

II – promover a aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

III – reduzir as desigualdades educacionais; 

IV – fortalecer a formação continuada dos professores alfabetizadores; 

V – implementar avaliações diagnósticas periódicas para 

acompanhamento da aprendizagem; 

VI – desenvolver estratégias permanentes de recomposição das 

aprendizagens; 

VII – fortalecer a gestão pedagógica das unidades escolares; 

VIII – incentivar a participação das famílias no processo de 

alfabetização; 

IX – promover práticas pedagógicas baseadas em evidências 

científicas; 

X – elevar os indicadores educacionais do Município. 

Art. 4º A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida com 

base nos seguintes eixos: 

I – formação continuada dos profissionais da educação; 

II – acompanhamento pedagógico sistemático; 

III – avaliação diagnóstica, formativa e somativa; 

IV – recomposição das aprendizagens; 

V – gestão pedagógica orientada por evidências; 

VI – fortalecimento da educação infantil como etapa preparatória para 

a alfabetização; 

VII – monitoramento dos indicadores educacionais; 

VIII – participação das famílias e da comunidade escolar; 

IX – inclusão e equidade. 

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – coordenar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – elaborar plano anual de ações; 

III – promover formação continuada aos profissionais da educação; 

IV – realizar avaliações diagnósticas periódicas; 

V – acompanhar os resultados de aprendizagem; 

VI – disponibilizar materiais pedagógicos; 

VII – apoiar os gestores escolares; 

VIII – monitorar indicadores educacionais; 

IX – elaborar relatórios anuais de acompanhamento; 

X – articular ações com o Estado, a União e demais instituições 

parceiras. 

Art. 6º As unidades escolares deverão: 

I – elaborar Plano de Ação para a Alfabetização; 

II – acompanhar individualmente o desempenho dos estudantes; 

III – realizar intervenções pedagógicas; 

IV – garantir recuperação contínua e paralela; 

V – envolver as famílias no acompanhamento da aprendizagem; 

VI – alimentar os sistemas de monitoramento definidos pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação assegurará formação 

continuada aos professores alfabetizadores, coordenadores 

pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais envolvidos no 

processo de alfabetização. 

Parágrafo único. A formação observará as diretrizes do CNCA, da 

BNCC e do currículo da rede municipal. 

Art. 8º O monitoramento da Política Municipal de Alfabetização será 

realizado continuamente por meio de: 

I – avaliações diagnósticas; 

II – indicadores de frequência; 

III – resultados das avaliações internas e externas; 

IV – acompanhamento pedagógico das escolas; 

V – relatórios técnicos da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 9º Fica instituído o Comitê Municipal de Alfabetização, de 

caráter consultivo, propositivo e de acompanhamento. 

§ 1º O Comitê será coordenado pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

§ 2º A composição do Comitê será definida por Portaria do (a) 

Secretário(a) Municipal de Educação, garantindo representação, 

sempre que possível, de: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – Diretores Escolares; 

III – Coordenadores Pedagógicos; 

IV – Professores Alfabetizadores; 

V – Conselho Municipal de Educação; 

VI – Conselho do FUNDEB; 

VII – Conselho de Alimentação Escolar; 

VIII – famílias e comunidade escolar. 

Art. 10. A implementação desta Política ocorrerá de forma articulada 

com o Plano Municipal de Educação, o Referencial Curricular 

Municipal e os programas do Ministério da Educação. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Feira Grande/AL, 06 de Julho de 2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicada e Registrada na Sede da Prefeitura Municipal de Feira 

Grande/AL. De acordo com a Legislação vigente, na data supra. 

  

JOYCE NAYARA PEREIRA ALMEIDA MOURA 
Secretária de Administração  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:6A41C15A 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

LEI Nº 456/2026 

 

Institui a Política de Educação em Tempo Integral no 

município de Feira Grande/AL. E dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, Estado de 

Alagoas no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Educação em Tempo 

Integral, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Feira Grande/AL, 

com fundamento na Constituição Federal, na Lei Federal nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDB), na Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 
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(Plano Nacional de Educação - PNE), bem como nas demais normas 

federais aplicáveis. 

  

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se Educação em Tempo 

Integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas 

diárias, durante todo o período letivo, conforme disposto no art. 34 da 

LDB. 

  

Art. 3º - A Política Municipal de Educação em Tempo Integral reger-

se-á pelos seguintes princípios: 

  

I - garantia do direito à educação integral, visando ao pleno 

desenvolvimento do educando; 

II - equidade no acesso e na permanência dos estudantes; 

III - valorização dos profissionais da educação; 

IV - gestão democrática do ensino público; 

V - respeito à diversidade cultural, social e territorial; 

VI - articulação entre educação, cultura, esporte, saúde, assistência 

social e direitos humanos. 

  

Art. 4º - São diretrizes da Educação em Tempo Integral: 

  

I - ampliação progressiva da jornada escolar, conforme a Meta 6 do 

Plano Nacional de Educação; 

II - integração entre currículo, práticas pedagógicas e atividades 

complementares; 

III - desenvolvimento de competências e habilidades previstas na Base 

Nacional Comum Curricular - BNCC; 

IV - promoção da aprendizagem significativa, do protagonismo 

estudantil e da formação cidadã; 

V - articulação da escola com a comunidade local. 

  

Art. 5º - São objetivos da Política Municipal de Educação em Tempo 

Integral: 

  

I - ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola; 

II - reduzir desigualdades educacionais e sociais; 

III - melhorar os indicadores de aprendizagem e permanência escolar; 

IV - promover o desenvolvimento integral dos estudantes nos aspectos 

cognitivo, físico, emocional, social e cultural; 

V - prevenir situações de vulnerabilidade social, conforme o Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069/1990). 

  

Art. 6º - A Educação em Tempo Integral será organizada por meio de 

projetos pedagógicos específicos, integrados ao Projeto Político-

Pedagógico - PPP de cada unidade escolar. 

  

Art. 7º - As atividades da Educação em Tempo Integral 

compreenderão: 

  

I - componentes curriculares da Base Nacional Comum; 

II - atividades diversificadas nas áreas de cultura, artes, esporte, 

ciência, tecnologia e educação ambiental; 

III - ações de acompanhamento pedagógico e orientação de estudos; 

IV - práticas que promovam a educação para a cidadania, os direitos 

humanos e a sustentabilidade. 

  

Art. 8º - A implementação da Educação em Tempo Integral deverá 

considerar as condições de infraestrutura física, a oferta de 

alimentação escolar adequada, a disponibilidade de materiais 

pedagógicos e a existência de recursos humanos compatíveis com a 

jornada ampliada, competindo à Secretaria Municipal de Educação 

decidir, acompanhar e avaliar a expansão da política de Educação em 

Tempo Integral nas Unidades Escolares. 

  

Art. 9º - A Educação em Tempo Integral contará com profissionais da 

educação devidamente habilitados, nos termos da LDB. 

  

Art. 10º - O Município promoverá a formação continuada dos 

profissionais envolvidos na Educação em Tempo Integral, com foco 

em práticas pedagógicas integradoras e interdisciplinares. 

Art. 11º - A jornada de trabalho dos profissionais da educação deverá 

ser compatível com a proposta pedagógica, respeitando a legislação 

vigente e os planos de carreira do magistério. 

Art. 12º - A implantação da Educação em Tempo Integral priorizará: 

  

I - estudantes em situação de vulnerabilidade social; 

II - escolas localizadas em áreas de maior índice de desigualdade 

social; 

III - estudantes com dificuldades de aprendizagem, respeitando a 

educação inclusiva. 

  

Art. 13º - O Município garantirá alimentação escolar adequada 

durante todo o período de permanência do estudante na escola, 

conforme as normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE. 

  

Art. 14º - As ações decorrentes da execução desta Lei serão 

financiadas com recursos: 

  

I - do orçamento municipal; 

II - do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 

III - de programas e transferências voluntárias da União e do Estado; 

IV - de convênios, parcerias e outras fontes legalmente constituídas. 

  

Art. 15º - A implantação da Educação em Tempo Integral dar-se-á de 

forma gradual, conforme planejamento elaborado pela Secretaria 

Municipal de Educação, devendo implementar: as diretrizes do tempo 

integral, caderno de orientações, matriz curricular flexível, alteração 

nos PPPs das escolas, formação pedagógica aos profissionais da 

educação envolvidos na educação em tempo integral e monitoramento 

das ações. 

  

Art. 16º - A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

Instrução Normativa, regulamentando e ajustando o devido 

funcionamento da implementação da Educação em Tempo Integral na 

Rede Municipal de Ensino. 

  

Art. 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Feira Grande/AL, 29 de maio de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

  

Publicada e Registrada na Sede da Prefeitura Municipal de Feira 

Grande/AL. De acordo com a Legislação vigente, na data supra. 

  

JOYCE NAYARA PEREIRA ALMEIDA MOURA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:941A45D7 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

09/2026 

 

Processo: 20260929.017, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Pregão Eletrônico: 

09/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de brindes do tipo eletrodoméstico, eletrônicos e outros, 

a fim de atender as demandas do Município de Feira Grande/AL – 

com prioridade de contratação para empresas Me/Epp 

Locais/Regionais. Assunto: convocação das empresas remanescentes 

na ordem de classificação e critério de regionalidade em razão da 

abertura do processo de apuração de responsabilidade da empresa 

COMERCIAL VANGUARDEIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°: 

10.942.831/0001-36. Data da Reabertura da Sessão: 01/10/2026. 

Horário: 10:00hrs. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:6BBB3A7E 
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MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

Nº 007/2026 – EMPRESAS REMANESCENTES – SEGUNDA 

CHAMADA 

 

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade 

com o disposto no artigo 71, IV, da Lei Federal 14.133/21 e suas 

alterações posteriores: 

  

ADJUDICO seu objeto nos termos contidos do Edital, sob o regime 

de Pregão Eletrônico, em favor dos licitantes ATAC LIMPEZ LTDA, 

CNPJ: 37.214.397/0001-24; AZX REPRESENTACOES LTDA, 

CNPJ: 63.712.403/0001-83; RPS DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS LTDA, CNPJ: 02.889.655/0001-98, que tem como 

objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, COM 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP LOCAL E 

REGIONAL, que constituem parte deste Pregão Eletrônico, regido 

pela Lei Federal nº 14.133/21 e pelas disposições contidas no edital. 

  

Pelo presente, autorizo a lavratura da Ata de Registro de Preços e 

notifico o Licitante Adjudicado sobre o prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis para a assinatura da mesma e; 

  

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima. 

  

Ao Setor de Licitações para as providências sequenciais necessárias. 

  

Feira Grande/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jhonathan Santos da Costa 

Código Identificador:A6EA1169 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2026 

 

Processo: 20260929.016, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

COMERCIAL VANGUARDEIRA LTDA, CNPJ/MF nº 

10.942.831/0001-36; Pregão Eletrônico: 09/2026. Objeto: Contratação 

de empresa especializada no fornecimento de brindes do tipo 

eletrodoméstico, eletrônicos e outros, a fim de atender as demandas do 

Município de Feira Grande/AL – com prioridade de contratação para 

empresas Me/Epp Locais/Regionais; Ata de Registro de Preços: 

51/2026; Infração: Infração: DESCUMPRIMENTO DO ITEM 13, 

ALÍNEA C, DO TERMO DE REFERÊNCIA – DOS CRITÉRIOS 

DE FORNECIMENTO DO OBJETO: Inexecução Total. A empresa 

não cumpriu o prazo de entrega inicialmente estabelecido no Edital, 

tampouco o prazo adicional concedido pela administração por meio da 

notificação de decurso de prazo. Data de assinatura: 29/09/2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:8E1A4287 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO 03º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 29/2023 

 

Processo administrativo nº 20260320.030, Fund. Legal: Lei nº 

8666/93 e 57, II. PARTES: Município de Feira Grande – AL e 

RANILSON VIEIRA BARBOSA ESCULTURAS E 

MONUMENTOS ME, inscrita no CNPJ nº 38.309.864/0001-62 - 

Objeto: prorrogação prazo de vigência por 12 meses a partir de 05 de 

abril 2026 a 05 de abril de 2027. Data de assinatura do termo aditivo: 

02/04/2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:29DCF883 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, no uso de suas atribuições 

legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a Inexigibilidade nº 

20260904.009. O objeto do presente instrumento é a contratação de 

apresentação artístico-musical da Banda Arraso, para apresentação em 

evento comemorativo alusivo ao Dia dos Professores, promovido pelo 

Município de Feira Grande, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. Prestador: EDSON J MATOS JUNIOR ME. CNPJ sob o 

nº 25.531.639/0001-24. Vigência: até o dia 31 de dezembro de 2026. 

Valor Global R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais). Fundamentação: 

art. 74, inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Feira Grande/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:2D9E35B0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

GABINETE DO PREFEITO(A) 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

Ref. Pregão Eletrônico nº 05/2026 
  

O Prefeito do Município de Feliz Deserto, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas: 

  

RESOLVE: 
  

HOMOLOGAR o seu objeto em favor das empresas, COMERCIAL 

E CONVENIENCIA BMF LTDA, inscrita no CNPJ nº 

48.371.127/0001-43, estabelecida na RUA ELISIO DE CARVALHO, 

Bairro: Jaraguá, Maceió/AL, CEP: 57022189, email: 

bmfcomercial@hotmail.com, telefone: (82) 9 9889-8266, neste ato 

representado pelo Sr. BERNARDO MAIA CUNHA FERREIRA, 

inscrito no CPF nº 679.754.454-87 e RG nº 981710 SSP/AL; 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA, inscrita no CNPJ n.º 40.876.269/0001-50, estabelecida na Rua 

SARGENTO SILVINO MACEDO, Bairro: São José, Garanhuns/PE, 

email: distribuidora_agreste@outlook.com, 

meridionaldistribuidora@outlook.com, telefone: (87) 3762-0445, (87) 

3962-0446, neste ato representada pela Sra. RAÍSSA RABÊLO 

FERREIRA, , inscrita no RG nº 4007225-8 SSD e CPF nº 

136.619.254-07; HAUSE NEON PAINEIS LUMINOSOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 47.782.287/0001-12, estabelecida na Avenida 

Tiradentes, sala 01, Bairro: JARDIM ROSICLER, Londrina/PR, CEP: 

86072000, email: licitacao02@admlicitacao.com.br, telefone: (43) 

3374-8004, neste ato representado pelo Sr. LUCAS DIAS DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF nº 084.351.669-02 e RG Nº 8.676.477-6 

IIPR; LUCK ATACADO DE PRODUTOS, inscrito no CNPJ nº 

19.112.177/0001-08, estabelecida na RUA PROFESSOR EDGAR 

RIOS, Galpão 10, Bairro: Caji, Lauro de Freitas/BA, CEP: 42722000, 

email: luckpapelaria@hotmail.com, telefone: (71) 3288-0283, (71) 9 

9381-4243; (71) 9 9382-8283; (71) 2137-8370, neste ato representado 

pelo Sr. IAGO DOS SANTOS NUNES, inscrito no CPF nº 
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056.591.315-81 e RG nº 1210524511 SSP/BA; MAIS ESPORTE 

COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no 

CNPJ Nº 47.484.691/0001-00, estabelecida na TRAVESSA UM, nº 

83, Bairro: ARROIO FELIZ, Feliz/RS, CEP: 95770000, email: 

maisesporte@passarelafeliz.com.br, telefone: (51) 9590-7159; (51) 

8026-8409; (51) 9730-2643; 51 99531-1682; (51) 3637-2091; neste 

ato representada pelo Sr. LEONARDO MARTINY, inscrito no CPF 

nº 031.348.950-56 e RG nº 2099030484 SJS; RPS 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LIMITADA, inscrita no 

CNPJ nº 02.889.655/0001-98, estabelecida na RUA DR. NEMERCIO 

FREIRE MENDONÇA, 365, Loja 2, Bairro: Santa Rosa, 

Palmares/PE, email: rpsdistribuidora@outlook.com, telefone: (87) 9 

8131-7875; (81) 9 8928-8408; neste ato representado pelo Sr 

RONALDO PEREIRA DA SILVA, inscrito no CPF nº 024.883.674-

94 e RG nº 5055749 SSP/PE, e VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.528.899/0001-20, 

estabelecida na RUA DOM JONAS BATINGA 467, Bairro: Ouro 

Preto, Arapiraca/AL, email: videiradistribuidora421@gmail.com, 

telefone: (82) 9 9629-1246, (82) 9 9936-4663, representada neste ato, 

pela Sra. THAIS IONAR OLIVEIRA LEMOS, inscrita no CPF nº 

030.328.985-60 e RG nº 31910912 SSP/SE, que na ocasião atenderam 

aos termos do instrumento convocatório da licitação, para a execução 

do objeto licitado, ficando as mesmas convocadas para assinatura da 

Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 64 caput, da lei nº 

8.666/93, sob as penas da lei. 

Feliz Deserto, 29 de Setembro de 2026. 

  

JORGE LUIS SILVA NUNES 
Prefeito 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:B673A865 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA DE IBATEGUARA/AL, por intermédio da 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, através de seu Presidente, 

solicita cotações de preços para contratação de empresa na 

prestação de serviços de exames de ultrassonografia, 

eletroencefalograma, ecocardiograma e BERA. Interessados devem 

entrar em contato com a Comissão de Contratação do Município para 

obter o formulário de cotação. Pelo e-mail: 

setorcompraspmi21@gmail.com ou baixar o termo de cotação no site 

https://www.ibateguara.al.gov.br/. 

  

Prazo para entrega da cotação: 05 (cinco) dias a partir da data da 

publicação deste. 

 

DANIELE FIRMINO ADRIANO DE MOURA  
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:44BA9E89 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA DE IBATEGUARA/AL, por intermédio da 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, através de seu Presidente, 

solicita cotações de preços para contratação de empresa para 

prestação de serviços técnicos especializados para implantar e 

manter o sistema que permita a leitura do banco de dados do 

eSUS APS. Interessados devem entrar em contato com a Comissão de 

Contratação do Município para obter o formulário de cotação. Pelo e-

mail: setorcompraspmi21@gmail.com ou baixar o termo de cotação 

no site https://www.ibateguara.al.gov.br/. 

  

Prazo para entrega da cotação: 05 (cinco) dias a partir da data da 

publicação deste. 

DANIELE FIRMINO ADRIANO DE MOURA  
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:129F75F7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

GABINETE PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 606/2026 - DISPÕE SOBRE O REAJUSTE 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO GERAL DO 

MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

LEI MUNICIPAL N.º 606/2026 
  

de 29 de setembro de 2026 

  

Dispõe sobre o reajuste dos servidores públicos do 

quadro geral do Município de Igreja Nova/AL e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL, no uso 

de suas atribuições, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, bem como no uso da 

atribuição que lhe confere o artigo 46 pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 

reajuste, aos servidores públicos municipais ativos a seguir descritos, 

da seguinte forma: 

I – Percentual de 5,50% para agente administrativo, assistente social, 

assistente social, aux. de enfermagem, aux. de saneamento, aux. de 

saúde bucal, auxiliar administrativo, bioquímico, dentista, eletricista, 

encanador, enfermeiro, farmacêutico, farmacêutico, médico cirurgião, 

médico psf, motorista, nutricionista, odontólogo, pedreiro, pintor, 

psicóloga, técnico agrícola, técnico de laboratório, terapeuta 

ocupacional, tratorista. 

Art. 2º - As despesas decorrentes serão atendidas pelas dotações 

próprias do orçamento, ficando autorizado o Chefe do Poder 

Executivo Municipal proceder as suplementações e anulações que se 

fizerem necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros a partir de 01 de junho de 2026. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA, aos vinte e nove 

dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, 134 anos de 

emancipação política. 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Igreja Nova  

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:599F05DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E VIGILANCIA 

SANITARIA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 19/2025 (RECLASSIFICAÇÃO) PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 01080002/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 85/2026 

OBJETO: objeto é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de 

equipamentos e afins para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igreja Nova – AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL 

Fornecedor Beneficiário: B. D. R. COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, inscrição no CNPJ/MF sob n° 

52.496.119/0001-09. 

Valor Global da ARP R$ 28.200,00 (vinte e oito mil, e duzentos reais) 
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PRAZO: 12 (doze) meses – IGREJA NOVA/AL, 23 de setembro de 

2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Órgão Gerenciador 

  

B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Fornecedor Beneficiário 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 86/2026 

OBJETO: objeto é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de 

equipamentos e afins para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igreja Nova – AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL 

Fornecedor Beneficiário: GR DISTRIBUIDORA LTDA, inscrição no 

CNPJ/MF sob n° 52.902.127/0001-08. 

Valor Global da ARP R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) 

PRAZO: 12 (doze) meses – IGREJA NOVA/AL, 23 de setembro de 

2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Órgão Gerenciador 

  

GR DISTRIBUIDORA LTDA 
Fornecedor Beneficiário 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 87/2026 

OBJETO: objeto é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de 

equipamentos e afins para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igreja Nova – AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL 

Fornecedor Beneficiário: URSA COMERCIAL LTDA, inscrição no 

CNPJ/MF sob n° 26.628.908/0001-38. 

Valor Global da ARP R$ 139.250,00 (cento e trinta e nove mil, 

duzentos e cinquenta reais) 

PRAZO: 12 (doze) meses – IGREJA NOVA/AL, 23 de setembro de 

2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Órgão Gerenciador 

  

URSA COMERCIAL LTDA 
Fornecedor Beneficiário 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 88/2026 

OBJETO: objeto é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de 

equipamentos e afins para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igreja Nova – AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL 

Fornecedor Beneficiário: YOU CARE SOLUÇÕES 

HOSPITALARES LTDA, inscrição no CNPJ/MF sob n° 

56.066.880/0001-53. 

Valor Global da ARP R$ 17.069,00 (dezessete mil e sessenta e nove 

reais) 

PRAZO: 12 (doze) meses – IGREJA NOVA/AL, 23 de setembro de 

2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Órgão Gerenciador 

  

YOU CARE SOLUÇÕES HOSPITALARES LTDA 
Fornecedor Beneficiário 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 89/2026 

OBJETO: objeto é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de 

equipamentos e afins para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igreja Nova – AL. 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL 

Fornecedor Beneficiário: G L DA SILVA FILHO LIMITADA, 

inscrição no CNPJ/MF sob n° 46.794.528/0001-80. 

Valor Global da ARP R$ 43.800,00 (quarenta e três mil, e oitocentos 

reais) 

PRAZO: 12 (doze) meses – IGREJA NOVA/AL, 23 de setembro de 

2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Órgão Gerenciador 

  

G L DA SILVA FILHO LIMITADA 
Fornecedor Beneficiário 

Publicado por: 
Liliane Dos Santos 

Código Identificador:A8598A99 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

LEI MUNICIPAL Nº 262 DE 25 SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 

INTEGRAL NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO DE INHAPI/AL, 

CONSOLIDA AS AÇÕES INICIADAS PELO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 17, DE 08 DE MAIO 

DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INHAPI, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída, como política pública permanente do 

Município de Inhapi/AL, a Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, 

consolidando e aperfeiçoando a política implantada pelo Decreto 

Municipal nº 17, de 08 de maio de 2024. 

  

§ 1º A Política tem por finalidade assegurar a formação humana 

integral dos estudantes em suas dimensões intelectual, física, 

emocional, social, cultural, ética, ambiental, política e digital, 

mediante ampliação qualificada dos tempos, espaços, experiências e 

oportunidades educativas. 

  

§ 2º A Política será executada em articulação com o Programa de 

Educação Integral em Tempo Integral – PROETI Inhapi/AL, o Plano 

Municipal de Implementação e Expansão da Educação Integral em 

Tempo Integral e os Projetos Político-Pedagógicos das unidades 

escolares. 

  

Art. 2º Considera-se matrícula em tempo integral aquela em que o 

estudante permanece na escola ou em atividades escolares por período 

igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 

semanais, durante todo o período letivo, observada a legislação 

nacional vigente. 

  

Art. 3º A oferta abrangerá, de forma gradual, planejada e sustentável, 

a Educação Infantil e o Ensino Fundamental da Rede Municipal, em 

unidades urbanas e rurais, respeitadas as condições de infraestrutura, 

recursos humanos, alimentação, transporte, demanda, equidade e 

especificidades territoriais. 

  

CAPÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
  

Art. 4º São princípios da Política: 

  

I – Formação humana integral; 

II – Equidade, inclusão e respeito à diversidade; 

III – Justiça curricular e qualidade social; 

IV – Gestão democrática e participação social; 

V – Currículo integrado e interdisciplinar; 
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VI – Território educativo e valorização da cultura local; 

VII – Articulação intersetorial; 

VIII – Proteção integral e bem-estar; 

IX – Valorização dos profissionais da educação; 

X – Sustentabilidade socioambiental, inovação e educação digital; 

XI – Planejamento, financiamento, monitoramento e melhoria 

continua. 

  

Art. 5º São objetivos da Política: 

  

I – Ampliar progressivamente as matrículas em tempo integral; 

II – Promover aprendizagem com qualidade social e recomposição das 

aprendizagens; 

III – Assegurar acesso, permanência e aprendizagem com equidade; 

IV – Integrar currículo, território, cultura, ciência, tecnologia, esporte, 

arte, cidadania e projeto de vida; 

V – Fortalecer alfabetização, letramentos, raciocínio lógico-

matemático, investigação científica e cultura digital; 

VI – Fortalecer a participação das famílias, comunidade e estudantes; 

VII – Assegurar formação continuada; VIII – ampliar a 

intersetorialidade; 

IX – Monitorar qualidade, equidade, aprendizagem, frequência e 

permanência. 

  

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA E DO 

CURRÍCULO 
Art. 6º A Educação Integral em Tempo Integral poderá ser ofertada 

em escolas exclusivas de tempo integral ou escolas mistas, conforme 

planejamento da Secretaria Municipal de Educação e regulamentação 

do Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 7º A jornada ampliada constituirá tempo educativo contínuo, 

integrando atividades curriculares, alimentação, higiene, socialização, 

convivência, acolhimento, descanso e demais tempos escolares, com 

intencionalidade pedagógica. 

  

Art. 8º A organização curricular observará a BNCC, a BNCC 

Computação, o Referencial Curricular de Alagoas, o Referencial 

Curricular Municipal e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 1º O currículo articulará a Formação Geral Básica às atividades 

complementares e à parte diversificada, promovendo práticas 

interdisciplinares, investigativas, inclusivas e contextualizadas. 

§ 2º Poderão integrar a proposta curricular oficinas e componentes de 

leitura e produção textual, resolução de problemas e educação 

financeira, expressão artística, educação patrimonial, projeto de vida, 

educação digital, robótica educacional no âmbito da Educação Digital, 

clubes de letramento e outras experiências coerentes com a formação 

integral. 

  

Art. 9º As unidades escolares deverão adequar seus Projetos Político-

Pedagógicos, regimentos e planos de ação às diretrizes desta Lei. 

  

CAPÍTULO IV – DO ACESSO, PERMANÊNCIA, EQUIDADE 

E PARTICIPAÇÃO 
  

Art. 10. A expansão observará critérios públicos, objetivos e não 

discriminatórios, assegurando igualdade de condições de acesso e 

permanência e priorizando, quando necessário, territórios e grupos em 

situação de maior vulnerabilidade, conforme diagnóstico da rede. 

  

Art. 11. A SEMED e as escolas implementarão busca ativa, 

acompanhamento da frequência, aprendizagem e trajetória escolar, 

prevenção do abandono e fortalecimento das transições entre etapas. 

  

Art. 12. Serão assegurados mecanismos de escuta e participação de 

estudantes, famílias, profissionais e comunidade no planejamento, 

acompanhamento e avaliação da Política. 

  

CAPÍTULO V – DA GESTÃO, GOVERNANÇA E 

INTERSETORIALIDADE 
  

Art. 13. A coordenação da Política compete à Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED. 

  

Art. 14. Compete à SEMED planejar, coordenar, implementar, 

acompanhar e avaliar a Política e o PROETI; elaborar e atualizar 

diagnóstico e Plano de Expansão; articular-se com o Conselho 

Municipal de Educação; promover formação continuada; articular 

políticas intersetoriais; acompanhar infraestrutura, alimentação, 

transporte, recursos humanos, acessibilidade e segurança; e produzir 

relatórios periódicos. 

  

Art. 15. A articulação intersetorial deverá ampliar oportunidades 

educativas e assegurar proteção integral e acesso a direitos, 

respeitadas as competências de cada órgão. 

  

CAPÍTULO VI – DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
  

Art. 16. O Município promoverá formação continuada dos 

profissionais da Educação Integral em Tempo Integral, contemplando 

currículo integrado, metodologias ativas, avaliação formativa, 

inclusão, recomposição das aprendizagens, educação digital, inovação 

curricular e gestão democrática. 

  

Art. 17. A organização do quadro de pessoal observará a legislação 

municipal, as necessidades pedagógicas e operacionais, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as normas do sistema de 

ensino. 

CAPÍTULO VII – DO FINANCIAMENTO E DA 

SUSTENTABILIDADE 
  

Art. 18. As despesas correrão por conta de dotações próprias, Fundeb, 

transferências e programas da União e do Estado, convênios, 

cooperações e outras fontes legalmente admitidas, observadas as 

normas de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1º A aplicação dos recursos destinados às matrículas em tempo 

integral observará a legislação do Fundeb e as normas nacionais 

vigentes, inclusive quanto ao registro, acompanhamento e prestação 

de contas. 

§ 2º O planejamento financeiro considerará infraestrutura, 

alimentação, transporte, recursos pedagógicos e tecnológicos, 

acessibilidade, formação profissional e condições adequadas de 

funcionamento. 

  

Art. 19. A expansão será compatibilizada com o Plano Plurianual 

(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária 

Anual (LOA), Plano Municipal de Educação e Plano Municipal de 

Implementação das Diretrizes Operacionais e Expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral. 

  

CAPÍTULO VIII – DO MONITORAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO 
  

Art. 20. A Política será monitorada e avaliada continuamente pela 

SEMED, com participação do Conselho Municipal de Educação e das 

instâncias de controle social, observadas suas competências. 

  

Art. 21. O monitoramento considerará matrículas; acesso e 

permanência; frequência e abandono; aprendizagem e 

desenvolvimento integral; equidade; infraestrutura; alimentação; 

transporte; acessibilidade; recursos pedagógicos; formação 

profissional; participação social; articulação intersetorial; avaliações 

internas e externas e demais indicadores educacionais. 

  

Art. 22. As unidades escolares realizarão processos periódicos de 

autoavaliação e manterão atualizados seus diagnósticos institucionais. 

  

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 
  

Art. 23. Ficam reconhecidas, para fins de continuidade administrativa 

e pedagógica, as ações de implantação da Educação Integral em 

Tempo Integral realizadas pelo Município desde o ano letivo de 2024, 

com fundamento no Decreto Municipal nº 17, de 08 de maio de 2024. 

  

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, e 

promoverá a adequação dos atos normativos, orientações pedagógicas, 

diretrizes curriculares, regimentos, Projetos Político-Pedagógicos e 
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demais instrumentos da Rede Municipal às Diretrizes Operacionais 

Nacionais e aos Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

  

Art. 25. O PROETI Inhapi e o Plano Municipal de Implementação das 

Diretrizes Operacionais e Expansão da Educação Integral em Tempo 

Integral constituirão instrumentos de execução, planejamento, 

monitoramento e atualização desta Política, podendo ser revistos 

periodicamente pela SEMED, observada a legislação e a apreciação 

do Conselho Municipal de Educação quando cabível. 

  

Art. 26. O PROETI foi aprovado conforme a RESOLUÇÃO Nº 

91/2024 CEE/AL que Aprova a Política de Educação em Tempo 

Integral do Município de Inhapi/Alagoas. 

  

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário, preservados os atos 

praticados com fundamento no Decreto Municipal nº 17, de 08 de 

maio de 2024, até sua adequação à presente Lei. 

  

Inhapi/AL, 25 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal de Inhapi/AL  

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:01D1707C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº 001/2026 – PE 15/2026 – Processo nº 

0009031600052026 – Pregão Eletrônico nº 15/2026 – Fundamentação 

Legal: 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 013/2025 – Fornecedor 

Registrado: BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA – CNPJ: 

23.361.387/0001-07 - Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual contratação de serviços de agenciamentos de viagens, 

compreendendo a prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 

alterações (remarcações), cancelamentos, emissões de 

bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos, para oportunizar a 

aquisição de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) no Lote: 

01 – Valor global: 100% de desconto a ser aplicado sobre o lucro de 

10% (DU) – Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:4EA01990 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

DECRETO Nº 4.059, DE 04 DE MAIO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 4.059, DE 04 DE MAIO DE 2026. 
  

REGULAMENTA OS CRITÉRIOS DE 

CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 

RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL DO 

PRÊMIO ESCOLA 10, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA E DISPÕE 

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS 

RECURSOS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 9.694/2025, que 

dispõe sobre a criação do Prêmio Escola 10 e autoriza o poder 

executivo estadual a premiar os municípios que atingirem as metas 

estabelecidas pela Secretaria de Educação do Estado - SEDUC; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 107.174/2026, que estabelece 

normas, os critérios e os procedimentos do prêmio escola 10, 

destinado aos municípios do Estado de Alagoas que se destacarem no 

cumprimento das metas e requisitos estabelecidos pela Secretaria de 

Educação do Estado - SEDUC, desempenho obtido no Sistema de 

Avaliação Educacional de Alagoas - SAVEAL; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir transparência, controle 

e correta aplicação dos recursos públicos; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° Fica estabelecido que os recursos recebidos pelo Município de 

Lagoa da Canoa, a título de Prêmio Escola 10, decorrem do 

desempenho educacional das unidades escolares da rede pública 

municipal no Sistema de Avaliação Educacional de Alagoas – 

SAVEAL, obtido pelas turmas dos 2º anos do Ensino Fundamental, 

no ciclo avaliativo correspondente ao ano de 2023. 

Art. 2º Farão jus à gratificação de reconhecimento institucional os 

profissionais da educação mencionados no § 1º do art. 3º da Lei 

municipal n.º 793/2026 que: 

I – estejam em efetivo exercício nas unidades escolares da rede 

municipal; 

II – tenham atuado diretamente no processo de ensino-aprendizagem 

das turmas do 1º e 2º anos dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

III – estejam vinculados às unidades escolares que contribuíram para o 

alcance dos resultados que ensejaram a premiação. 

§ 1º As unidades escolares de que trata o inciso III deste artigo são 

aquelas constantes do Anexo Único deste Decreto, com base nos 

resultados oficiais divulgados pela Secretaria de Estado da Educação 

– SEDUC. 

Art. 3° A distribuição da gratificação observará os critérios definidos 

na Lei Municipal nº 793/2026, especialmente quanto: 

I – ao efetivo exercício no período de referência; 

II – à vedação de pagamento a servidores afastados ou não vinculados 

às unidades escolares; 

III – à natureza transitória e não incorporável da vantagem. 

Art. 4° A Comissão de Acompanhamento e Execução dos Recursos 

do Prêmio Escola 10 tem como finalidade: 

I – acompanhar a elaboração do Plano de Aplicação; 

II – monitorar a execução dos recursos; 

III – validar os critérios de distribuição da gratificação; 

IV – auxiliar na prestação de contas; 

V – assegurar a transparência e a legalidade dos atos. 

Art. 5° A Comissão será composta por: 

I – 01 representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 representante do setor financeiro ou contábil; 

III – 01 gestor escolar da rede municipal; 

IV – 01 professor da rede municipal; 

V – 01 representante do Conselho Municipal de Educação. 

§ 1º Os membros serão designados por ato do Chefe do Poder 

Executivo. 

§ 2º A participação será considerada serviço público não remunerado. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Lagoa da Canoa/AL, 04 de maio de 

2026.* 

  

EDILZA ALVES DE SOUZA 
Prefeita 

  

** Conforme Certidão nº 02/2026 - SMA, o presente Decreto, 

expedido em 04 de maio de 2026, não foi publicado no Diário Oficial 

dos Municípios de Alagoas. Assim, procede-se, nesta oportunidade, à 

sua publicação no meio oficial de publicação deste Município, para 

fins de regularização de todos os seus efeitos legais. 

Publicado por: 
Claudio Geovane Goncalves Silva 

Código Identificador:BD3F683B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

LEI Nº 793 DE 30 DE ABRIL DE 2026 

 

LEI Nº 793 DE 30 DE ABRIL DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DOS 

RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS PELO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, 

DECORRENTES DO PRÊMIO ESCOLA 10, 

INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL Nº 9.694, DE 

17 DE OUTUBRO DE 2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA/AL, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre os critérios, percentuais e formas de 

aplicação dos recursos financeiros transferidos ao Município de Lagoa 

da Canoa, em razão da premiação denominada Prêmio Escola 10, 

referente ao desempenho educacional apurado no ciclo avaliativo 

correspondente ao exercício em que houver a premiação, nos termos 

da Lei Estadual nº 9.694, de 17 de outubro de 2025. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput possuem aplicação 

vinculada, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa da 

prevista nesta Lei. 

Art. 2º Os recursos recebidos pelo Município serão obrigatoriamente 

aplicados observando-se os seguintes percentuais: 

I – 70% (setenta por cento) destinados à valorização dos profissionais 

da educação em efetivo exercício nas escolas públicas municipais, em 

conformidade com os arts. 70, I, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDB), e art. 26 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB), 

caracterizando-se como remuneração de natureza premial, eventual e 

não permanente, ou como instrumento de reconhecimento 

institucionalizado da atuação no processo de ensino-aprendizagem, 

observado o disposto no art. 3º desta Lei; e 

II – 30% (trinta por cento) destinados a despesas classificadas como 

de manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos da legislação 

vigente, especialmente aquelas relacionadas à formação continuada, 

aquisição de material didático e adequação da infraestrutura 

pedagógica. 

Art. 3º Os recursos previstos no inciso I do art. 2º desta Lei serão 

aplicados na forma de gratificação de reconhecimento institucional, de 

natureza transitória, destinada aos profissionais da educação em 

efetivo exercício nas unidades escolares municipais vinculados às 

escolas que tenham contribuído para o alcance das metas educacionais 

aferidas, nos termos do IDEB para os 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e do SAVEAL para os 2º anos do Ensino Fundamental, 

conforme regulamentação. 

§ 1º São considerados profissionais da educação, para os fins desta 

Lei: 

I – professores em efetivo exercício nas escolas; 

II – coordenadores escolares em efetivo exercício nas escolas; 

III – diretores e diretores adjuntos escolares em efetivo exercício nas 

escolas; 

IV – auxiliares de sala em efetivo exercício nas escolas; 

V – articuladores escolares em efetivo exercício nas escolas; 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se efetivo exercício a atuação 

efetiva no desempenho das atividades próprias dos profissionais da 

educação básica, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 14.113/2020, 

associada à regular vinculação contratual, temporária ou estatutária 

com o ente público que o remunera, não descaracterizada por 

eventuais afastamentos temporários previstos em lei, desde que 

mantido o vínculo com a Administração Pública e sem rompimento da 

relação jurídica existente. 

§ 3º Não farão jus à gratificação os servidores: 

I – afastados por qualquer motivo durante o período de referência; 

II – cedidos a outros órgãos ou entidades; 

III – que não estejam em efetivo exercício nas unidades escolares. 

§ 4º A gratificação de que trata este artigo: 

I – não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; 

II – não serve de base para cálculo de vantagens, adicionais ou 

benefícios previdenciários. 

Art. 4º Os critérios objetivos de elegibilidade, aferição, rateio e 

pagamento da gratificação de reconhecimento institucional serão 

definidos em regulamento, observado: 

I – o efetivo exercício no período de referência; 

II – a vinculação às metas educacionais aferidas no IDEB e SAVEAL; 

III – os parâmetros e diretrizes estabelecidos nos atos normativos da 

Secretaria de Educação do Estado – SEDUC. 

Art. 5º Os recursos previstos no inciso II do art. 2º desta Lei serão 

destinados a despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, 

observando-se as disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

podendo ser aplicados, dentre outras, nas seguintes finalidades: 

I – formação continuada dos profissionais da educação, com ênfase 

nos processos de alfabetização e avaliação educacional para 

professores alfabetizadores e gestores escolares; 

II – aquisição de materiais didáticos e pedagógicos destinados às 

unidades escolares, como jogos pedagógicos de leitura e matemática, 

livros de literatura infantil e materiais didáticos complementares para 

apoio à alfabetização; 

III – qualificação das práticas pedagógicas de alfabetização a partir da 

aquisição de recursos didáticos de apoio à alfabetização, como kits de 

intervenção pedagógica em leitura e escrita, e materiais de apoio ao 

trabalho docente para acompanhamento e monitoramento da 

aprendizagem dos estudantes. 

Art. 6º Fica autorizada a instituição da Comissão de 

Acompanhamento e Execução dos Recursos do Prêmio Escola 10, 

com a finalidade de apoiar, monitorar e fiscalizar a aplicação dos 

recursos de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. A composição, as competências e o funcionamento 

da Comissão serão definidos em regulamento próprio. 

Art 7º A execução dos recursos de que trata esta Lei ficará sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, com o apoio 

da Comissão de Acompanhamento e Execução dos Recursos do 

Prêmio Escola 10, observados os princípios da administração. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pelos órgãos de controle interno do Município, pelo 

Conselho Municipal de Educação e pelos demais conselhos 

legalmente competentes. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

exclusivamente à conta de dotações orçamentárias específicas, 

advindas da premiação concedida pela Secretaria de Estado da 

Educação de Alagoas – SEDUC, vedada a complementação com 

recursos ordinários do Tesouro Municipal, podendo haver 

suplementação apenas para adequação técnica da classificação 

orçamentária, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo Único. A execução desta Lei fica condicionada à efetiva 

transferência dos recursos pelo Estado de Alagoas, inexistindo 

obrigação financeira do Município na ausência do repasse. 

  

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Lagoa da Canoa/AL, 30 de abril de 

2026.* 

  

EDILZA ALVES DE SOUZA 
Prefeita Municipal 

  

* Conforme Certidão nº 02/2026 - SMA, a presente Lei, sancionada 

em 30 de abril de 2026, não foi publicada no Diário Oficial dos 

Municípios de Alagoas. Assim, procede-se, nesta oportunidade, à sua 

publicação no meio oficial de publicação deste Município, para fins 

de regularização de todos os seus efeitos legais. 

Publicado por: 
Claudio Geovane Goncalves Silva 

Código Identificador:0FD1E1D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

PORTARIA Nº 145 DE 04 DE MAIO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 145 DE 04 DE MAIO DE 2026. 
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DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

MEMBROS DA COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS 

RECURSOS DO PRÊMIO ESCOLA 10, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA 

CANOA/AL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados para compor a 

Comissão de Acompanhamento e Execução dos Recursos do Prêmio 

Escola 10: 

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação: 

Nome: Larissa Dionizio Honorio da Silva, inscrita no CPF sob o 

nº 129.447.554-12. 

II – Representante do setor financeiro/contábil: 

Nome: Edcarla Laudelino Lima, inscrita no CPF sob o nº 

095.425.794-46. 

III – Gestor(a) escolar da rede municipal: 

Nome: Maria Aparecida Gabrielle, inscrita no CPF sob o nº 

081.226.474-64. 

IV – Professor(a) da rede municipal: 

Nome: Heloísa Gila, inscrita no CPF sob o nº 074.417.574-79. 

V – Representante do Conselho Municipal de Educação: 

Nome: José Luís dos Santos, inscrito no CPF sob o nº 027.996.014-

05. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lagoa da Canoa/AL, 04 de maio de 

2026.* 

  

EDILZA ALVES DE SOUZA 
Prefeita Municipal 

  

* Conforme Certidão nº 02/2026 - SMA, a presente Portaria, expedida 

em 04 de maio de 2026, não foi publicada no Diário Oficial dos 

Municípios de Alagoas. Assim, procede-se, nesta oportunidade, à sua 

publicação no meio oficial de publicação deste Município, para fins 

de regularização de todos os seus efeitos legais. 

Publicado por: 
Claudio Geovane Goncalves Silva 

Código Identificador:D3BC64DC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 046.3/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 046/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

MEDROCHA COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS E 

ORTOPEDICOS LTDA, CNPJ nº 36.926.817/0001-32 

Mariana Cavalcante De Medeiros Rocha 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

medicamentos integrantes da REMUME, para atender as demandas da 

farmácia básica da Secretaria Municipal de Saúde de Marechal 

Deodoro/AL. 

VALOR TOTAL: R$ 246.459,19 (duzentos e quarenta e seis mil, 

quatrocentos e cinquenta e nove reais e dezenove centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 14 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:BBF8A8B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 047.1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 047/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

BL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 51.420.204/0001-12 
Victor Ferreira De Lira 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

correlatos integrantes da relação municipal, para atender as demandas 

das unidades básicas de saúde vinculadas à Secretaria Municipal de 

Saúde de Marechal Deodoro/AL. 

VALOR TOTAL: R$ 918.538,82 (novecentos e dezoito mil, 

quinhentos e trinte e oito reais e oitenta e dois centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 24 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:1121875B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Modalidade: DISPENSA ELETRÔNICA n.º 006/2026; 

Tipo: menor preço por grupo de itens; 

Processo n.º 001.009.318766/2026; 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Objeto: Aquisição de fardamento completo destinado aos 

profissionais da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Maribondo/AL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

Data de realização: 09 de outubro de 2026, às 08hs; 

Informações: Cpl@maribondo.gov.br. 

  

Maribondo /AL, 28 de setembro de 2026. 

  

VÂNIA RAMOS DA SILVA 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:135116D8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 

PESQUISA DE PREÇO 

 

PUBLICAÇÃO 

PESQUISA DE PREÇO 

  

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Mata Grande 

– AL, CNPJ nº 07.709.529/0001-28, torna público a intenção de 

realizar a pesquisa de preço, através de empresa referente à: 
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Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

equipamentos, suprimentos e acessórios de informática, conforme 

especificações técnicas e quantitativos constantes no Termo de 

Referência em anexo, destinados ao atendimento das necessidades 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Mata 

Grande/AL. 

  

Os interessados solicitar o Termo de Referência, através do e-mail: 

institutoipsemg@gmail.com 

As cotações deverão ser encaminhadas até o dia 06/10/2026. 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:F3661EC7 

 
LICITAÇÃO  

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 027/2026 
Tipo: Menor preço por lote 

Processo n.º 20260428.038 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de locação, 

montagem, operação e desmontagem de equipamentos, estruturas e 

soluções técnicas destinados à realização de eventos, visando atender 

às demandas da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e 

Lazer 

  

O Pregoeiro do Município de Mata Grande-AL, torna público que será 

retomada a sessão do certame acima supracitado no dia 30 de 

setembro de 2026, as 14h30min, por meio da Plataforma: http://www. 

licitanet.com.br. Maiores Informações: 

licitacoesmg2025@gmail.com. 

  

Mata Grande/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

FABERLAN DE SOUZA RODRIGUES 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:2974C203 

 
LICITAÇÃO  

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 022/2026 
Tipo: Menor preço por lote 

Processo n.º 20260428.037 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de organização de 

eventos e correlatos, visando o bom funcionamento das atividades da 

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 

  

O Pregoeiro do Município de Mata Grande-AL, torna público que será 

retomada a sessão do certame acima supracitado no dia 01 de outubro 

de 2026, as 14h30min, por meio da Plataforma: http://www. 

licitanet.com.br. Maiores Informações: 

licitacoesmg2025@gmail.com. 

  

Mata Grande/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

FABERLAN DE SOUZA RODRIGUES 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:65FF176C 

 
LICITAÇÃO  

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260729.007 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

Dispensa de Licitação que foi deidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do forncedor, quanto pela jusitifcativa dos preços, vez que 

a pessoa física apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que a contratada possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico e Parecer do controle 

Interno que prevê qua a Dispensa de Licitação está em conformidade 

ao disposto no artio 72 c/c artigoo 75, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 nos termos descrito 

abaixo: 

OBJETO: 
Contratação de empresa para Aquisição de GPS portátil e trena a 

laser. 

CONTRATADO 1 

PROPARTS COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS E 

TECNOLOGIA LTDA, inscrito no CNPJ de nº 

68.365.504/0003-77 

VALOR GLOBAL: 
R$ 28.201,44 (Vinte e oito mil duzentos e um reais quarenta e 

quatro centavos). 

VIGÊNCIA: (Contada a partir da 

ordem de fornecimento). 

  

12(doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da lei federal nº 14.133/2021. 

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Mata Grande/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:61D9BABA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO CREDENCIAMENTO 

02/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO 02/2026 

  

O Município de Messias, através da Comissão de Contratação, torna 

público que receberá os projetos de vendas na sede administrativa da 

Prefeitura Municipal, sito à Rua Elpídio Cavalcante Lins, S/N – 

Messias – AL, CEP: 57.990-000, das 08:00 às 12:00 horas, entre os 

dias 01/10/2026 a 27/10/2026, referente ao credenciamento nº 

02/2026, para aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR, destinados à alimentação escolar, com 

base na Lei nº 11.947, de 16/06/2009 e da Resolução nº 26/2013 do 

FNDE, de 17/06/2013 atualizada pelas Resoluções nº 04/2015, de 02 

de abril de 2015, Resoluções nº 06/2020, e demais normas que rege a 

matéria. O Edital encontra-se à disposição dos interessados, na sala de 

licitações da Prefeitura Municipal de Messias, situada 

na Rua Elpídio Cavalcante Lins, S/N – Messias – AL, CEP: 57.990-

000 e através do e-mail: licitacaomessias@hotmail.com 

  

Messias, 29 de setembro de 2026 

  

GABRIEL NASCIMENTO DE LIMA 
Comissão de Contratação 

  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:3695DEDC 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE MESSIAS, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores, 

mediante utilização de equipamentos do tipo motofogues, para atender 

às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Messias/AL. 

Tipo: Menor preço - lote. 

Data e hora da sessão de disputa: 20/10/2026, às 09:00h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: licitacaomessias@hotmail.com 

  

Messias/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

GABRIEL NASCIMENTO DE LIMA 
Comissão Permanente de Contratação 

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:DAA77830 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 48/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 48/2026 
  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo de Fornecimento (decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 11/2025 e Ata de Registro de Preços nº 

30/2025). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01070009/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

  

CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias/AL, por intermédio 

da Secretaria de Administração (representado pelo Secretário Hugo 

Fernandes Peixoto). 

  

CONTRATADA: A.F. DE ARAUJO COMERCIO (Papelart), 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.222.456/0001-85, representada por seu 

Administrador Alisson Fernandes de Araujo. 

  

OBJETO: Contratação de material de expediente, destinados à 

manutenção das atividades das Secretarias de Administração, Saúde, 

Educação e Assistência Social do Poder Executivo do Município de 

Messias/AL. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 139.691,32 (cento e trinta e nove 

mil, seiscentos e noventa e um reais e trinta e dois centavos). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DATA DE ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Alisson 

Fernandes de Araujo. 

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:436DF3CB 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 49/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 49/2026 
  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo de Fornecimento. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01070009/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias/AL, por intermédio 

da Secretaria de Administração (representado pelo Secretário Hugo 

Fernandes Peixoto). 

CONTRATADA: ACS Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ 

sob o n.º 51.600.250/0001-01. 

  

OBJETO: Fornecimento de material de expediente, destinados à 

manutenção das atividades das Secretarias de Administração, Saúde, 

Educação e Assistência Social do Poder Executivo do Município de 

Messias/AL. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 24.626,00 (vinte e quatro mil, 

seiscentos e vinte e quatro reais  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da data de assinatura. 

  

DATA DE ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Alisson Cruz 

Santos  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:CEF7BBD6 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2026 
  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo de Fornecimento (decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 11/2025 e Ata de Registro de Preços nº 

27/2025). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01070009/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias/AL, por intermédio 

da Secretaria de Administração (representado pelo Secretário Hugo 

Fernandes Peixoto). 

CONTRATADA: DAGEAL COM. DE MATERIAL DE 

ESCRITORIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.245.458/0001-50, 

representada por sua Administradora Daiane Carla Tomazelli Minski. 

OBJETO: Contratação de material de expediente, destinados à 

manutenção das atividades das Secretarias de Administração, Saúde, 

Educação e Assistência Social do Poder Executivo do Município de 

Messias/AL. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 16.186,00 (dezesseis mil, cento 

e oitenta e seis reais). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

  

DATA DE ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva (Prefeito) e 

Daiane Carla Tomazelli Minski (Representante da Contratada).  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:2154CA9B 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 51/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 51/2026 

  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo de Fornecimento (decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 11/2025 e Ata nº 31/2025). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01070009/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 
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CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias/AL, por intermédio 

da Secretaria de Administração (representado pelo Secretário Hugo 

Fernandes Peixoto). 

  

CONTRATADA: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.528.899/0001-20, representada 

por sua Administradora, a Sra. Thais Ionar Oliveira Lemos. 

  

OBJETO: Contratação de material de expediente, destinados à 

manutenção das atividades das Secretarias de Administração, Saúde, 

Educação e Assistência Social do Poder Executivo do Município de 

Messias/AL. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 30.998,78 (trinta mil, novecentos 

e noventa e oito reais e e setenta e oito centavos). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 

DATA DE ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Thais Ionar 

Oliveira Lemos  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:16AFA305 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 52/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 52/2026 
  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo (decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 01/2026). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 05140021/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias, por intermédio da 

Secretaria de Educação, inscrito no CNPJ sob o nº 12.200.283/0001-

02. 

CONTRATADA: AN Comércio e Serviços LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 26.259.857/0001-14. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios (itens de merenda 

escolar, como amido de milho, arroz, biscoitos, café, feijão, carnes, 

frango, entre outros) para atender à demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Messias/AL. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 452.667,10 (quatrocentos e 

cinquenta e dois mil, seiscentos e sessenta e sete reais e dez centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DATA DE ASSINATURA: 23 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Alecilda 

Nascimento dos Santos 

  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:2915E919 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026 
  

ESPÉCIE: Contrato Administrativo de Fornecimento. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01070009/2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

CONTRATANTE: Poder Executivo de Messias/AL, por intermédio 

da Secretaria de Administração (representado pelo Secretário Hugo 

Fernandes Peixoto). 

CONTRATADA: ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 53.571.459/0001-01, representada por sua 

administradora, Leticia Rabelo Ferreira. 

OBJETO: Fornecimento de material de expediente, destinados à 

manutenção das atividades das Secretarias de Administração, Saúde, 

Educação e Assistência Social do Poder Executivo do Município de 

Messias/AL. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 607.143,11 (seiscentos e sete 

mil, cento e quarenta e três reais e onze centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da data de assinatura. 

  

DATA DE ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Leticia Rabelo 

Ferreira  

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:A49A510A 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO CONTRATO 01/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO CONTRATO 01/2026 

  

Fundamento Legal: art. 01 do Decreto Municipal nº 04/2024 e Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Órgão Não Participante (Aderente): Município de Messias/AL. 

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Murici/AL. 

Ata de Registro de Preços: nº 49/2025. 

Pregão Eletrônico: nº 08/2025. 

Fornecedor Registrado: GIVEL – Givaldo Veículos Ltda., inscrita no 

CNPJ nº 08.571.437/0001-97. 

Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 49/2025 para aquisição 

de veículo zero quilômetro, tipo Ambulância Tipo A, destinado a 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Messias/AL. 

Valor da Contratação: R$ 295.980,00 (duzentos e noventa e cinco mil, 

novecentos e oitenta reais). 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

Celebrado em: 04 de agosto de 2026. 

Signatários: Marcos José Herculano da Silva, Prefeito do Município 

de Messias/AL, e Eduardo Fernando Andrada Oliveira representante 

legal da GIVEL - GIVALDO VEÍCULOS – Givaldo Veículos Ltda. 

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:F4DB0C04 

 
SETOR DE COMPRAS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 54/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 54/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 01050044/2026 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais normas aplicáveis. 

  

Pregão Eletrônico nº 04/2026 

Ata de Registro de Preços nº 23/2026). 

  

CONTRATANTE: Município de Messias, por intermédio da 

Secretaria de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.200.283/0001-02. 

CONTRATADA: AN Comércio e Serviços LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 26.259.857/0001-14. 

  

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de gêneros 

alimentícios (cestas básicas em formato de kits) para atender aos 

assistidos da Secretaria de Assistência Social. 

  

VALOR UNITÁRIO DO KIT: R$ 140,00 (cento e quarenta reais). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

  

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Alecilda 

Nascimento dos Santos 

Publicado por: 
Ericles Deoclecio Monteiro 

Código Identificador:C79694A5 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

O Departamento de Pesquisa Mercadológica da Prefeitura Municipal 

de Olho d’Água das Flores/AL convida as empresas interessadas a 

participarem do processo de cotação, referente à prestação de serviços 

com base no § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei 

Municipal nº 1.037/2025. Nº processo: 2026 0924009 AVFG, com o 

objeto: Aquisição de medicamentos para atendimento da paciente 

EDILENE FERREIRA DE OLIVEIRA. As empresas interessadas 

deverão solicitar o formulário de cotação por meio do e-mail: 

departamentodepesquisa.oaflores@gmail.com. As propostas 

deverão ser enviadas no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir 

do recebimento deste aviso. 

  

Olho d`Água das Flores – AL, 29 de setembro de 2026. 

  

LAYNE DE LIMA VITOR 
Departamento de Pesquisa Mercadológica 

Publicado por: 
Layne de Lima Vitor 

Código Identificador:5653239A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 02 de 

outubro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 29 de Setembro, de 2026. 

  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:02E2095F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Proc. Admin. n° 2026 1120261308001. Espécie: 1º termo aditivo de 

prorrogação do prazo de vigência de Contrato INEX nº 34/2025, 

oriundo da Inexigibilidade de licitação nº 34/2025. Contratante: 

Município de Ouro Branco/AL. Contratada: MARIA SANTINA 

FREITAS GONÇALO, CPF/MF n° 060.XXX.XXX-77. Objeto: O 

presente termo aditivo objetiva a aplicação do Art. 107, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, ficando por força do presente termo 

aditivo alterado em seu Prazo que é de 11/09/2026, passando a ser 

11/09/2027. Fundamentação Legal: Art. 107, da Lei nº 14.133/21. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:CC125791 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026 120262408004 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2026 
  

Trata-se de Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação 

nº 17/2026, cujo objeto versa sobre a Aquisição de terreno destinado à 

futura implantação do Curral Público Municipal de Ouro Branco/AL. 

Considerando a regularidade e legalidade do processo, com a devida 

observância dos princípios constitucionais; 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o ato de Inexigibilidade de Licitação nº 17/2026, 

praticado por esta municipalidade, destinado a contratação da pessoa 

física: ELINEUSA FERREIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF sob 

nº 911.xxx.xxx-91, no valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil reais). 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Homologação para fins 

de publicidade e transparência, nos termos do §3º do artigo 54 da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

Ouro Branco/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:04B64E54 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

COMPLEMENTAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026 920261606001 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 
  

Após a conclusão da fase de julgamento do recurso administrativo 

interposto no âmbito do Pregão Eletrônico nº 12/2026, e considerando 

o resultado do julgamento, bem como a regularidade dos atos 

praticados no procedimento licitatório, HOMOLOGO, 

complementarmente à homologação anteriormente realizada, os itens 

que permaneceram pendentes de decisão em razão do recurso 

administrativo, conforme resultado final constante dos autos e 

registrado no sistema eletrônico. 

A presente homologação refere-se exclusivamente aos itens que não 

foram abrangidos pela homologação anterior, permanecendo válidos 

os demais atos e itens anteriormente homologados. 

Ficam, portanto, homologados os itens relacionados abaixo: 

REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES 

ADMINISTRATIVOS LTDA (52386933000162), vencedora do 

item 02 no valor total para o item de R$ 30.952,00 (trinta mil 

novecentos e cinquenta e dois reais). 

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
(21971041000103) vencedora do item 98 no valor total para o item de 

de R$33.693,20 (trinta e três mil seiscentos e noventa e três reais e 

vinte centavos). 

Diante do exposto, HOMOLOGO os itens acima relacionados, nos 

termos do resultado final do certame, para que produzam os efeitos 

legais cabíveis. 
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Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e 

Homologação para fins de publicidade e transparência, nos termos do 

§3º do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Ouro Branco/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:12C33360 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMED Nº 024/2026 - COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

PORTARIA SEMED Nº 024/2026 PALESTINA- AL, 29 DE 

SETEMBRO DE 2026 
  

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE PALESTINA – AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PALESTINA – AL, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988 e 

na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional e reconhece a alfabetização plena como 

parte dos direitos e objetivos de aprendizagem; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

que orienta as aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas pelos 

estudantes da Educação Básica; 

CONSIDERANDO o Referencial Curricular de Alagoas – 

ReCAL, como documento orientador dos currículos e das práticas 

pedagógicas da Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a Política de Alfabetização do Estado de 

Alagoas, que orienta ações de colaboração e fortalecimento da 

alfabetização no território estadual; 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, que estabelece ações de colaboração entre 

União, Estados e Municípios para garantir a alfabetização das 

crianças; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 476/2026, que institui a 

Política Municipal de Alfabetização da Rede Municipal de Ensino 

de Palestina – AL; 
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer o planejamento, o 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação das ações de 

alfabetização desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a importância da participação integrada da 

Secretaria Municipal de Educação, das unidades escolares, dos 

profissionais da educação, das famílias e da comunidade escolar na 

garantia do direito à alfabetização; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização, com a finalidade de acompanhar, 

monitorar, avaliar e fortalecer as ações de alfabetização desenvolvidas 

pela Rede Municipal de Ensino de Palestina – AL. 

Art. 2º O Comitê terá como principais responsabilidades: 

I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – acompanhar as ações previstas no Plano de Trabalho da Política 

Municipal de Alfabetização; 

III – acompanhar os resultados da aprendizagem e da alfabetização 

dos estudantes; 

IV – analisar os resultados das avaliações diagnósticas, formativas, de 

fluência leitora e das avaliações externas; 

V – propor ações para melhorar a aprendizagem e garantir a 

alfabetização das crianças; 

VI – acompanhar as ações de recomposição das aprendizagens; 

VII – acompanhar as ações de formação continuada dos profissionais 

da educação; 

VIII – fortalecer a articulação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as escolas, as famílias e a comunidade escolar; 

IX – acompanhar as ações relacionadas ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA e à Política de Alfabetização do Estado 

de Alagoas; 

X – apoiar a divulgação das ações e dos resultados da Política 

Municipal de Alfabetização; 

XI – elaborar relatórios e recomendações para o acompanhamento e a 

melhoria das ações de alfabetização. 

Art. 3º O Comitê Estratégico Municipal será composto por 

representantes dos seguintes segmentos: 

I – Secretária Municipal de Educação, que presidirá o Comitê; 

II – Articulador(a) Municipal da Política de Alfabetização; 

III – Coordenador(a) Pedagógico(a) da Rede Municipal de Ensino; 

IV – Coordenador(a) da Educação Infantil; 

V – Coordenador(a) do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

VI – Coordenador(a) da Educação Especial/AEE; 

VII – representante dos gestores escolares; 

VIII – representante dos coordenadores pedagógicos das escolas; 

IX – representante dos professores alfabetizadores; 

X – representante do Conselho Municipal de Educação – CME; 

XI – representante do Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB; 

XII – representante das famílias ou da comunidade escolar, quando 

indicado; 

XIII – representante da equipe técnica da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 4º Os membros do Comitê serão designados por ato da Secretaria 

Municipal de Educação. 

Parágrafo único. O Comitê poderá convidar representantes de órgãos 

públicos, instituições de ensino, universidades, conselhos, 

organizações da sociedade civil e outros profissionais para contribuir 

com suas ações, sem direito a voto. 

Art. 5º O Comitê reunir-se-á: 

I – ordinariamente, pelo menos uma vez a cada bimestre; 

II – extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação da 

Presidente ou por solicitação da maioria de seus membros. 

Art. 6º As reuniões do Comitê serão registradas em ata, contendo a 

pauta, os principais encaminhamentos e os responsáveis pelas ações 

definidas. 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação deverá garantir o apoio 

técnico e administrativo necessário para o funcionamento do Comitê e 

para o desenvolvimento de suas ações. 

Art. 8º O Comitê poderá criar grupos de trabalho para tratar de temas 

específicos relacionados à alfabetização, à aprendizagem, à avaliação, 

à formação continuada e à recomposição das aprendizagens. 

Art. 9º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

Art. 10. Os casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, observada a legislação vigente. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Palestina – AL, 29 de setembro de 2026. 
  

MARIA EDVÂNIA DE MORAES NOGUEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 
  

COMPOSIÇÃO DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 
Segmento Representante 

Secretaria Municipal de Educação Secretário(a) Municipal de Educação 

Articulação da Política de Alfabetização Articulador(a) Municipal 

Coordenação Pedagógica Municipal 01 representante 

Educação Infantil 01 representante 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais 01 representante 

Educação Especial/AEE 01 representante 

Gestores Escolares 01 representante 

Coordenadores Pedagógicos 01 representante 

Professores Alfabetizadores 02 representantes 

Conselho Municipal de Educação 01 representante 
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CACS/FUNDEB 01 representante 

Famílias/Comunidade Escolar 01 representante 

Equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação 01 representante 

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:16061DD2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 99/2026 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DIA 02 

DE OUTUBRO DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARICONHA, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, conforme legislação 

municipal em vigor, 

  

CONSIDERANDO que a feira livre do Município de Pariconha é 

realizada aos domingos; 

CONSIDERANDO a realização, no próximo dia 04 de Outubro, 

domingo, das Eleições Gerais 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de antecipação da feira-livre para 

próxima sexta-feira, dia 02 de Outubro. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica decretado ponto facultativo em todas as repartições 

públicas do Município de Pariconha no próximo dia 02 de Outubro de 

2026, com exceção dos serviços públicos essenciais. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Pariconha/AL, 29 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO TELMO NOIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:74561EA4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PAULO JACINTO/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de Material esportivo 

para atender as necessidades da secretaria municipal de administração 

do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas interessadas terão um 

prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta publicação, para enviarem 

suas cotações de preços. Maiores informações, entrar em contato 

através do e-mail: compraspj.al@gmail.com, informando nº do 

processo administrativo nº 09.29.0002/2026. 

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:638AF49D 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE COTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA 

ILUMINAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE 

PAULO JACINTO/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de Material para 

Iluminação para atender as necessidades da secretaria municipal de 

obras do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas interessadas 

terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta publicação, para 

enviarem suas cotações de preços. Maiores informações, entrar em 

contato através do e-mail: compraspj.al@gmail.com, informando nº 

do processo administrativo nº 09.28.0001/2026.  

Publicado por: 
Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:3EC7E34C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

01/2026 PROCESSO ADM: Nº 2437/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa para o Fornecimento de de 

certificados digitais, padrão ICP-Brasil, tipo A1 - com (Validade de 

12 meses), para atender as necessidades das secretarias municipal de 

Piaçabuçu - AL 

Empresas vencedoras valor total: R$ 2.400,00 (dois mil e 

quatrocentos reais): TOTALCERT SOLUÇÃO DIGITAL LTDA 

(57794545000134) com os lotes: 1, 2, 3, 4 no valor total de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE PIACABUCU, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 14133/2021, e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

PIAÇABUÇU (AL), terça-feira, 29 de setembro de 2026 

  

WISNEY LUIZ RAMOS ANDRE 
Autoridade Competente 

Prefeito 

  

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:E6967516 

 
SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 

AVISO DE PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

(Contratação Direta – Dispensa de Licitação – art. 75, inciso II e § 3º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021) 

  

1. DA APRESENTAÇÃO 
1.1. O Município de Piaçabuçu/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Compras, Convênios e Licitações, torna pública a 

intenção de contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços gráficos e de comunicação visual, destinados à Campanha 

Outubro Rosa 2026, desenvolvida em parceria com as Secretarias 

Municipais de Saúde e de Assistência Social, visando atender às 

demandas da Secretaria Municipal da Mulher e dos Direitos Humanos 

do Município de Piaçabuçu/AL, mediante dispensa de licitação, sob 

fundamento do inc. II, do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021, c/c o 

Decreto Municipal nº 038/2023, com critério de julgamento o de 

menor preço por item, motivo pelo qual manifesta interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, a fim de selecionar 

fornecedor, de acordo com o estabelecido no § 3º do art. 75, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

2. DO OBJETO 
2.1. As especificações, os quantitativos e os requisitos relativos à 

contratação objeto da presente dispensa encontram-se detalhados no 

Termo de Referência e no modelo de proposta, disponíveis para 

consulta pelo endereço eletrônico: pbucompras@gmail.com. 

  

3. DAS PROPOSTAS 
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3.1. A proposta de preços deverá ser encaminhada no prazo mínimo 

de 03 (três) dias úteis, exclusivamente por meio do e-mail 

pbucompras@gmail.com, conforme o modelo de formulário e as 

demais informações disponibilizadas pela Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu/AL. 

3.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em papel timbrado 

da empresa, sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo 

estar datada, conter o nome ou razão social, número do CNPJ, 

endereço completo, telefone, e-mail, e estar assinada pelo responsável 

comercial ou representante legal da empresa. Deverá ainda seguir o 

modelo padronizado disponibilizado pela Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu/AL, com todos os campos devidamente preenchidos, 

assinatura do representante legal e carimbo com o CNPJ. 

3.3. Após o envio, as propostas não poderão ser retiradas, substituídas 

ou alteradas. 

3.4. As propostas deverão ser enviadas no período compreendido 

entre 00h00 do dia 30 de setembro de 2026 e 23h59 do dia 05 de 

outubro de 2026. 

3.5. Para fins desta contratação, as propostas deverão ser expressas em 

moeda corrente nacional e terão validade mínima de 60 (sessenta) 

dias, independentemente de outro prazo eventualmente fixado pelos 

proponentes. 

3.6. O envio da proposta, em decorrência deste aviso, implicará 

automática ciência e concordância do proponente com todas as 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

Piaçabuçu/AL, em 30 de setembro de 2026. 

  

BRENO ANDRÉ COUTINHO DOS SANTOS 
Diretor de Compras 

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:5FCDC891 

 
SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 

AVISO DE PEDIDO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

(Contratação Direta – Dispensa de Licitação – art. 75, inciso II, §3, da 

Lei Federal nº 14.133/2021) 

  

1. DA APRESENTAÇÃO 
1.1. O Município de Piaçabuçu/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Compras, Convênios e Licitações, torna pública a 

intenção de contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de estrutura para eventos, contemplando a locação, 

montagem, operação e desmontagem de infraestrutura, com o 

respectivo apoio operacional, visando a realização das festividades 

alusivas a Feira Cultural, promovida pela Secretaria Municipal de 

Cultura e Juventude do Município de Piaçabuçu/AL, mediante 

dispensa de licitação, sob fundamento do inc. II, do art. 75, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, c/c o Decreto Municipal nº 08/2025, com 

critério de julgamento o de menor preço, motivo pelo qual manifesta 

interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, a 

fim de selecionar prestador, de acordo com o estabelecido no § 3º do 

art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

2. DO OBJETO 
2.1. As especificações, os quantitativos e os requisitos relativos à 

contratação objeto da presente dispensa encontram-se detalhados no 

Termo de Referência e no modelo de proposta, disponíveis para 

consulta pelo endereço eletrônico: pbucompras@gmail.com. 

  

3. DAS PROPOSTAS 
3.1. A proposta de preços deverá ser encaminhada no prazo mínimo 

de 03 (três) dias úteis, exclusivamente por meio do e-mail 

pbucompras@gmail.com, conforme o modelo de formulário e as 

demais informações disponibilizadas pela Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu/AL. 

3.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em papel timbrado 

da empresa, sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo 

estar datada, conter o nome ou razão social, número do CNPJ, 

endereço completo, telefone, e-mail, e estar assinada pelo responsável 

comercial ou representante legal da empresa. Deverá ainda seguir o 

modelo padronizado disponibilizado pela Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu/AL, com todos os campos devidamente preenchidos, 

assinatura do representante legal e carimbo com o CNPJ. 

3.3. Após o envio, as propostas não poderão ser retiradas, substituídas 

ou alteradas. 

3.4. As propostas deverão ser enviadas no período compreendido 

entre 00h00 do dia 30 de setembro de 2026 e 23h59 do dia 05 de 

outubro de 2026. 

3.5. Para fins desta contratação, as propostas deverão ser expressas em 

moeda corrente nacional e terão validade mínima de 60 (sessenta) 

dias, independentemente de outro prazo eventualmente fixado pelos 

proponentes. 

3.6. O envio da proposta, em decorrência deste aviso, implicará 

automática ciência e concordância do proponente com todas as 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

Piaçabuçu/AL, em 30 de setembro de 2026. 

  

BRENO ANDRÉ COUTINHO DOS SANTOS 
Diretor de Compras 

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:30E304E5 

 
SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2026 

  

OBJETO: Aquisição de certificados digitais, padrão ICP-Brasil, Tipo 

A1 (validade de 12 meses), por meio de Sistema de Registro de 

Preços, sendo: (a) certificados e-CPF, destinados aos Secretários 

Municipais ordenadores de despesa e aos demais servidores indicados 

pelos órgãos requisitantes; e (b) certificados e-CNPJ, destinados às 

Secretarias Municipais ordenadoras de despesa, quais sejam a 

Secretaria Municipal de Assistência Social, a Secretaria Municipal de 

Saúde, a Secretaria Municipal de Educação e a Prefeitura Municipal 

de Piaçabuçu/AL. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DOTAÇÃO: 01- GABINETE DO PREFEITO 

02.0202.04.122.0001.2003 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

GABINETE DO PREFEITO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

02- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

0303- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

03.0303.02.122.0001.2004 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

03- CONTROLADORIA GERAL INTERNA 

0404 – CONTROLADORIA GERAL INTERNA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

0505- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

05.0505.04.122.0001.2008 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

0606 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

06.0606.04.123.0001.2011 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
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3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

0707- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

07.0707.12.361.0001.2012 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

0909 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

09.0909.10.122.0001.2033 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

1010 – SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

10.1010.04.122.0001-2006 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA DA MULHER 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA, AQUICULTURA E 

DES. ECONOMICO 

1111 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA, AQUICULTURA 

E DES. ECONOMICO 

11.1111.20.122.0001.2052 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA, AQUICULTURA E DES. 

ECONOMICO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS 

1212 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS 

12.1212.15.122.0001.2057 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

HABITAÇÃO 

1313 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

HABITAÇÃO 

13.1313.08.122.0001.2064 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SEC. MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

12 – SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE E REC. HIDRICOS 

1414. SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE E REC. HIDRICOS 

14.1414.23.122.0001.2087 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE E REC. HIDRICOS 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

EVENTOS 

1515 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

EVENTOS 

15. 1515.27.122.0001-2080 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E EVENTOS 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

14 – SECRETARIA MUN. DE TURISMO 

1616 – SECRETARIA MUN. DE TURISMO 

16.1616.23.122.0001.2084 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUN. DE TURISMO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

1717 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

17.1717.20.122.0001.2086 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, CONVENIOS E 

LICITAÇÕES 

1818 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, CONVENIOS 

E LICITAÇÕES 

18.1818.04.122.0001-2088 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, CONVENIOS E 

LICITAÇÕES 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

17 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE 

2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

JUVENTUDE 

20.2020.13.392.0001.2081 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

18 – SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

2121 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

21.2121.04.122.0001.2094 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

19 – OUVIDORIA GERAL MUNICIPAL 

2222 – OUVIDORIA GERAL MUNICIPAL 

22.2222.04.122.0001.2093 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

OUVIDORIA GERAL MUNICIPAL 

3390.39.00.00.00.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 

12 (doze) meses, contado da data de sua publicação, nos termos do 

art. 84 da Lei nº 14.133/2021, vedada a sua prorrogação. 

  

VALOR: O valor previsto para aquisição perfaz o valor total de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

  

PARTES CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.247.268/0001-01 e a empresa 

TOTALCERT SOLUÇÃO DIGITAL LTDA, Pessoa Jurídica do 

Direito Privado, inscrita no CNPJ. Sob o nº 57.794.545/0001-34.  

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:E5E4F607 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 126/2026 DESIGNAR, FELLYPE SANTOS 

SILVA, INSCRITO NO MF-089.627.354-74, PARA EXERCER O 

CARGO EM COMISSÃO, SÍMBOLO SM – SECRETARIO 

MUNICIPAL DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 

 

Portaria nº 126/2026 
Piaçabuçu – Al., 24 de setembro de 2026 

  

O Prefeito do Município de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, usando 

de suas atribuições legais e constitucionais, em combinação com o 

dispositivo da Lei Municipal nº 452/2017, 490/2019, 536/2022 e 

585/2024. 

  

RESOLVE: 

  

1º - Designar, FELLYPE SANTOS SILVA, inscrito no MF-

089.627.354-74, para exercer o cargo em comissão, símbolo SM – 

SECRETARIO MUNICIPAL DE TURISMO do Município de 

Piaçabuçu, a partir desta data. 
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2º - O Secretário ora nomeado, na forma do dispositivo no Art. 80 da 

Lei Orgânica Municipal, deverá apresentar a administração, 

DECLARAÇÃO DE BENS. 

3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no átrio da 

Prefeitura Municipal de Piaçabuçu – Alagoas. 

4º - Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

WISNEY LUIZ RAMOS ANDRÉ 
Prefeito Municipal 

  

Eu, Secretário de Administração, registro no livro competente e 

realizo a publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu, Estado de Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro de 

2026, de acordo com os ditames da Lei Orgânica do Município. 

  

PEDRO ARAUJO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Adielson Ferreira Matos 

Código Identificador:7B752187 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 111, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O senhor Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 21 de 13 de abril de 2022, resolve conceder diária(s) em favor do(a) 

senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista deslocamento a 

serviço, conforme especificação abaixo: 

  

Processo: 0917-0023/26 

Nome do(a) beneficiário(a): Vanessa de Oliveira Silva Ferraz Cabral 

Identidade: 908954 

Cargo: Tecnica de Ensino 

Período de utilização: Saída: 06/10/2026 – Retorno: 08/10/2026 

Quantidade de diárias: 2,5 (duas diárias e meia) 

Valor de cada diária: R$ 100,00 (Cem reais) 

Valor total das diárias: R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) 

Destino: Pilar/AL – Japaratinga/AL / Japaratinga/AL – Pilar/AL 

Motivo da requisição das diárias: Participar do II Seminario Estadual 

da PNRRRQ da Undime Alagoas, que acontecerá de 06/10 a 08/10 de 

202 6, na cidade de Japaratinga/AL. 

Dotação orçamentária: Funcional programática: 12.361.0002.4001 

(Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação), Elemento de despesa: 3.3.3.9.0.14 

(Diárias – Pessoa Civil), Fonte: 1.500.1001 – MDE. 

  

CLEWERTON AFONSO CARVALHO CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Portaria nº 005/2025  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:7FB3F0F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 112, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O senhor Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 21 de 13 de abril de 2022, resolve conceder diária(s) em favor do(a) 

senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista deslocamento a 

serviço, conforme especificação abaixo: 

  

Processo: 0917-0018/26 

Nome do(a) beneficiário(a): Maria Jose Barros 

CPF: 841.789.804-15 

Cargo: Técnica dos anos iniciais 

Período de utilização: Saída: 06/10/2026 – Retorno: 08/10/2026 

Quantidade de diárias: 2,5 (duas diárias e meia) 

Valor de cada diária: R$ 100,00 (Cem reais) 

Valor total das diárias: R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) 

Destino: Pilar/AL – Japaratinga/AL / Japaratinga/AL – Pilar/AL 

Motivo da requisição das diárias: Participar do II Seminario Estadual 

da PNRRRQ da Undime Alagoas, que acontecerá de 06/10 a 08/10 de 

202 6, na cidade de Japaratinga/AL. 

Dotação orçamentária: Funcional programática: 12.361.0002.4001 

(Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação), Elemento de despesa: 3.3.3.9.0.14 

(Diárias – Pessoa Civil), Fonte: 1.500.1001 – MDE. 

  

CLEWERTON AFONSO CARVALHO CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Portaria nº 005/2025  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:AEF807A5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 113, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O senhor Clewerton Afonso Carvalho Cavalcante, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 21 de 13 de abril de 2022, resolve conceder diária(s) em favor do(a) 

senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista deslocamento a 

serviço, conforme especificação abaixo: 

  

Processo: 0917-0020/26 

Nome do(a) beneficiário(a): Amanda Monteiro Melo 

CPF: 109.032.894-07 

Cargo: Professora 

Período de utilização: Saída: 06/10/2026 – Retorno: 08/10/2026 

Quantidade de diárias: 2,5 (duas diárias e meia) 

Valor de cada diária: R$ 100,00 (Cem reais) 

Valor total das diárias: R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) 

Destino: Pilar/AL – Japaratinga/AL / Japaratinga/AL – Pilar/AL 

Motivo da requisição das diárias: Participar do II Seminario Estadual 

da PNRRRQ da Undime Alagoas, que acontecerá de 06/10 a 08/10 de 

202 6, na cidade de Japaratinga/AL. 

Dotação orçamentária: Funcional programática: 12.361.0002.4001 

(Gestão das Ações da 

Secretaria Municipal de Educação), Elemento de despesa: 3.3.3.9.0.14 

(Diárias – Pessoa Civil), Fonte: 1.500.1001 – MDE. 

  

CLEWERTON AFONSO CARVALHO CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Portaria nº 005/2025  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:D1D4770A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 114/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRANHAS/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 12.225.546/0001-20. 

CONTRATADA: MC CONSTRUÇÕES E ASSESSORIA EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.343.582/0001-58. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 06090008/2026. 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica nº 06/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução de obras de construção de Portal/Pórtico de acesso ao 

Município de Piranhas/AL, situado na Rodovia AL-225, sentido 

Piranhas/AL – Olho D’Água do Casado/AL, Bairro Nossa Senhora 

das Graças, Piranhas/AL, conforme Convênio nº 985732/2025, sob 

regime de empreitada por preço global. 
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VALOR GLOBAL: R$ 531.387,15 (quinhentos e trinta e um mil, 

trezentos e oitenta e sete reais e quinze centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

contrato. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do Contrato de Empreitada, devendo os serviços ser 

iniciados no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis. 

DATA DA ASSINATURA: conforme instrumento contratual. 

SIGNATÁRIOS: Tiago Torres Freitas – Prefeito Municipal, pela 

CONTRATANTE; Nilmar Alves de Carvalho – representante legal, 

pela CONTRATADA. 

  

Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:F35D5ED9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Dispensa Eletrônica nº 19/2026 

  

A Divisão de Licitações do Município de Poço das Trincheiras, 

Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO o ADIAMENTO da Dispensa 

Eletrônica nº 19/2026, Tipo Menor Preço, que tem como objeto 

aquisição de material elétrico. 

  

A sessão Pública ocorrerá no dia 06 de outubro de 2026, às 09:00 

(nove) horas (horário de Brasília), no sistema BNC. 

  

O Termo de referência encontra-se disponível no site: 

http://bnc.org.br/, no portal do município, através do site Portal da 

Transparência | Prefeitura Municipal De Poço das Trincheiras 

(prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov), ou no endereço Praça 

Leopoldo Wanderley, 91, Centro, Poço das Trincheiras – AL, CEP 

57.510-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas (horário 

local), em dias úteis, e ainda, poderá ser obtido mediante solicitação 

enviada ao e-mail cpl.pocodastrincheiras@gmail.com.com. 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação  

  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:33AF8C45 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº PE06/2026-2 – Processo nº 

120260801010/2026 – Pregão Eletrônico nº 06/2026 – 

Fundamentação Legal: Lei nº Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

079/2023 – Contratado: ALMIR R DA SILVA (CNPJ/Nº. 

00.407.959/0001-46) - Objeto: Aquisição de material de construção 

(ferragens e alvenaria) – Valor global: R$ 1.167.996,00 (Um milhão, 

cento e sessenta e sete mil e novecentos e noventa e seis reais) – 

Vigência: 1 (um) ano. 

  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:2140CABC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATUAL 

 

PROCEDIMENTO LICITATORIO– 1º Termo de Aditivo ao 

Contrato da Inexegibilidade N.º 051/2025. 
  

Objeto:Prorrogação do contrato N.º 084/2025, para o objeto do 

presente instrumento é a aquisição de licenças de uso do Software 

OrçaFascio para elaboração, planejamento, análise e gerenciamento 

de orçamentos de obras e serviços de engenharia. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

CALVO/AL - CNPJ. Nº 12.366.720/0001-54. 
  

CONTRATADA:3F LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.484.444/0001-45, com sede na Avenida Portugal, 1002 - Centro - 

Santo André - SP - 09040-001, neste ato representada pela sra. 

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA, inscrita no CPF sob o n.º: 

864.XXX.XXX-87. 

  

Firmado em: 10 de setembro de 2026; 
  

Vigência:12 (doze) meses; 
  

ERONITA SPOSITO LEÃO 
Prefeira Municipal 

  

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:BF8D46E8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE PEDRAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2025 CH PUB Nº 04/2025 – 1º 

TERMO ADITIVO 
Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO DE PEDRAS/AL, CNPJ: 

08.629.446/0001-91. 

CONTRATADO: INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ: 

34.729.817/0001-17. 

OBJETO: Execução do Projeto “Transformar Saúde da População 

de Porto de Pedras”, visando a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco que envolvem a transferência de recursos 

financeiros à OSC, conforme especificações estabelecidas no Plano de 

Trabalho. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 08/10/2026 a 07/10/2027. 

AMPARO LEGAL: Leis 14.133/21. - 13.204/2015 e DM 032/2024. 

Porto de Pedras/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

ALLAN DE JESUS SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
João Ricardo Barbosa Julião 

Código Identificador:08F6026D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 45/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

12.241.675/0001-01. CONTRATADA: empresa MAISSAUDE 

OXIGENIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 55.784.452/0001-01: A 

continuidade do REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÁS MEDICINAL (OXIGÊNIO), PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. VIGENCIA: Fica prorrogada a vigência da Ata de 

Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar no 
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período de 30 de setembro de 2026 a 30 de setembro de 2027, nos 

termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e art. 80 do Decreto 

Municipal Nº 003/2025, observado o limite legal. DOTAÇÃO: A Ata 

de Registro de Preços não gera obrigação imediata de despesa, razão 

pela qual a indicação de dotação orçamentária ocorrerá quando da 

formalização dos respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Quebrangulo/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Luisa Nazario Barbosa 

Código Identificador:CC93ECBE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 43/2026 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUM DE ENGENHARIA: 

CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NA 

EMEB PROFESSOR JOSÉ CARLOS DA SILVA, no município 

de Rio Largo/AL. Abertura: 19/10/2026 às 09h00min. Local: Sistema 

ComprasGov. UASG: 982853. Comissão Permanente de Licitação. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E INFORMAÇÕES: Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e Comissão Permanente 

de Licitação, das 08h00min às 16h00min. E-mail: 

licitariolargo@gmail.com. 

  

Rio Largo, 29 de setembro de 2026. 

  

ELAINE MARTINS SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Elaine Martins Silva 

Código Identificador:8DB45899 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO N° 71/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

EXTRATO DE CONTRATO n° 71/2026 

Inexigibilidade n° 08050033/2026 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

LARGO/AL. CONTRATADA: V. E. FAUSTO FILHO – ―FAUSTO 

ENGENHARIA‖, inscrita no CNPJ/MF nº 40.816.750/0001-50. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na elaboração do 

EVTEA – Estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental; 

estudos técnicos complementares e projeto executivo para 

recuperação da voçoroca, no valor total de R$ 379.983,11 (trezentos e 

setenta e nove mil novecentos e oitenta e três reais e onze centavos). 

Prazo de validade: 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

contrato. Prazo de execução: conclusão da Etapa 1 - será de até 45 

(quarenta e cinco) dias corridos, contados da emissão da Ordem de 

Serviço. O prazo para conclusão da Etapa 2 será de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço. Celebração: 

29/09/2026. Fundamentação Legal: Art. 75, VIII, da Lei Federal n° 

14.133/2021. A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede da 

Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo, 29 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:A6E91AA5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE 

AO CONTRATO N° 83/2025 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

LOCADOR: TORNERÓ RECICLAGEM EIRELI inscrita no 

CNPJ sob o n° 30.338.077/0001-37. OBJETO: Prorrogação de prazo e 

reajuste ao Contrato n° 83/2025 referente a Locação de Imóvel 

destinado para guardar os veículos compactadores de lixo. Vigência: 

A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

termo. CELEBRAÇÃO: 04/09/2026. Valor: de acordo com a variação 

do IGP-M, o reajuste foi de 2,391120%, alterando o valor mensal para 

R$ 15.358,67 (quinze mil, trezentos e cinquenta e oito reais e sessenta 

e sete centavos), totalizando em R$ 184.304,04 (cento e oitenta e 

quatro mil, trezentos e quatro reais e quatro centavos). 

Fundamentação Legal: art. 74, V da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 

1º termo aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 

Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

Rio Largo/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:BE87160B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

EXTRATO DE DEFERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

EXTRATO DE DEFERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SESAU 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05260033/2026 

  

O MUNICÍPIO DE RIO LARGO, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde – SESAU e da Comissão de Seleção instituída 

pela Portaria nº 1.541, de 1º de junho de 2026, torna público o 

INDEFERIMENTO DO CREDENCIAMENTO da organização da 

sociedade civil abaixo identificada, no âmbito do Chamamento 

Público nº 001/2026 – SESAU, cujo objeto consiste no 

credenciamento de Organizações da Sociedade Civil – OSCs, em 

conformidade com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e 

com o Decreto Municipal nº 005, de 10 de fevereiro de 2026. 

ORGANIZAÇÃO CREDENCIADA: INSTITUTO RIVIEIRA, CNPJ: 

12.299.963/0001-17. 

Após a análise da documentação apresentada, a Comissão de Seleção 

constatou o descumprimento dos requisitos e das condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, razão pela qual foi 

INDEFERIDO o credenciamento da entidade interessada. 

Abre-se o prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recurso, 

iniciando-se no primeiro dia útil subsequente a citada publicação, nos 

termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela 

Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015. 

A íntegra da ata de julgamento e dos documentos que fundamentaram 

o indeferimento poderá ser consultada na sede da Comissão 

Permanente de Licitação, localizada na Rua Napoleão Viana, Galeria 

Napoli, s/n, Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 29 de setembro de 2026. 
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JOÃO VANDERLEI DOS SANTOS 
Membro da Comissão de Seleção 

  

RODRIGO ALMEIDA ALBUQUERQUE 
Membro da Comissão de Seleção 

  

ERIVALDO OLIVEIRA DE MELO 
Membro da Comissão de Seleção 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:1FBC036B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 

 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE RIO LARGO, ESTADO DE ALAGOAS, no uso 

de suas atribuições legais 

  

RESOLVE: 
  

Art.1° Designar a servidora MARIA LUCIANE DOS SANTOS 

SILVA, portador do CPF nº 039.408.734-89, como contadora 

responsável desta secretaria municipal. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se Ciência, 

  

Cumpra-se e Publica-se. 

  

Rio Largo-AL, 29 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:851702B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07250030/2025 
  

ASSUNTO: RESULTADO FINAL DA ETAPA DE 

HABILITAÇÃO PARA OS NOVOS CONVOCADOS 
  

DESPACHO  
  

EDITAL 001/2026 DE PREMIAÇÃO DE AGENTES 

CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO COM 

RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022). 

  

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 
A Secretaria Municipal de Lazer, Cultura, Esporte e Turismo de Rio 

Largo, nos termos que determina o Edital de Chamamento Público 

001/2026 - Praça Humaitá, torna público o resultado final da etapa de 

habilitação para os novos convocados do Edital de Premiação de 

Agentes Culturais do Município de Rio Largo com recursos da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB (Lei Nº 

14.399/2022), conforme detalhamento abaixo: 
  PROPONENTE NATUREZA RESULTADO 

1 
QUITÉRIA NASCIMENTO EUGÊNIO DOS 

SANTOS 
CPF HABILITADA 

2 
KELLVYSON CLEYSON RODRIGUES 

SILVA 
CPF HABILITADO 

3 JOSENILDA CÂNDIDO DOS SANTOS CPF HABILITADA 

  

Rio Largo, 30 de setembro de 2026 

  

ALLANA LOPES PEREIRA BRANDÃO 
Secretária Municipal de Lazer, Cultura, Esporte e Turismo. 

 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:4C834FC1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 181, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL 

CARACTERIZADA COMO ―SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA‖ A ÁREA DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO IPANEMA/AL AFETADA POR 

ESTIAGEM (COBRADE 1.4.1.1.0). 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições legais e em conformidade 

com o art. 4º, inciso IV do Decreto Federal nº 10.593, de 24 de 

dezembro de 2020, pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 

12.608, de 10 de abril de 2012, Portaria nº 260 de 02 de fevereiro de 

2022 e demais disposição legais e vigentes e: 

CONSIDERANDO que foi identificado um desastre de médio porte 

com intensidade de NÍVEL II, que são caracterizados quando os 

danos causados são de alguma importância e os prejuízos 

consequentes, embora não sejam vultosos, são significativos. Nessas 

condições, a situação de normalidade não pode ser restabelecida 

apenas com os recursos disponíveis em nível local, é necessário ser 

complementado com aportes de recursos dos demais entes federativos. 

CONSIDERANDO os informes da Secretaria de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos do Estado de Alagoas – SEMARH, que informa 

que mesmo com precipitações pluviométricas, a região sofre com uma 

escassez hídrica, devido a falta de água potável para as comunidades. 

CONSIDERANDO o laudo da Secretaria Agricultura do Município, 

que informa a falta de água potável nas comunidades da zona rural. 

CONSIDERANDO os laudos de potabilidade das maiores barragens 

do município e próximas as comunidades que necessitam de água 

potável. 

CONSIDERANDO os depoimentos e as visitas realizadas nas 

comunidades, foi constatado que a população da zona rural evita o 

consumo de água captada pelas calhas devido à contaminação por 

fezes e urina de animais, como ratos. 

CONSIDERANDO que essas comunidades dependem da Operação 

Carro-Pipa (OCP) para ter acesso a água potável. 

CONSIDERANDO, finalmente, o Parecer Técnico nº 04/2026, 

datado de 21 de setembro de 2026, elaborado pela Diretoria de 

Proteção e Defesa Civil de Santana do Ipanema. 

DECRETA: 
Art. 1° Fica declarada a existência de situação anormal caracterizada 

como ―Situação de Emergência‖ em razão da estiagem, por um 

período de 180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Esta situação de anormalidade é válida para todo o 

município de Santana do Ipanema/AL, comprovadamente afetadas 

pela estiagem, conforme prova documental estabelecida pelo 

Formulário de Informações de Desastre (FIDE). 

Art. 2° Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Diretoria de Proteção e Defesa Civil de 

Santana do Ipanema, nas ações que visam diminuir os efeitos da 

estiagem prolongada, instalada no município. 

Art. 3° O poder Executivo Municipal encaminhará cópias deste 

Decreto a todos os órgãos pertinentes, para devidas finalidades legais. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Santana do Ipanema/AL, 21 de setembro de 2026. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

  

O presente decreto foi registrado na Secretaria Municipal de Gestão 

de Pessoas, Logística e Patrimônio e publicado no Diário Oficial do 

Município (Lei Municipal n.º 1.040/2019). 
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ANTÔNIO DE PÁDUA NUNES BATISTA 
Secretário Municipal de Gestão de Pessoas, Logística e Patrimônio 

Publicado por: 
Arthur Gustavo Barros da Costa 

Código Identificador:4D0051FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

(Processo Administrativo nº 08210020/2026) 

  

O Município de Santana do Ipanema, através da Coordenadoria de 

Compras Públicas, torna público a conveniência e necessidade para 

serviço de levantamento georreferenciado de perímetro do 

assentamento poço salgado, SEGUNDA CHAMADA,conforme 

exigências estabelecidas no termo de referência, mediante Dispensa 

de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, os 

interessados apresentem Proposta de Preços e Documentos de 

Habilitação, em conformidade com o Termo de Referência, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, a se encerrar às 23h59m59s do dia 05/10/2026 

(segunda-feira), oportunidade em que a administração classificará a 

oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

compras.pms.ipanema@gmail.com, a se encerrar às 12h59m59s do 

dia 05/10/2026 (segunda-feira). 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras.pms.ipanema@gmail.com, até a data limite. 

  

Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema, 29 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Carolina Ferreira Soares 

Código Identificador:19C3F7DD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 015/2026 

 

À vista dos elementos constantes no presente processo administrativo 

nº 2026.0818.0002.01, e considerando o parecer jurídico emitido pela 

Procuradoria Municipal, o qual opinou pela legalidade da contratação 

direta, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, AUTORIZO a dispensa de licitação e a consequente 

contratação da empresa ANIMATOY LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 30.060.848/0001-77. 

A aquisição tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE BRINQUEDOS 

INFLÁVEIS PARA OS FESTEJOS EM COMEMORAÇÃO AO DIA 

DAS CRIANÇAS, DIRECIONADOS ÀS CRIANÇAS 

BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA. 

O valor total da aquisição é de RS 16.500,00 (dezesseis mil e 

quinhentos reais). 

Dessa forma, em observância aos princípios que regem a 

Administração Pública, especialmente os da legalidade, 

economicidade e eficiência, RATIFICO a presente dispensa de 

licitação. 

DETERMINO a publicação deste ato para que produza seus efeitos 

legais. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santana do Mundaú/AL, aos 25 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ GOÉS CASTRO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:DF929527 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETATRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE RENOVAÇÃO DO 

CONTRATO Nº 005/2022 

 

Processo Administrativo: 1001081300062026. Contrato: nº 

005/2022 – Pregão Eletrônico nº 037/2022 – Processo Administrativo 

nº 1001070400012022. Contratante: Município de São José da 

Laje/AL, CNPJ nº 12.330.916/0001-99. Contratada: ANJOS 

ENGENHARIA – SAMUEL DO N. SILVA LTDA, CNPJ nº 

15.730.117/0001-06. Objeto do contrato: contratação de empresa 

para serviços de manutenção preventiva e corretiva de rede de 

iluminação pública e serviços de extensão de rede de iluminação 

pública. Objeto do termo: prorrogação da vigência por 12 (doze) 

meses, de 08/09/2026 a 08/09/2027, sem alteração de valor. Valor 

anual: R$ 5.320.000,00 (cinco milhões, trezentos e vinte mil reais), 

mantido. Fundamento legal: art. 57, inciso II e § 2º, da Lei nº 

8.666/1993, c/c os arts. 190 e 191 da Lei nº 14.133/2021. Data da 

assinatura: 04/09/2026. Signatários: Angela Vanessa Rocha Pereira 

Bezerra, pela contratante, e Samuel do Nascimento Silva, pela 

contratada. 

São José da Laje/AL, 04 de setembro de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:5C0F64E0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

LEI Nº 904/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 904/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 858, DE 10 DE 

JULHO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores de São José da Tapera/AL, aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º A Política Municipal do Idoso reger-se-á pelos seguintes 

princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso 

todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, 

devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos; 

- o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

- o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das 

transformações a serem efetivadas através desta política; e 

- as diferenças econômicas, sociais e culturais devem ser observadas 

pelo poder público e pela comunidade, na aplicação desta lei. 

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

criado nesta Lei, executar as propostas da Política Municipal do idoso. 

  

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 
  

Art. 3º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa, órgão colegiado permanente, paritário, de caráter deliberativo, 

supervisor, controlador e fiscalizador das políticas e ações voltadas 

para a pessoa idosa no âmbito do Município de São José da Tapera, 
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vinculado à Secretaria Municipal responsável pela coordenação da 

Política Municipal do idoso. 

Art. 4º O Conselho tem por finalidade assegurar à pessoa idosa a 

liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de 

direitos civis, políticos, individuais e sociais, criando condições para 

promover sua integração e participação efetiva na sociedade, de 

conformidade ao determinado na Lei Federal nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

Art. 5º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

- zelar pela aplicação das Leis que norteiam as políticas da pessoa 

idosa, garantindo que nenhuma pessoa seja objeto de qualquer tipo de 

negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e que 

todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, seja levado e 

denunciado ao Ministério Público ou órgão competente; 

- zelar pela implantação, implementação, defesa e promoção dos 

direitos da pessoa idosa; 

- propor, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar as políticas e 

ações estaduais/ municipais destinadas à pessoa idosa, zelando pela 

sua execução; 

- cumprir e zelar pelas normas constitucionais e legais referentes à 

pessoa idosa, sobretudo a Lei Federal nº 8.842, de 1994 (Política 

Nacional do Idoso) e a Lei Federal nº 10.741, de 2003 (Estatuto do 

Idoso), bem como as leis de caráter estadual/municipal; 

- denunciar à autoridade competente e ao Ministério Público o 

descumprimento de qualquer um dos dispositivos legais elencados 

neste artigo; 

- receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denúncias 

e reclamações sobre ameaças e violação dos direitos da pessoa idosa e 

exigir das instâncias competentes medidas efetivas de proteção e 

reparação; 

- propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e 

pesquisas voltados para a promoção, proteção, a defesa dos direitos e 

melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa; 

– elaborar proposições, objetivando o aperfeiçoamento da legislação 

pertinente à Política Municipal do Idoso; 

- elaborar e aprovar o plano de ação e aplicação dos recursos oriundos 

do fundo especial Municipal do Idoso, bem como acompanhar e 

fiscalizar sua utilização e avaliar os resultados; 

– elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno; 

– acompanhar a elaboração das peças orçamentárias: Plano Plurianual 

(PPA) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 

Anual (LOA), assegurando a inclusão de dotação orçamentária 

compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando 

pelo seu efetivo cumprimento; 

- divulgar os direitos das pessoas e idosas, bem como os mecanismos 

que asseguram tais direitos; 

- convocar e promover as Conferências Municipais de Direitos da 

Pessoa Idosa em conformidade com as orientações emanadas dos 

Conselhos Nacional e Estadual de Direitos da Pessoa Idosa; e 

- realizar outras ações que considerar necessárias à proteção do direito 

da pessoa idosa. 

Art. 6º Aos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa será facilitado o acesso aos diversos setores da administração 

pública, especialmente aos programas prestados à população idosa, a 

fim de possibilitar a apresentação de sugestões, propostas e ações, 

subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse da pessoa 

idosa. 

Art. 7º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é 

representado de forma paritária entre o poder público municipal e a 

sociedade civil, composta por membros titulares e suplentes e será 

constituído na forma em segue: 

– por um representante de cada um dos órgãos setoriais indicados a 

seguir: 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

– por representantes da sociedade civil organizada, indicados por 

entidades selecionadas por meio de processo seletivo público. 

§1º Cada membro do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa terá um suplente. 

§2º Todos os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa, titulares e seus respectivos suplentes serão designados pelo 

Prefeito. 

§ 3º Não poderão participar do processo seletivo público as entidades 

que tenham recebido recursos do Fundo Municipal do Idoso nos dois 

anos anteriores à data de publicação do edital. 

§4º Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, 

podendo ser reconduzidos por um mandado de igual período. 

§5º O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu 

representante, que poderá ser substituído, a qualquer tempo, mediante 

nova indicação do representado. 

Art. 8º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa serão escolhidos, mediante votação, dentre 

os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange à 

Presidência e à Vice-Presidência. 

§1º O Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, na 

hipótese de ausência simultânea, a presidência será exercida pelo 

conselheiro mais idoso. 

§2º O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e 

extraordinárias, sem direito a voto, membros dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, e do Ministério Público, além de pessoas de 

notória especialização em assuntos de interesse da pessoa idosa. 

Art. 9º Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa terá o voto de qualidade em caso de 

empate. 

Art. 10. A participação no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada. 

Art. 11. As entidades não governamentais representadas no Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa perderão essa condição 

quando ocorrer uma das seguintes situações: 

- extinção de sua base territorial de atuação no Município; 

- irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, 

que tornem incompatível a sua representação no Conselho; ou 

- aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, 

devidamente comprovada. 

Art. 12. Perderá o mandato o Conselheiro que: 

- desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação; 

- faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem 

justificativa; 

- apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão 

seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho; 

- apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções; 

ou - for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou 

contravenção penal. 

Art. 13. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão substituídos 

pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos 

direitos e deveres dos efetivos. 

Art. 14. Os órgãos ou entidades representadas pelos Conselheiros 

faltosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta 

consecutiva ou da quarta intercalada. 

Art. 15. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa reunir-

se-á mensalmente, em caráter ordinário, e em caráter extraordinário, 

por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de 

seus membros. 

Art. 16 As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Direitos da Pessoa Idosa serão aprovadas por meio de 

resoluções homologadas por seu Presidente, inclusive aquelas 

relativas ao seu regimento interno. 

Art. 17. O quórum de reunião do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa é de maioria absoluta dos membros e o quórum de 

aprovação é de maioria simples. 

Art. 18. As sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa serão públicas, precedidas de ampla divulgação. 

Art. 19. A Secretaria Municipal na qual o Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa está vinculado, proporcionará o apoio 

técnico-administrativo necessário ao seu pleno funcionamento. 

Art. 20. Os recursos financeiros para implantação e manutenção do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão previstos nas 

peças orçamentárias do Município, possuindo datações próprias. 

Art. 21. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa elaborará 

o seu regimento interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar da 

data de sua instalação, o qual será aprovado por ato próprio, 
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devidamente publicado pela imprensa oficial, onde houver, e dada 

ampla divulgação. 

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o 

funcionamento, e as atribuições dos membros do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa. 

  

CAPÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
Art. 22. Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, destinado a 

financiar os programas e as ações relativas ao idoso com vistas a 

assegurar os seus direitos sociais e criar condições para promover sua 

autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 23. O Fundo Municipal do Idoso constitui importante 

instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a 

propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 

desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas às 

pessoas idosas. 

Art. 24. Constituirão receitas do Fundo Municipal da Pessoa Idosa: 

- dotação orçamentária da União, do Estado e Município; 

- as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou 

jurídicas; 

- os rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos 

recursos disponíveis; 

- as advindas de acordos e convênios; 

- as provenientes das multas aplicadas com base na Lei nº 10.741 de 

1º de outubro de 2003; e 

- outros recursos que lhe forem destinados. 

Art. 25. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria 

Municipal de Assistência Social de São José da Tapera, tendo sua 

destinação liberada através de projetos, programas e atividades 

previstas no plano de ação e aplicação aprovado pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

§1º Será aberta conta bancária específica em instituição financeira 

oficial, sob a denominação ―Fundo Municipal da Pessoa Idosa‖, para 

movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado, 

mensalmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que 

deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, ou dada ampla 

divulgação no caso de inexistência, após apresentação e aprovação do 

Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 

§2º A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua 

situação financeira e patrimonial, observados os padrões e normas 

estabelecidas na legislação pertinente. 

§3º É competência do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa gerir o Fundo Municipal do Idoso e fixar os critérios para sua 

utilização. 

§ 4º À Secretaria Municipal Assistência Social, órgão responsável 

pela coordenação da política municipal do idoso, compete administrar 

o Fundo Municipal do Idoso, obedecidos os critérios estabelecidos 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, cabendo ao 

seu titular: 

- solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal 

da Pessoa Idosa; 

- solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal 

da Pessoa Idosa; 

- submeter ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo; 

- assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do 

Fundo; 

- outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São José da Tapera/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
A presente Lei foi publicada e arquivada na Secretaria Municipal de 

Administração desta Prefeitura aos 28(vinte e oito) dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria Nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:3C16DF7F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2026 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2026 
  

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2026 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A ASSOCIAÇÃO DOS 

COLETORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE 

SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL. 

  

PARTES: 

  

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.261.228/0001-

14, com sede administrativa na Rua do Comercio, Centro - São José 

da Tapera/AL, CEP 57445-000, representada pelo Prefeito, Sr. Jarbas 

Pereira Ricardo, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade 

RG de nº 821520, expedido pela SSP/AL, e inscrito no CPF/MF sob o 

nº 724.013.624-87, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 

  

ASSOCIAÇÃO DOS COLETORES DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS DE SÃO JOSÉ DA TAPERA - ALAGOAS 

(ASCMART), associação civil de direito privado sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ sob o nº 34.112.160/0001-44, com sede na Rua 

Professora Agripina de Melo, Centro, São José da Tapera/AL, neste 

ato representada por sua Presidente, Sra. ROSINETE SANTOS 

SILVA, portadora do CPF nº 077.487.064-84, doravante denominada 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

  

As partes celebram o presente Termo de Fomento, em conformidade 

com a Lei Federal nº 13.019/2014 e demais legislações aplicáveis, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  

O objeto deste Termo de Fomento é a conjugação de esforços entre as 

partes para a execução do projeto de coleta seletiva de materiais 

recicláveis na área urbana do Município, conforme detalhado no Plano 

de Trabalho aprovado, que é parte integrante deste instrumento. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  
  

I - Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

a). Realizar o repasse dos recursos financeiros nos termos da Cláusula 

Terceira; b). Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 

c). Prestar o apoio institucional necessário para a boa execução do 

Plano de Trabalho. 

II - Compete à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a). Executar fielmente o objeto deste Termo, em conformidade com o 

Plano de Trabalho aprovado; 

b). Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da legislação 

vigente e das normas estabelecidas pela Administração Pública; 

c). Permitir o livre acesso de servidores da Administração Pública e 

dos órgãos de controle aos locais de execução do projeto e a todos os 

documentos relativos à parceria. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO CRONOGRAMA 

DE DESEMBOLSO  
  

O valor total desta parceria é de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil 

reais), a ser repassado da seguinte forma: 

I - 12 (doze) parcelas mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reais), 

correspondentes ao período de agosto de 2026 a julho de 2027; 

II - 17 (dezessete) parcelas mensais de R$ 8.000,00 (oito mil reais), 

correspondentes ao período de agosto de 2027 a dezembro de 2028. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

O prazo de vigência deste Termo de Fomento será contado da data de 

sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2028, podendo ser 

prorrogado, desde que haja interesse público e conveniência 

administrativa, com prévia comunicação e aceitação da parte 

credenciada. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  
  

Para custear a despesa, será utilizada a dotação orçamentária nº 18 

54100142026 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNCIPAL DE MEIO AMBIENTE – ELEMENTO 

DE DESPESA 33390410000000000 – CONTRIBUIÇÕES – 

3.3.39.0.39.00.00.00.0000 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  
  

A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que 

impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da 

execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial a qual deverá ser 

providenciada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORO  
  

Fica eleito o foro da Comarca de São José da Tapera/AL para dirimir 

quaisquer controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 

  

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente 

Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

  

São José da Tapera/AL, 20 de agosto de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito Municipal 

  

ROSINETE SANTOS SILVA 
Presidente da ASCMART 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:64B0E40E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS 

MILAGRES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 24/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 12/2026  

PROCESSO Nº 0001.008.0906-2026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Municipio de São Miguel dos 

Milagres/AL, CNPJ nº 12.364.881/0001-09. 

FORNECEDOR REGISTRADO: INSTITUTO DE 

TREINAMENTO E INTELIGENCIA DE DADOS – ITDI, com 

CNPJ 66.606.108/0001-30, sediada na RUA 17, nº 161, CONJ 

Graciliano Ramos; QUADRA f2; Cidade Universitária, Maceió - AL, 

CEP: 57073164. 

OBJETO: Contratação para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria e consultoria tributária, 

compreendendo análise da arrecadação municipal, revisão da 

base de cálculo do ISS, identificação de créditos tributários, 

modernização dos procedimentos fiscais, revisão de processos 

administrativos tributários e capacitação de servidores 

municipais, visando o incremento da eficiência da gestão 

tributária e da arrecadação municipal, condicionado à cláusula 

“ad exitum. 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Disposições da Lei nº 13.133/2021, 

VALORES REGISTRADOS: valor estimado perfaz 10% (dez por 

cento) sobre o crédito recuperado para o Município.  

PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: vigência de 

12(doze) meses, podendo ser aditivado nos termos do art. XX da Lei 

13.133/2021, até o trânsito em julgado da ação executiva ou ação 

autônoma. 
DATA DO CONTRATO: São Miguel dos Milagres/AL, 19 de Junho 

de 2026. 

O presente extrato deverá ser publicado na forma da legislação 

aplicável, permanecendo as demais condições, especificações, 

quantitativos e obrigações constantes do contrato administrativo 

24/2026 e seus anexos. 

  

SIGNATÁRIOS 
  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito – Contratante 

Prefeitura de São Miguel dos Milagres/AL 

  

Rafael Teodosio do Nascimento 
Representante Legal 

INSTITUTO DE TREINAMENTO E INTELIGENCIA DE DADOS 

– ITDI  

  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:35832D5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO RATIFICADOR 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 12/2026 
RATIFICO a inexigibilidade de licitação, ao tempo que autorizo a 

contratação da empresa: INSTITUTO DE TREINAMENTO E 

INTELIGENCIA DE DADOS – ITDI, com CNPJ 

66.606.108/0001-30, sediada na RUA 17, nº 161, CONJ Graciliano 

Ramos; QUADRA f2; Cidade Universitária, Maceió - AL, CEP: 

57073164., doravante denominada CONTRATADA, celebram o 

presente contrato decorrente da Inexigibilidade nº 12/2026, nos 

termos da Lei nº Lei nº 13.133/2021, Constitui objeto do presente 

contrato a Contratação para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria e consultoria tributária, 

compreendendo análise da arrecadação municipal, revisão da 

base de cálculo do ISS, identificação de créditos tributários, 

modernização dos procedimentos fiscais, revisão de processos 

administrativos tributários e capacitação de servidores 

municipais, visando o incremento da eficiência da gestão 

tributária e da arrecadação municipal, condicionado à cláusula 

“ad exitum. 
São Miguel dos Milagres/AL, 19 de junho de 2026 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:3837CE8E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 08/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4084/2026 
O MUNICÍPIO DE SATUBA/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, torna público, nos termos do art. 75, inciso II 

e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que pretende realizar 

contratação direta, por dispensa de licitação em razão do valor, cujo 

objeto é a contratação de serviços de hospedagem destinados à 

acomodação de 12 (doze) servidores da Secretaria Municipal de 

Educação de Satuba/AL durante participação no XII Congresso 

Nacional de Educação, CONEDU, na cidade de Campina Grande/PB, 

no período de 08 a 11 de outubro de 2026, totalizando 03 (três) 
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diárias, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo 

de Referência. 

Valor estimado da contratação: R$ 6.993,00 (seis mil, novecentos e 

noventa e três reais). 
O valor estimado foi definido com base na pesquisa de preços 

realizada pela Administração, sendo adotado como referência o menor 

valor identificado entre as cotações obtidas junto às empresas 

consultadas, no valor unitário de R$ 582,75 por participante, 

totalizando R$ 6.993,00 para 12 participantes. 

Os interessados poderão apresentar propostas adicionais para o objeto, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da divulgação deste aviso, 

nos termos do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As propostas deverão contemplar a integralidade do objeto e atender a 

todas as especificações, condições de execução, quantitativos, período 

de hospedagem e demais exigências constantes do Termo de 

Referência. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico 

cpl.satuba@gmail.com ou protocoladas junto à Prefeitura Municipal 

de Satuba/AL, situada na Rua Amélia Pontes, s/n, Centro, Satuba/AL, 

CEP 57120-000, dentro do prazo estabelecido. 

O Termo de Referência e demais informações referentes à contratação 

poderão ser obtidos pelos mesmos meios, ou através do endereço 

eletrônico: https://satuba.al.gov.br/licitacoes?type=L . 

Será selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, 

desde que atendidas integralmente as especificações do Termo de 

Referência e as condições de habilitação exigidas. 

  

Satuba/AL, 29 de setembro de 2026. 
  

LUÍS CARLOS ALVES DE LIMA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:9AD89753 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

Processo nº: 07150014/2026 

Dispensa de Licitação nº 007/2026 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

destinada ao ônibus placa nº SAC 8-E267, pertencente à frota da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

O Prefeito do Município de Senador Rui Palmeira – AL, no uso de 

suas atribuições legais, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da 

Lei Federal 14.133/2021, HOMOLOGO e ato contínuo AUTORIZO a 

Dispensa de Licitação nº 006/2026, fundamentada no art. 75, § 7º, da 

Lei nº 14.133/2021, em favor da empresa Pedro Guipson Ferreira de 

Lima Junior, inscrito no CNPJ/MF nº 19.491.102/0001-85, vencedora 

do certame, com o valor total de R$ 9.525,00 (nove mil, quinhentos e 

vinte e cinco reais). 

Senador Rui Palmeira - AL, 24 de agosto de 2026. 

  

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:07BA3F47 

 
GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº: 08040007/2026 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 013/2026 

Objeto: Registro de preços visando à futura e eventual aquisição de 

materiais de higiene infantil e pessoal, destinados ao atendimento dos 

alunos e manutenção das creches da rede pública municipal de 

Senador Rui Palmeira - AL. 

Modalidade: Pregão Eletrônico - SRP 

Tipo: Menor Preço 

Data da abertura da sessão pública: 13/10/2026. 

Horário da abertura da sessão pública: 09:30 horas (horário de 

Brasília). 

Local: Através do Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br 

Informações Gerais: Comissão de Licitação, localizada na Rua Santa 

Terezinha, nº s/n - Centro – Senador Rui Palmeira – AL. Cep: 57.515-

000, através do e-mail setorlicitacoessrp@hotmail.com – Senador Rui 

Palmeira - AL, 29 de setembro de 2026. 

  

ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:A51A5BFA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão 

Eletrônico nº 16/2026, Tipo Menor Preço Por Item, referente ao 

Processo nº 4445560/2026, HOMOLOGO, com fundamento no 

Artigo 4º, Inciso XXII, da Lei Federal nº 10.520/2002, a presente 

licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus efeitos 

jurídicos e legais. Tanque D’arca/AL, 09 de setembro de 2026. 

Juvenil Lopes de Oliveira/Prefeito 

EXTRATO DE ATA PE 16/2026; Objeto: Registro de preços para 

serviço de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de 

peças, mão de obra dos equipamentos odontológicos, para atender às 

necessidades do Município de Tanque D’arca/AL; Fornecedor: 

CASSIO GOMES DE SOUZA, inscrita no CNPJ sob o nº 

34.505.747/0001-13; totalizando o valor de R$ 129.576,00 (cento e 

vinte e nove mil quinhentos e setenta e seis reais); Vigência: 12 

(meses) anos; celebrado em 10/09/2026. Signatários: Juvenil Lopes de 

Oliveira e Cassio Gomes de Souza. 

  

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:557F4BF1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 491/2026 

 

PORTARIA GP Nº 491/2026 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, Estado de 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a aprovação em Concurso Público, Edital n° 

01/2019, realizado em 22/09/2019, homologado em 31 de janeiro de 

2020; 

  

CONSIDERANDO o fiel cumprimento à determinação judicial 

exarada nos autos do Processo nº 0701461-49.2022.8.02.0038, em 

trâmite na Comarca do Único Ofício de Teotônio Vilela, que 

determinou a nomeação da candidata abaixo relacionada; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, para o Cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, o 

candidato abaixo relacionado: 

  
Nome CPF 

ALISSON LOPES BRANDÃO 067.613.824-16 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
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Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Teotônio Vilela - AL, 29 de setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

FLÁVIO F. FRANOLI OLIVEIRA 
Secretário de Administração, Gestão e Patrimônio 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:94F74A8B 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA - 

IPREVTEO 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

 

PORTARIA N° 001/2006 Teotônio Vilela, 04 de janeiro de 2006. 

  

O Prefeito do Município de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, João 

José Pereira Filho, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que 

dispõem o PARECER da Procuradoria deste município, RESOLVE: 

CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE, prevista na 

legislação municipal, de acordo com a Lei nº 115/92, de 15 de 

dezembro de 1992, o(a) Sr(a). JOSÉ VIEIRA DA COSTA, 

matrícula n° 9034, na função de COVEIRO. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Teotônio Vilela, Alagoas aos 04 dias do mês de janeiro de 2006. 

  

JOÃO JOSÉ PEREIRA FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Geraldo Justino da Silva Filho 

Código Identificador:DA83BE8D 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA - 

IPREVTEO 

CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE 

 

PORTARIA N° 021/2006 Teotônio Vilela, 27 de outubro de 2006. 

  

O Prefeito do Município de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, João 

José Pereira Filho, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que 

dispõem o PARECER da Procuradoria deste município, RESOLVE: 

CONCEDER PENSÃO POR MORTE, considerando as disposições 

legais contidas na Lei Municipal nº 115/92, de 15 de dezembro de 

1992, o(a) Sr(a). JOSÉ GERÔNIMO SANTOS, brasileiro, 

alagoano, portador do RG nº 1.309.457 SSP/AL e CPF nº 

956.088.344-53, na condição de esposo da servidora falecida em 10 

de janeiro de 2003, MARIA DE FÁTIMA REGUEIRA 

PACHECO. 
  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir de 10 de janeiro de 2003, data do óbito do 

segurado. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Teotônio Vilela, Alagoas aos 27 dias do mês de outubro de 2006. 

  

JOÃO JOSÉ PEREIRA FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Geraldo Justino da Silva Filho 

Código Identificador:0AF77FE8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.142, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 1.142, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui a Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral no âmbito do Sistema Municipal 

de Ensino de Viçosa/AL, estabelece diretrizes para 

sua implementação, funcionamento, monitoramento, 

avaliação e expansão, revoga o Decreto Municipal nº 

8, de 17 de abril de 2024, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA, Prefeito do 

Município de Viçosa, Estado de Alagoas, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1. Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Viçosa/AL, como política pública permanente destinada à promoção 

da aprendizagem, à garantia do direito à educação e ao 

desenvolvimento integral dos estudantes, mediante a ampliação 

qualificada de tempos, espaços e oportunidades educativas. 

§ 1º A Política abrangerá progressivamente as etapas e modalidades 

ofertadas pelo Sistema Municipal de Ensino, respeitadas suas 

especificidades e as normas educacionais aplicáveis. 

§ 2º Sua implementação ocorrerá de forma democrática e planejada, 

com base em diagnóstico territorial e educacional, em articulação com 

o Plano Municipal de Educação e com os demais instrumentos de 

planejamento do Município. 

Art. 2. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

observará os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na legislação nacional 

de proteção à criança e ao adolescente, no Plano Municipal de 

Educação, na legislação aplicável ao financiamento da educação 

básica e nas Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral, bem como nas demais normas federais, 

estaduais e municipais aplicáveis. 

Parágrafo único. A execução da Política observará as normas 

supervenientes aplicáveis à Educação Integral em Tempo Integral, 

inclusive as relativas à qualidade e equidade, inclusão, financiamento, 

alimentação e transporte escolar. 

  

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS 
  

Art. 3. São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

I - Ampliar progressivamente a oferta de matrículas em tempo 

integral, de forma planejada e equitativa; 

II - Qualificar os processos de ensino e aprendizagem, assegurando o 

direito de aprender; 

III - Promover educação humanística, democrática, inclusiva e 

articulada com as famílias, a comunidade e o território; 

IV - Integrar currículo, território, ciência, esporte, saúde, cultura, 

sustentabilidade, cidadania e tecnologia; 

V - Ampliar oportunidades educativas diversificadas e socialmente 

relevantes; 

VI - Fortalecer a alfabetização na idade adequada, a recomposição das 

aprendizagens e a correção do fluxo escolar; 

VII - Melhorar os indicadores de acesso, frequência, permanência, 

aprendizagem, aprovação e conclusão; 

VIII - Contribuir para a redução da evasão, do abandono, da 

reprovação e da distorção idade-ano; 

IX - Desenvolver a educação digital e midiática, a cultura digital e o 

pensamento computacional; 

X - Assegurar a inclusão dos estudantes públicas da Educação 

Especial, na perspectiva da educação inclusiva; 
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XI - Promover equidade e enfrentar desigualdades educacionais de 

natureza étnico-racial, socioeconômica, territorial e relacionadas à 

deficiência e a outras condições de vulnerabilidade; 

XII - Promover, progressivamente, condições adequadas de 

infraestrutura, alimentação, transporte, acessibilidade, segurança e 

recursos pedagógicos; 

XIII - Fortalecer a formação continuada dos profissionais envolvidos 

na Política, observadas as competências do Município; 

XIV - Aproximar escola, famílias e comunidades e fortalecer sua 

participação no processo educacional; 

XV - Promover atenção, proteção integral e bem-estar de crianças e 

adolescentes no ambiente educacional; 

XVI - Construir e aperfeiçoar coletivamente a proposta curricular da 

Educação Integral em Tempo Integral; 

XVII - Articular políticas públicas de Educação, Saúde, Assistência 

Social, Cultura, Esporte, Meio Ambiente, Segurança Alimentar e 

outras áreas pertinentes; 

XVIII - Fortalecer a gestão pedagógica e o acompanhamento das 

aprendizagens; 

XIX - Promover o desenvolvimento integral dos estudantes em suas 

dimensões intelectual, física, afetiva, social e cultural. 

  

CAPÍTULO III - DO ACESSO, DA MATRÍCULA E DA 

PERMANÊNCIA 
  

Art. 4. A ampliação da oferta de matrículas em tempo integral 

ocorrerá de forma gradual e planejada, conforme o Plano Municipal 

de Expansão, observadas a demanda educacional, a capacidade 

operacional da rede e a prévia existência ou adequação das condições 

pedagógicas, estruturais, administrativas, de pessoal e orçamentário-

financeiras necessárias à oferta. 

Parágrafo único. A instituição desta Política não implica implantação 

imediata da jornada em tempo integral em todas as unidades escolares 

ou para todas as matrículas da rede municipal. 

Art. 5. A expansão da oferta será precedida, conforme a realidade da 

rede, de: 

I - Diagnóstico da demanda e análise da equidade na distribuição das 

matrículas; 

II - Análise das condições de funcionamento das unidades escolares; 

III - Diálogo com as comunidades escolares e locais; 

IV - Escuta dos estudantes e das famílias, de forma adequada às 

respectivas faixas etárias; 

V - Planejamento pedagógico, administrativo, orçamentário e 

financeiro; 

VI - Definição das condições de alimentação, transporte, 

acessibilidade, infraestrutura e disponibilidade de profissionais; 

VII - Adoção de critérios objetivos, públicos, inclusivos e não 

discriminatórios para a expansão e organização da oferta, vedados 

mecanismos de seleção incompatíveis com a igualdade de acesso e 

permanência. 

Art. 6. A matrícula em tempo integral implica a participação do 

estudante na jornada escolar ampliada prevista para a respectiva 

turma, compreendidos os períodos destinados às refeições, higiene, 

convivência, descanso e demais atividades integrantes da proposta 

pedagógica, observadas as especificidades da etapa e modalidade de 

ensino. 

Art. 7. As unidades escolares desenvolverão estratégias de 

acompanhamento da frequência e permanência, prevenção à 

infrequência, evasão e abandono escolar, busca ativa e diálogo 

permanente com as famílias, sem prejuízo da articulação com a rede 

de proteção, quando necessária. 

  

CAPÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO DA JORNADA 

ESCOLAR 
  

Art. 8. No exercício de sua autonomia e observadas as normas 

nacionais, o Sistema Municipal de Ensino poderá organizar a 

Educação Integral em Tempo Integral mediante: 

I - Escolas exclusivas de tempo integral, com todas as matrículas e 

turmas em jornada de, no mínimo, sete horas diárias ou trinta e cinco 

horas semanais; e 

II - Escolas mistas, com parte das turmas em jornada de, no mínimo, 

sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais e parte em jornada 

parcial. 

§ 1º A jornada escolar será contínua, integrada e pedagogicamente 

planejada, de modo a superar a fragmentação entre turno e 

contraturno, componentes curriculares e atividades complementares. 

§ 2º Os tempos destinados à alimentação, higiene, acolhimento, 

convivência, descanso, deslocamento para territórios educativos e 

demais atividades integrantes da proposta pedagógica compõem a 

jornada escolar, conforme a etapa educacional. 

§ 3º A organização da jornada respeitará os ritmos, as faixas etárias, 

as necessidades específicas, as condições de saúde e o 

desenvolvimento dos estudantes. 

Art. 9. As atividades desenvolvidas ao longo da jornada deverão 

integrar o currículo, o Projeto Político-Pedagógico, o planejamento 

docente e os processos de avaliação, vedada a organização meramente 

justaposta de turno e contraturno. 

  

CAPÍTULO V - DAS CONDIÇÕES DE OFERTA 
  

Art. 10. A oferta da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

assegurar progressivamente, de acordo com o planejamento da rede e 

as normas aplicáveis: 

I - Infraestrutura física segura, acessível e adequada; 

II - Salas e ambientes pedagógicos em condições de uso; 

III - Biblioteca ou espaços de leitura; 

IV - Espaços adequados às práticas artísticas, culturais, científicas, 

ambientais e corporais; 

V - Ambientes adequados à alimentação, higiene, descanso e 

convivência; 

VI - Instalações sanitárias suficientes e acessíveis; 

VII - Água potável e condições adequadas de saneamento; 

VIII - Conectividade e recursos tecnológicos, conforme 

disponibilidade e planejamento; 

IX - Equipamentos e materiais pedagógicos; 

X - Alimentação escolar compatível com a jornada ampliada; 

XI - Transporte escolar, quando devido, compatível com a jornada e 

as características do território; 

XII - Medidas de prevenção de acidentes, violências e demais riscos; 

XIII - Condições de acessibilidade e atendimento educacional 

inclusivo; 

XIV - Quantitativo de profissionais compatível com a organização da 

oferta, observada a legislação aplicável. 

Art. 11. A alimentação escolar será ofertada em quantidade, qualidade 

e regularidade compatíveis com o período de permanência dos 

estudantes, observadas as normas do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE e demais normas aplicáveis, inclusive 

quanto às necessidades nutricionais por faixa etária, condições 

específicas de saúde, hábitos alimentares, cultura local, segurança 

alimentar e educação alimentar e nutricional. 

Art. 12. A oferta de transporte escolar aos estudantes matriculados na 

Educação Integral em Tempo Integral observará a legislação 

aplicável, o planejamento da rede municipal, as rotas disponíveis, as 

condições de segurança e deslocamento e as especificidades dos 

estudantes do campo e dos estudantes com deficiência, respeitadas as 

competências do Município e a disponibilidade dos serviços. 

  

CAPÍTULO VI - DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E 

PEDAGÓGICA 
  

Art. 13. O currículo da Educação Integral em Tempo Integral será 

organizado de forma integrada, interdisciplinar, inclusiva e 

contextualizada com o território, articulando: 

I - A Base Nacional Comum Curricular; 

II - O Referencial Curricular de Alagoas; 

III - A parte diversificada do currículo; 

IV - Os componentes curriculares e integradores; 

V - Os saberes, culturas, memórias e práticas do território; 

VI - Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento; 

VII - As experiências educativas promovidas na escola e em outros 

espaços do território. 

Art. 14. A proposta pedagógica deverá promover planejamento 

integrado, interdisciplinaridade, metodologias participativas, 

articulação entre teoria e prática, valorização das experiências dos 

estudantes, diversificação de tempos, espaços, materiais e linguagens, 

acompanhamento contínuo das aprendizagens, avaliação diagnóstica e 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                54 

 

formativa, intervenções pedagógicas tempestivas, recomposição das 

aprendizagens e articulação com as famílias e a comunidade. 

Art. 15. As unidades escolares que ofertarem Educação Integral em 

Tempo Integral deverão revisar ou atualizar seus Projetos Político-

Pedagógicos, regimentos escolares e propostas curriculares em 

conformidade com esta Lei e com as normas do Sistema Municipal de 

Ensino. 

Parágrafo único. A revisão dos documentos escolares deverá 

observar os mecanismos de participação da comunidade escolar 

previstos na legislação e nas normas educacionais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO VII - DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO 

INTEGRAL 
  

Art. 16. A Educação Integral em Tempo Integral na Educação Infantil 

será organizada com fundamento nos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, nos campos de experiências, nas interações e 

brincadeiras, na indissociabilidade entre educar e cuidar, no respeito 

aos ritmos e singularidades das crianças, em sua escuta e participação 

e na integração entre instituição, família, comunidade e território. 

Art. 17. A jornada da Educação Infantil integrará, de maneira 

equilibrada, acolhimento, interações e brincadeiras, experiências nos 

diferentes campos, alimentação, higiene e cuidados pessoais, repouso 

e descanso, contato com a natureza, movimento, experiências 

corporais, artes, música, literatura, cultura, exploração, investigação, 

descoberta, convivência e participação. 

§ 1º A organização da jornada evitará a escolarização precoce, a 

fragmentação em disciplinas e a reprodução da lógica de turno e 

contraturno. 

§ 2º Os momentos de alimentação, higiene, repouso, deslocamento e 

cuidado possuem intencionalidade educativa e integram a proposta 

pedagógica. 

§ 3º As atividades esportivas, culturais, ambientais e tecnológicas 

serão adequadas à faixa etária e integradas aos campos de 

experiências. 

  

CAPÍTULO VIII - DO ENSINO FUNDAMENTAL EM TEMPO 

INTEGRAL 
  

Art. 18. A proposta pedagógica do Ensino Fundamental contemplará, 

observada a Base Nacional Comum Curricular e o currículo do 

Sistema Municipal de Ensino: 

I - Alfabetização e letramento; 

II - Língua Portuguesa e Matemática; 

III - Ciências Humanas e Ciências da Natureza; 

IV - Arte, cultura, esporte e movimento; 

V - Educação digital e midiática; 

VI - Computação e pensamento computacional; 

VII - Educação ambiental e sustentabilidade; 

VIII - Educação para as relações étnico-raciais; 

IX - Direitos humanos, cidadania e cultura de paz; 

X - Recomposição e aprofundamento das aprendizagens; 

XI - Iniciação científica e investigação; 

XII - Protagonismo, participação estudantil e projetos integradores; 

XIII - Conhecimento e valorização do território. 

Art. 19. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a organização 

curricular promoverá a articulação entre alfabetização, letramento, 

raciocínio lógico-matemático, diferentes linguagens, Ciências 

Humanas, Ciências da Natureza, Arte, cultura, movimento, interações 

e brincadeiras, respeitadas as características da infância e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Parágrafo único. O fazer pedagógico assegurará acompanhamento 

contínuo das aprendizagens, intervenções pedagógicas quando 

identificadas defasagens, articulação interdisciplinar e respeito aos 

conhecimentos e à realidade cultural local. 

Art. 20. Nos anos finais do Ensino Fundamental, a organização 

curricular promoverá a integração entre áreas do conhecimento, 

componentes curriculares e integradores, por meio de projetos 

interdisciplinares, práticas investigativas, cultura digital, participação 

e protagonismo estudantil, educação ambiental, direitos humanos, 

cultura, esporte e valorização do território. 

Parágrafo único. A proposta pedagógica assegurará o 

acompanhamento das aprendizagens, a recomposição e o 

aprofundamento dos conhecimentos e a continuidade da trajetória 

escolar, considerando as necessidades, interesses, identidades e 

contextos sociais e territoriais dos estudantes. 

  

CAPÍTULO IX - DA INCLUSÃO, EQUIDADE, 

PERMANÊNCIA E DIVERSIDADE 
  

Art. 21. A Política Municipal assegurará, observada a legislação 

aplicável: 

I - Educação Especial na perspectiva inclusiva; 

II - Atendimento Educacional Especializado, nos termos das normas 

educacionais aplicáveis; 

III - Acessibilidade arquitetônica, pedagógica, comunicacional, digital 

e atitudinal; 

IV - Recursos de tecnologia assistiva, quando necessários, nos termos 

da legislação; 

V - Disponibilização de profissional de apoio escolar, quando 

necessário, mediante avaliação das necessidades específicas do 

estudante e observada a legislação aplicável; 

VI - Elaboração e utilização dos instrumentos pedagógicos e 

educacionais individualizados previstos na legislação e nas normas 

educacionais aplicáveis; 

VII - Adaptações razoáveis e estratégias pedagógicas inclusivas, 

considerando os princípios do desenho universal para a aprendizagem; 

VIII - Valorização da diversidade e ações educativas de prevenção e 

enfrentamento às diferentes formas de discriminação e violência no 

ambiente escolar; 

IX - Promoção da equidade racial, social e territorial; 

X - Atendimento às especificidades dos estudantes do campo, 

quilombolas e de outros territórios ou comunidades tradicionais, 

quando existentes na rede; 

XI - Articulação intersetorial para implementação das políticas 

públicas pertinentes; 

XII - Acesso, permanência, participação e aprendizagem em 

condições de equidade. 

Art. 22. O planejamento, a implantação e o monitoramento da Política 

considerarão, quando pertinentes e disponíveis, dados desagregados 

por etapa e modalidade, unidade escolar e território, raça e cor, 

deficiência, sexo, localização urbana ou do campo, condição 

socioeconômica, situação de vulnerabilidade e indicadores de 

frequência, aprendizagem, permanência e conclusão. 

Parágrafo único. O tratamento dos dados observará a legislação de 

proteção de dados pessoais, os princípios da necessidade e da 

minimização e os direitos das crianças e dos adolescentes. 

  

CAPÍTULO X - DOS TERRITÓRIOS EDUCATIVOS E DAS 

PARCERIAS 
  

Art. 23. O território educativo constitui espaço ampliado de 

aprendizagem e poderá compreender equipamentos públicos, espaços 

culturais e esportivos, praças e parques, espaços ambientais, unidades 

de saúde e assistência social, bibliotecas, instituições de ensino, 

associações comunitárias, manifestações culturais e saberes, 

memórias, práticas e patrimônios locais. 

Art. 24. As atividades realizadas fora do espaço escolar deverão 

possuir intencionalidade pedagógica, integrar o planejamento escolar, 

observar condições adequadas de deslocamento, acompanhamento, 

acessibilidade, segurança e proteção, estar vinculadas ao Projeto 

Político-Pedagógico e respeitar a privacidade, a proteção de dados e 

os direitos de imagem dos estudantes. 

Parágrafo único. A comunicação e, quando exigida pela legislação, a 

autorização das famílias observará a natureza da atividade, a faixa 

etária dos estudantes e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 25. O Município poderá celebrar parcerias e instrumentos de 

cooperação com instituições públicas, instituições de ensino, 

universidades, entidades comunitárias e organizações da sociedade 

civil, observadas, conforme a natureza jurídica do ajuste, a legislação 

de licitações e contratos administrativos, a legislação relativa às 

parcerias com organizações da sociedade civil e as demais normas 

aplicáveis. 

§ 1º As parcerias deverão preservar o caráter público, gratuito, 

inclusivo e laico da educação municipal. 

§ 2º É vedada a cobrança de valores às famílias pelas atividades 

integrantes da jornada escolar. 
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§ 3º É vedada a utilização das atividades pedagógicas para 

publicidade comercial incompatível com o ambiente escolar, 

promoção político-partidária, proselitismo religioso ou coleta indevida 

de dados pessoais. 

§ 4º A celebração de parcerias não afastará a responsabilidade do 

Poder Público pela coordenação, acompanhamento e avaliação da 

Política, nos limites de suas competências. 

  

CAPÍTULO XI - DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DA 

PARTICIPAÇÃO 
  

Art. 26. Na dimensão da gestão democrática, o Sistema Municipal de 

Ensino promoverá, nos termos da legislação aplicável, o 

fortalecimento dos conselhos escolares, a participação dos 

profissionais da educação, a escuta e participação dos estudantes, o 

diálogo com as famílias, a participação da comunidade na revisão dos 

Projetos Político-Pedagógicos, a transparência das ações e o acesso 

aos resultados do monitoramento. 

Art. 27. As unidades escolares estabelecerão orientações pedagógicas 

para a Educação Integral em Tempo Integral, respeitadas as 

especificidades de cada etapa e modalidade da Educação Básica, o 

currículo do Sistema Municipal de Ensino e os respectivos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento. 

  

CAPÍTULO XII - DOS PROFISSIONAIS 
  

Art. 28. A implementação da Política observará a disponibilidade de 

profissionais em quantitativo compatível com as necessidades da rede, 

com formação e competências adequadas às respectivas atribuições, 

respeitados os cargos, funções, regimes jurídicos, formas de 

provimento e contratação previstos na legislação vigente. 

Art. 29. O provimento de cargos, a contratação, a designação e a 

lotação de profissionais observarão a Constituição Federal, a 

legislação educacional, a legislação municipal, o Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração, quando aplicável, os requisitos de formação 

e as atribuições legalmente previstas. 

Parágrafo único. A instituição desta Política não cria cargos, 

empregos ou funções públicas, não altera jornada, remuneração, 

gratificações ou vantagens funcionais e não constitui autorização para 

contratação de pessoal, devendo qualquer medida dessa natureza 

observar legislação específica e os requisitos administrativos, 

orçamentários e fiscais aplicáveis. 

Art. 30. A organização da jornada dos profissionais observará a 

legislação aplicável e, conforme as atribuições de cada cargo ou 

função, deverá favorecer planejamento individual e coletivo, 

acompanhamento pedagógico, avaliação das aprendizagens, formação 

continuada, articulação entre os profissionais e diálogo com as 

famílias. 

Art. 31. A Secretaria Municipal de Educação promoverá, conforme 

planejamento e disponibilidade administrativa e orçamentária, ações 

de formação continuada destinadas aos profissionais envolvidos na 

Política, consideradas suas respectivas atribuições. 

Art. 32. A formação continuada poderá contemplar, entre outros 

temas, fundamentos da Educação Integral, currículo integrado, 

planejamento interdisciplinar, avaliação formativa, alfabetização e 

recomposição das aprendizagens, gestão democrática, inclusão e 

acessibilidade, relações étnico-raciais, direitos humanos e cultura de 

paz, educação digital e midiática, sustentabilidade, participação 

estudantil, proteção integral, primeiros socorros e articulação com o 

território. 

  

CAPÍTULO XIII - DOS PARÂMETROS DE QUALIDADE E 

EQUIDADE 
  

Art. 33. A qualidade e a equidade da Educação Integral em Tempo 

Integral serão acompanhadas considerando, entre outras, as seguintes 

dimensões: 

I - Acesso e permanência; 

II - Condições de aprendizagem e desenvolvimento; 

III - Currículo integrado; 

IV - Gestão democrática; 

V - Equidade, inclusão e diversidade; 

VI - Participação dos estudantes; 

VII - Valorização e desenvolvimento profissional; 

VIII - Infraestrutura e recursos; 

IX - Alimentação e transporte; 

X - Proteção integral; 

XI - Articulação com as famílias e o território; 

XII - Intersetorialidade; 

XIII - Financiamento; 

XIV - Monitoramento e avaliação. 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer 

parâmetros e indicadores municipais complementares, respeitadas as 

normas nacionais, a legislação aplicável e as características do 

território local. 

  

CAPÍTULO XIV - DA GOVERNANÇA DA POLÍTICA 
  

Art. 35. A Secretaria Municipal de Educação responderá pela 

coordenação executiva da Política e poderá instituir Equipe Técnica 

Municipal composta por profissionais de seu quadro ou regularmente 

vinculados à Administração, observadas suas atribuições legais. 

Parágrafo único. A participação na Equipe Técnica Municipal não 

implicará, por si só, criação de cargo ou função, alteração de vínculo 

funcional ou concessão de vantagem remuneratória, ressalvadas as 

hipóteses expressamente previstas em lei específica. 

Art. 36. Compete à Equipe Técnica Municipal, quando instituída: 

I - Coordenar tecnicamente a implementação da Política; 

II - Elaborar orientações pedagógicas e administrativas, no âmbito das 

competências da Secretaria; 

III - Acompanhar as unidades escolares; 

IV - Apoiar a revisão dos Projetos Político-Pedagógicos; 

V - Acompanhar o planejamento curricular; 

VI - Apoiar ações de formação continuada; 

VII - Sistematizar dados e evidências; 

VIII - Elaborar relatórios de monitoramento; 

IX - Acompanhar o Plano Municipal de Expansão; 

X - Articular as diferentes áreas da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 37. Fica instituído o Comitê Municipal Intersetorial de Educação 

Integral em Tempo Integral, de caráter consultivo, propositivo, 

participativo e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal 

de Educação. 

Art. 38. O Comitê poderá contar com representantes dos seguintes 

segmentos: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Conselho Municipal de Educação; 

III - Unidades escolares; 

IV - Profissionais da educação; 

V - Estudantes; 

VI - Famílias; 

VII - Conselho Tutelar; 

VIII - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IX - Secretaria Municipal de Saúde; 

X - Áreas responsáveis por Cultura, Esporte e Lazer; 

XI - Área responsável pelo Meio Ambiente; 

XII - Sociedade civil. 

§ 1º A composição, a forma de indicação e designação dos membros, 

o mandato, a organização, o funcionamento e a periodicidade das 

reuniões do Comitê serão disciplinados em regulamento. 

§ 2º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada, não gerando direito a gratificação ou 

vantagem de qualquer natureza. 

Art. 39. Compete ao Comitê Municipal, respeitadas as competências 

legais dos órgãos e entidades representados: 

I - Acompanhar a implementação da Política; 

II - Contribuir para a elaboração e revisão do Plano Municipal de 

Expansão; 

III - Acompanhar metas e indicadores educacionais; 

IV - Propor estratégias de equidade; 

V - Fortalecer a articulação intersetorial; 

VI - Promover a participação das comunidades; 

VII - Acompanhar as condições de oferta; 

VIII - Contribuir para a avaliação da Política; 

IX - Propor recomendações para seu aperfeiçoamento. 

  

CAPÍTULO XV - DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO 
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Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Educação elaborar e 

manter atualizado o Plano Municipal de Expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral, como instrumento de planejamento da 

ampliação progressiva da oferta. 

Art. 41. O Plano Municipal de Expansão observará: 

I - As diretrizes do planejamento educacional nacional e municipal; 

II - Os dados do Censo Escolar e outros dados oficiais pertinentes; 

III - As Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral 

em Tempo Integral e suas alterações; 

IV - As regras de financiamento da educação básica, inclusive do 

FUNDEB; 

V - Os parâmetros nacionais de qualidade e equidade aplicáveis; 

VI - A realidade orçamentária e financeira do Município; 

VII - A demanda educacional e as condições de infraestrutura, 

alimentação, transporte, acessibilidade e pessoal; 

VIII - Os princípios da equidade e da justiça curricular; 

IX - A participação das instâncias de controle e acompanhamento 

social, no âmbito de suas competências. 

Art. 42. O Plano Municipal de Expansão será revisto periodicamente 

e sempre que ocorrerem alterações relevantes na legislação, no 

financiamento, na demanda educacional ou nas condições de oferta. 

  

CAPÍTULO XVI - DO FINANCIAMENTO 
  

Art. 43. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral poderá ser financiada, observadas a disponibilidade 

orçamentária e financeira, a vinculação e as regras próprias de cada 

fonte, por recursos provenientes: 

I - Do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 

II - Do Programa Escola em Tempo Integral e de outros programas 

federais; 

III - De programas estaduais; 

IV - Do orçamento municipal; 

V - Do salário-educação, observadas suas finalidades legais; 

VI - De transferências voluntárias; 

VII - De convênios, termos e instrumentos de cooperação legalmente 

admitidos; 

VIII - De outras fontes legalmente destinadas à educação. 

Art. 44. A aplicação dos recursos observará a Constituição Federal, a 

legislação financeira e orçamentária, as normas de cada fonte de 

financiamento e os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, transparência e controle social. 

Art. 45. O Município observará as regras constitucionais e legais 

relativas à aplicação dos recursos do FUNDEB e às políticas de 

indução de matrículas em tempo integral, conforme a legislação 

vigente. 

Art. 46. Os recursos destinados à Política poderão ser aplicados nas 

ações necessárias à sua implementação, estritamente observadas a 

finalidade, a vinculação, as despesas elegíveis e as demais regras 

específicas da respectiva fonte de financiamento, inclusive quanto às 

despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino e à 

remuneração dos profissionais da educação, quando legalmente 

admitidas. 

Parágrafo único. A previsão deste artigo não constitui autorização 

autônoma para realização de despesa, contratação de pessoal, 

concessão de vantagem ou utilização de recursos vinculados em 

finalidade diversa daquela prevista na legislação específica. 

  

CAPÍTULO XVII - DO MONITORAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO 
  

Art. 47. A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório 

periódico de monitoramento da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral, preferencialmente anual, contendo dados 

e informações compatíveis com os indicadores definidos no 

planejamento municipal e nas normas aplicáveis. 

§ 1º O relatório será encaminhado ao Conselho Municipal de 

Educação, ao Comitê Municipal Intersetorial e aos demais órgãos de 

acompanhamento, no âmbito de suas competências. 

§ 2º Os resultados serão apresentados às comunidades escolares e 

divulgados em linguagem acessível, observadas a legislação de 

proteção de dados pessoais e as restrições legais de acesso à 

informação. 

Art. 48. A avaliação do desempenho escolar dos estudantes 

matriculados em Educação Integral em Tempo Integral terá caráter 

diagnóstico, formativo, processual, cumulativo e inclusivo, vedada 

sua utilização como mecanismo de exclusão ou limitação indevida do 

direito de acesso e permanência. 

  

CAPÍTULO XVIII - DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 49. Compete ao Poder Executivo Municipal, observadas as 

competências constitucionais e legais: 

I - Adotar as medidas necessárias à implementação da Política; 

II - Promover sua regulamentação; 

III - Promover as medidas necessárias ao financiamento da Política, 

observadas as disponibilidades orçamentária e financeira e as normas 

fiscais aplicáveis; 

IV - Contemplar as ações pertinentes nos instrumentos de 

planejamento e orçamento, quando cabível; 

V - Promover a expansão progressiva da oferta; 

VI - Buscar assegurar condições estruturais, pedagógicas e 

administrativas compatíveis com a implementação planejada; 

VII - Fortalecer o regime de colaboração com os demais entes 

federativos. 

Art. 50. Compete à Secretaria Municipal de Educação, no âmbito de 

suas atribuições legais: 

I - Coordenar a Política; 

II - Elaborar orientações complementares; 

III - Acompanhar sua execução; 

IV - Orientar as unidades escolares; 

V - Promover ações de formação continuada; 

VI - Acompanhar indicadores e metas; 

VII - Elaborar e atualizar o Plano Municipal de Expansão; 

VIII - Promover o monitoramento e a avaliação; 

IX - Articular políticas intersetoriais; 

X - Prestar informações aos órgãos de controle e às instâncias de 

participação social, nos termos da legislação. 

Art. 51. Compete às unidades escolares, observadas as normas do 

Sistema Municipal de Ensino: 

I - Adequar o Projeto Político-Pedagógico e o regimento escolar; 

II - Implementar o currículo integrado; 

III - Organizar a jornada de forma articulada; 

IV - Promover planejamento coletivo; 

V - Acompanhar frequência, permanência e aprendizagens; 

VI - Realizar intervenções pedagógicas; 

VII - Fortalecer a participação dos estudantes e das famílias; 

VIII - Integrar a escola ao território; 

IX - Zelar pela proteção e pelo bem-estar dos estudantes no âmbito de 

suas atribuições; 

X - Produzir registros e relatórios de acompanhamento. 

Art. 52. Compete ao Conselho Municipal de Educação, observadas as 

competências que lhe são atribuídas pela legislação específica: 

I - Exercer a função normativa sobre a oferta da Educação Integral em 

Tempo Integral, nos limites de sua competência; 

II - Acompanhar a implementação da Política; 

III - Analisar documentos orientadores quando submetidos à sua 

apreciação; 

IV - Participar do monitoramento e da avaliação; 

V - Emitir pareceres e atos normativos complementares, quando 

cabíveis; 

VI - Exercer as demais competências previstas na legislação 

municipal. 

  

CAPÍTULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E 

FINAIS 
  

Art. 53. A Secretaria Municipal de Educação atualizará a Proposta 

Pedagógica Municipal da Educação Integral em Tempo Integral, em 

conformidade com esta Lei e com as normas nacionais vigentes. 

Art. 54. O Plano Municipal de Expansão será elaborado ou atualizado 

de forma participativa e submetido ao acompanhamento das instâncias 

competentes, observados os instrumentos de planejamento e a 

capacidade administrativa, orçamentária e financeira do Município. 

Art. 55. As unidades escolares que ofertem Educação Integral em 

Tempo Integral adequarão seus Projetos Político-Pedagógicos, 

regimentos e demais instrumentos pedagógicos às disposições desta 
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Lei, observados os prazos, procedimentos e orientações estabelecidos 

pelos órgãos competentes do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 56. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber, mediante decreto, sem prejuízo da edição, pelos órgãos 

competentes, de atos normativos complementares necessários à sua 

execução. 

Art. 57. Os casos omissos serão solucionados no âmbito das 

competências legalmente atribuídas à Secretaria Municipal de 

Educação e ao Conselho Municipal de Educação, observadas a 

legislação educacional e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 58. Fica revogado o Decreto Municipal nº 8, de 17 de abril de 

2024, sem prejuízo da validade dos atos regularmente praticados sob 

sua vigência, ressalvada eventual incompatibilidade com esta Lei. 

Art. 59. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente e nos exercícios subsequentes, conforme o planejamento da 

Administração, podendo ser suplementadas quando necessário, 

observadas a legislação orçamentária, financeira e fiscal. 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Viçosa/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito de Viçosa - AL 
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SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATO DAS ATAS DO PE 90017/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2026 

Processo Administrativo nº 05130009/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 90017/2026 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada 

no fornecimento de gêneros alimentícios para atender à demanda do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Fornecedor 

Registrado: CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 60.915.736/0001-11. Valor Total Registrado: 

R$ 17.728,00 (dezessete mil, setecentos e vinte e oito reais). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais disposições aplicáveis à matéria. A própria Ata registra 

expressamente sua submissão às normas da Lei nº 14.133/2021. 

Vigência: 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. Data de Assinatura: 28 de novembro 

de 2026. Signatários: João Victor Calheiros Amorim Santos – 

Prefeito; Kiatiane Calheiros Santos Lins – Órgão Gerenciador; 

Fabiane Alano de Campos Castilhos – Representante da empresa. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2026 

Processo Administrativo nº 05130009/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 90017/2026 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada 

no fornecimento de gêneros alimentícios para atender à demanda do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Fornecedor 

Registrado: DISTSERV DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 41.343.897/0001-33. Valor Total Registrado: 

R$ 36.687,50 (trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais e 

cinquenta centavos). Observação: o valor numérico consta como R$ 

36.687,50 na Ata, embora o valor por extenso do item 2.2 esteja 

divergente. Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais disposições aplicáveis à matéria. Vigência: 01 

(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. Data de Assinatura: 25 de setembro de 2026. 

Signatários: João Victor Calheiros Amorim Santos – Prefeito; 

Kiatiane Calheiros Santos Lins – Órgão Gerenciador; Dannúbia 

Candida Sabino de Lima – Representante da empresa. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026 

Processo Administrativo nº 05130009/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 90017/2026 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada 

no fornecimento de gêneros alimentícios para atender à demanda do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Fornecedor 

Registrado: L A DE S TORRES NETO LTDA-EPP, inscrita no 

CNPJ nº 48.677.624/0001-74. Valor Total Registrado: R$ 69.963,20 

(sessenta e nove mil, novecentos e sessenta e três reais e vinte 

centavos) Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais disposições aplicáveis à matéria. Vigência: 01 

(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. Data de Assinatura: 29 de setembro de 2026. 

Signatários: João Victor Calheiros Amorim Santos – Prefeito; 

Kiatiane Calheiros Santos Lins – Órgão Gerenciador; Libanio Antônio 

de Sousa Torres Neto – Representante da empresa. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 

Processo Administrativo nº 05130009/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 90017/2026 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada 

no fornecimento de gêneros alimentícios para atender à demanda do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Fornecedor 

Registrado: NASCIMENTO & NASCIMENTO LTDA-ME, inscrita 

no CNPJ nº 28.641.927/0001-20. Valor Total Registrado: R$ 

58.005,00 (cinquenta e oito mil e cinco reais). Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

disposições aplicáveis à matéria. Vigência: 01 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Data de 

Assinatura: 28 de setembro de 2026. Signatários: João Victor 

Calheiros Amorim Santos – Prefeito; Kiatiane Calheiros Santos Lins – 

Órgão Gerenciador; Igor Marques do Nascimento – Representante da 

empresa. 

 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:AEF51278 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 868/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 868/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, Crédito Adicional Suplementar, no 

valor de R$ 331.127,24 (trezentos e trinta e um mil, cento e vinte e sete reais e vinte e quatro centavos), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da Constituição 

Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                58 

 

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 331.127,24 

(trezentos e trinta e um mil, cento e vinte e sete reais e vinte e quatro centavos), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no exercício, 

indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 29 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 29 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 868/2026 

Anulação em R$ 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação Nat. Despesa/Fonte de Recurso Valor 

06.60.12.361.1018.2139 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 339039/0.1.500.1.001001 331.127,24 

TOTAL 331.127,24 

  
Anexo II ao Decreto n. 868/2026 

Suplementação em R$ 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação Nat. Despesa/Fonte de Recurso Valor 

06.60.12.361.1018.2139 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 339093/ 0.1.500.1.001001 331.127,24 

TOTAL 331.127,24 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:A38DC910 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 869/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 869/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, nos termos da autorização 

prevista na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui alteração 

orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, respeitada a 

categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 29 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 29 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
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AO DECRETO Nº 869/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 04/40 - 28.843.0000.0001 
329021 - JUROS SOBRE A DÍVIDA POR 

CONTRATO 
0.1.500.1.000010 400.000,00 

PARA 04/40 - 04.123.1010.2041 
339197 - AMORITZAÇÃO DO PASSIVO ATUARIAL 

COM O RPPS - APORTE PERIÓDICO 
0.1.500.1.000010 400.000,00 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:801EE499 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

RENOVAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 01010066/2024 

 

Processo Administrativo: 121002/2025 
  

RENOVAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 01010066/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

CAMPO ALEGRE E A EMPRESA REDE EDITORA E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA – ME 

  

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de janeiro de 2026 o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede Administrativa na Rua Vereador 

Antônio Monteiro, nº 186, Bairro Osar da Cunha Lima, Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.264.628/0001-83, neste ato representado pela 

Prefeita do Município, Sra. Pauline de Fátima Pereira Albuquerque, brasileira, casada, inscrito (a) no CPF sob nº 903.082.474-34, residente e 

domiciliado (a) nesta Cidade; e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO ALEGRE, com sede administrativa na Rua 

Bom Jesus, nº 61, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob nº 15.038.019/0001-02, neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Assistência Social e Direito a Cidadania do Município, Sra. Erika Lais de Oliveira Moreira, brasileira, alagoana, casada, inscrito no 

CPF sob nº 089.569.184-14, residente e domiciliado nesta Cidade, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO ALEGRE – FME 

CAMPO ALEGRE, com sede administrativa na Rua Senador Máximo, nº 63 A, Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 30.499.757/0001-32, 

neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação do Município, Sra. Maria Márcia Nascimento dos Santos, brasileira, alagoana, inscrita 

no CPF sob o nº 012.315.514-29, residente e domiciliada na cidade de Campo Alegre, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO 

ALEGRE, com sede administrativa na Av. Rod. AL 220, S/N, Centro, Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob nº 19.296.278/0001-86, neste ato 

representada pela Secretária Municipal de Saúde do Município, Sra. Maria Jasllinny de Araújo Santos, brasileira, alagoana, casada, inscrita no CPF 

sob nº 077.212.454-00, residente e domiciliada nesta Cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a REDE EDITORA E 

SERVICOS GRAFICOS LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.220.094/0001-00, com sede na Rua Xavier Brito, 

n° 944, bairro Prado, Maceió/AL, CEP: 57.010-366, Telefone: (82) 9913-2727 / 3221-8591 / 3221-9227, E-mail: redegrafica@hotmail.com, neste 

ato representado pelo Sra. Kellizanna Maria Ferro Balduino, brasileira, empresária, portadora do RG nº 1.740.986 SSP/AL, inscrita no CPF sob o nº 

032.320.604-20, domiciliada na cidade de Maceió/AL, e, daqui por diante, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar A 

RENOVAÇÃO REFERENTE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA ARP N° 01010066/2024, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, 

regidos nos termos da Lei 14.133/21, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Constitui a renovação referente a PRORROGAÇÃO do prazo inicialmente pactuado na ARP n° 

01010066/2024, Pregão Eletrônico nº 066/2024, relativo à aquisição de materiais gráficos, com fundamento no art. 84, da Lei nº 14.133/2021 e na 

Cláusula sexta da ata de registro de preço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Altera-se a vigência contratual pelo prazo de 12 (doze) meses dias, passando o mesmo a ter vigência de 27 de janeiro 

de 2026 a 27 de janeiro de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Permanece em vigor todas as cláusulas da ARP n° 01010066/2024 e suas alterações, 

que não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ressalta-se que, nos termos do art. 7º, § 2º, do Decreto nº 7.892/2013, na licitação 

para registro de preços — bem como na renovação da respectiva Ata — não se faz necessária a indicação prévia da dotação orçamentária, a qual 

somente será exigida por ocasião da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. Assim, não se mostra necessário o encaminhamento do 

presente processo ao setor responsável pela dotação orçamentária neste momento, permanecendo tal providência para a etapa oportuna. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: Fica concedido o reajuste dos valores unitários da ata de registro de preços, conforme percentual de 

correção aplicado. Os valores reajustados encontram-se detalhados na tabela abaixo: 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND 
VALOR UNIT.  

EM ATA 

VALOR UNIT. COM  

APLICAÇÃO DO ÍNDICE (IPCA) 

1 E 141 35594 ADESIVO AUTOCOLANTE, medindo 50mm redondo, 1 cor. UNID R$ 0,02 R$ 0,02 

2 35595 
ADESIVO DE PLÁSTICO 100X300, em bopp 130gr, 4 cores 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,78 R$ 0,81 

3 35596 
ADESIVO DE PLÁSTICO 150X450 (borr), em bopp 130gr, 4 cores 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 1,00 R$ 1,04 

4 35597 

AIH. TAMANHO 215X315MM, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor 

(frente e verso) . 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,20 R$ 3,34 

5 35598 
APAC. TAMANHO 215X315MM, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor 

.ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
BLO R$ 0,69 R$ 0,72 

6 35599 

ATESTADO MÉDICO, tamanho 150x210mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 

folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 0,77 R$ 0,80 

7 E 142 35600 

BLOCO CAPA DURA COM 100 FOLHAS, medindo 150x200mm, no papel offset 

180gr, 4 cores, miolo medindo 150X200mm, em papel offset 75gr, com marca d047água 4 

cores. 

UNID R$ 4,90 R$ 5,12 

8 35601 

BLOCO COM 100 FOLHAS 50X1 via, medindo 100x140mm, no papel offset 56gr, 1 

cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,00 R$ 2,09 
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9 E 143 35602 BLOCO COM 100 FOLHAS 50X1 via, medindo 210x300mm, no papel 56gr, 1 cor. BLO R$ 0,80 R$ 0,84 

10 35603 

BLOCO COM 100 FOLHAS 50X1 via, medindo 75x220mm, no papel 56gr, grampeado, 

numeração e picote, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 0,88 R$ 0,92 

11 35604 

BLOCO COM 100 FOLHAS 50X1 via, medindo 75x220mm, no papel offset 75gr, 

grampeado, numeração e picote, 1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 0,99 R$ 1,03 

12 35605 

BLOCO COM 100 FOLHAS 50X2 vias (uma branca, uma colorida) medindo 

100x150mm, no papel offset 56gr, carbonado, 1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,20 R$ 2,30 

13 35606 

BLOCO COM 50 FOLHAS - Sisvan - Mapa de Acompanhamento Nutricional, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr , 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,90 R$ 4,07 

14 35607 

BLOCO COM 50 FOLHAS, uso Exclusivo do NASF, tamanho 235x325mm, em papel 

offset 75gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,68 R$ 3,84 

15 35608 

BLOCO DE RASCUNHO COM 100 FOLHAS, medindo 215x315mm, em papel offset 

75gr, 4 cores 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 3,97 R$ 4,15 

16 E 144 35609 

BLOCO DE SOLICITAÇÃO DE MATERIAL, medindo 215x315mm, em papel offset 

75gr, 50x2 vias 

AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA PRINCIPAL. 

UNID R$ 3,00 R$ 3,13 

17 35610 

BPA-I.tamanho 235x325mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e 

verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

18 35611 

CADASTRO HIPERDIA MÉDICO E ENFERMEIRO, tamanho 215x315mm, no papel 

offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,46 R$ 2,57 

19 35612 

CADERNETA DE VACINAÇÃO, tamanho 235x325mm, no papel offset 180gr, 1x1 cor 

(frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,54 R$ 0,56 

20 35613 

CADERNETA, medindo 100x150mm - em papel supremo 250gr, 2 cores, com duas 

dobras. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

21 E 145 35614 
CAPA EXERCÍCIO FINANCEIRO, tamanho 320x460mm, no papel offset 180gr, 4 

cores 
UNID R$ 0,29 R$ 0,30 

22 35624 
CAPA MOVIMENTAÇÃO 320X460MM, em papel offset 120gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,49 R$ 0,51 

23 35626 

CAPA PARA ELETROCARDIOGRAMA, tamanho 15x220mm, no papel offset 180gr, 

1x1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,23 R$ 0,24 

24 35627 
CAPA PROCESSO ADMINISTRATIVO 320x460mm, em papel offset 180gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,46 R$ 0,48 

25 E 146 35630 CARIMBO AUTOMÁTICO, esponja preta com 5 cm de largura e 6,5 cm de altura. UNID R$ 39,00 R$ 40,72 

26 35633 

CARTÃO DE ACOMPANHAMENTO PESSOA COM TUBERCULOSE, tamanho 

215x315, no papel offset 150gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 1,29 R$ 1,35 

27 35634 

CARTÃO DE APRAZAMENTO, tamanho 100x150mm, no papel offset 180gr, 1x1 cor 

(frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,19 R$ 0,20 

28 35636 

CARTÃO DE VACINAÇÃO PROFILAXIA DA RAIVA HUMANA, tamanho 

325x235mm, no papel offset 180gr, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,43 R$ 0,45 

29 35637 
CARTÃO DE VISITA, tamanho 90x50mm, no papel couchê brilho 250gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,12 R$ 0,13 

30 35638 

CARTÃO DO PACIENTE CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO DO ADOLESCENTE, 

tamanho 235x325mm, em papel offset 150gr, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,60 R$ 0,63 

31 35639 

CARTÃO DO USUÁRIO ACOMPANHAMENTO, tamanho 325x235mm, no papel 

offset 180gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,60 R$ 0,63 

32 35640 

CARTÃO NACIONAL DA SAÚDE - SUS: Tamanho com sangra: 89x57mm Área de 

corte: 86x54mm padrão ISO Borda opcional frente: 82x50mm e espessura de 0,5mm 

Margem de segurança: 80x48mm (dados e informações), 4x4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,56 R$ 0,58 

33 35641 

CARTÃO SOMBRA DA CRIANÇA, tamanho 235x325mm, em papel offset 180gr, 1x1 

cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,50 R$ 0,52 

34 35642 
CARTÃO, MEDINDO 120X210MM, em papel cartolina 180gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,38 R$ 0,40 

35 35643 
CARTÃO, MEDINDO 90X50MM, em papel cartolina 250gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,40 R$ 0,42 

36 35644 
CARTAZ, MEDINDO 210X300MM, em papel couchê brilho 230gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,52 R$ 0,54 

37 35645 
CARTAZ, MEDINDO 320X460MM, em papel couchê brilho 230gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 1,00 R$ 1,04 

38 E 147 35646 

CARTILHA – tipo livro, medindo 150x200mm, capa em papel couchê 150gr, 4 cores, 

miolo no papel couchê 120gr, 4x4 cores, com 08 páginas frente e verso. a arte será feita 

pela contratação do programa. 

UNID R$ 0,49 R$ 0,51 

39 35647 
CERTIFICADO, papel couché fosco, 250g, impressão em policromia, tamanho 21 x 30. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,39 R$ 0,41 

40 35648 

CONSOLIDADO MENSAL DE FORNECIMENTO DE SULFATO FERROSO 

ÁCIDO FÓLICO, tamanho 215x315mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

41 35649 

CONSOLIDADO MENSAL DE VITAMINA A EM CRIANÇAS, tamanho 

215x315mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

42 35650 
CONTRA REFERENCIA NASF, tamanho 215x315mm, no papel offset 75gr, bloco com 

50 folhas, 1 cor ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
BLO R$ 3,84 R$ 4,01 

43 35651 

CONVITES MEDINDO 210X297MM, no papel couchê fosco 350gr, 4x4 cores (frente e 

verso) laminação fosca, verniz localizado e dobra. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,80 R$ 0,84 

44 35652 

COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA/NASF núcleo de apoio a saúde da família, 

tamanho 215x315mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

45 35653 

CRACHÁ, medindo 100x150mm, no papel triplex 350gr, 4 cores, com furo e cordão - 

cota reservada. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,49 R$ 0,51 

46 35654 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, tamanho 215x315mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,89 R$ 4,06 
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47 35655 

DIÁRIO DE COPROSCOPIA E TRATAMENTO, tamanho 215x315mm, em papel 

offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,89 R$ 4,06 

59 35667 
FAIXA - 10mts, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 35,34 R$ 36,90 

60 35668 

FAIXA - impressão digital colorido sobre lona vinílica, medindo 4x0,7m (largura x 

altura). as faixas deverão possuir bastão de madeira visual a ser fornecida e orientada pela 

coordenação do programa, o modelo seguirá junto com a ordem de fornecimento 

. ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 70,00 R$ 73,09 

61 35669 

FICHA AMBULATORIAL CENTRO DE DIAGNÓSTICO, tamanho 235x325mm, em 

papel offset 180gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,14 R$ 0,15 

62 E 148 35670 
FICHA D - saúde bucal, tamanho 215x315mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 

folhas, 1 cor. 
BLO R$ 2,99 R$ 3,12 

63 35671 

FICHA D complementar, tamanho 215x315mm, no papel offset 75gr, bloco com 50 

folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

64 35672 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTANTE + CONTINUAÇÃO, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, marca, com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,99 R$ 3,12 

65 35673 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO BEBÊ, tamanho 235x325mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,99 R$ 3,12 

66 35674 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL, folhas de ofício a4, medindo 

210x297mm. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

67 35675 
FICHA DE CADASTRAMENTO frente e verso 215x315 2x1 of set 150gs. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

68 35676 

FICHA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DA MATERNIDADE, tamanho 

210x310mm, em papel offset 75gr, bloco com 100 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,99 R$ 3,12 

69 35677 

FICHA DE CONTINUAÇÃO CENTRO DE DIAGNÓSTICO, tamanho 235x325mm, 

em papel offset 180gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,18 R$ 0,19 

70 35678 

FICHA DE CONTINUAÇÃO HOSPITALAR, tamanho 235x325mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,88 R$ 4,05 

71 35679 

FICHA DE CONTINUAÇÃO, tamanho 235x325mm, no papel offset 180gr, 1x1 cor 

(frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,19 R$ 0,20 

72 35680 

FICHA DE EVOLUÇÃO EXCLUSIVO DO HOSPITAL, tamanho 235x325mm, em 

papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

73 35681 

FICHA DE EXAME – teste do coraçãozinho, tamanho 155x215mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,98 R$ 3,11 

74 35682 

FICHA DE INTERNAÇÃO, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, com 50 folhas, 

1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

75 35683 

FICHA DE NEONATOLOGIA DA MATERNIDADE, tamanho 210x310mm, em papel 

offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

76 35684 
FICHA DE TRIAGEM DIÁRIA, folhas de ofício a4, medindo 210x297mm. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,19 R$ 0,20 

77 35685 
FICHA DE VISITA DOMICILIAR, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco 

com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

78 35686 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 180gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,40 R$ 0,42 

79 35687 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 180gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

80 35688 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 180gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

81 35689 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 180gr, 4x4 cores (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,09 R$ 0,09 

82 35690 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 75gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,11 R$ 0,11 

83 35691 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 75gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,15 R$ 0,16 

84 35692 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 75gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,14 R$ 0,15 

85 35693 
FICHA MEDINDO 210X300MM, em papel offset 75gr, 4x4 cores (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,11 R$ 0,11 

86 35694 

FICHA SINAN DADOS CADASTRAIS, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, 

bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,99 R$ 4,17 

87 35695 

FOLDER MEDINDO 215X210MM, em papel couchê 120gr, 4x4 cores (frente e verso) 1 

dobra. a arte será feita pela contratada, conforme identidade visual a ser fornecida e 

orientada pela coordenação do programa. ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,48 R$ 0,50 

88 35696 

FOLDER MEDINDO 310X330MM, em papel couchê 180gr, 4x4 cores (frente e verso) 

verniz localizado, laminação fosca. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,74 R$ 0,77 

89 35697 
FOLDER, MEDINDO 210X300MM, aberto no papel couchê brilho 150gr, 4x4 cores 

(frente e verso) 1 dobra. ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,48 R$ 0,50 

90 35698 

FOLDER, TAMANHO 310X320MM (aberto), em papel couchê brilho 230gr, com uma 

dobra, 4x4 cores (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,74 R$ 0,77 

91 35699 

FREQUÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL DE AÇÕES 

COLETIVAS ODONTO, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 

folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,94 R$ 4,11 

92 35700 

FREQUÊNCIA DO ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL DAS AÇÕES 

COLETIVAS DE ODONTOLOGIA (2º SEMESTRE), tamanho 235x325mm, em papel 

offset 75gr, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,94 R$ 4,11 

93 35701 

GUIAS DO SAAE, medindo 155x210mm, em papel offset 90gr, 1x1 cor (frente e verso) 

picotado. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,07 R$ 0,07 

94 E 149 35702 

IMPRESSÕES DE AVALIAÇÕES DIVERSAS SÉRIES, tamanho 235x325mm, em 

papel offset 75g, 1x1 cor (frente e verso). 

AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA PRINCIPAL. 

UNID R$ 0,04 R$ 0,04 

95 E 150 35703 
IMPRESSÕES MÓDULOS jardim i/ jardim ii/1° ano/ 3° ano/ 5°ano/ 6° ao 9° ano/ aluno/ 

professor com 253 páginas, tamanho 235x325 gr, em papel offset 75gr, 1x1 cor (frente e 
UNID R$ 0,06 R$ 0,06 
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verso). 

AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA PRINCIPAL. 

96 35704 

JORNAL EDUCATIVO, informativo e de orientação social, medindo 320x460mm, em 

papel couchê 180gr, 4x4 cores (frente e verso) 4 lâminas. o modelo seguirá com ordem de 

fornecimento. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 1,99 R$ 2,08 

97 35705 

JORNAL, medindo 320x460mm, em papel couchê 150gr, 4x4 cores (frente e verso) 

máximo de 10 páginas, dobrado e grampeado. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 1,79 R$ 1,87 

98 35706 

LAUDO DE COLPOSCOPIA, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 

50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

99 35707 

LAUDO MÉDICO, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 

1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

100 35708 

LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL, 

tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

101 35709 

LAUDO PARA TESTE RÁPIDO DE HIV, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, 

bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

102 35710 

LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES EM SAÚDE BUCAL, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75g, bloco com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

103 35711 

LIVROS, tamanho 160x220mm, capa em papel couchê 230gr, 4x0 cor, miolo, tamanho 

160x220mm, em papel offset 75g, com 250 páginas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 14,40 R$ 15,04 

104 35712 

MAPA DE SINAIS VITAIS E BALANÇO HÍDRICO EXCLUSIVO UMNSG, 

tamanho 325x235mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,99 R$ 3,12 

105 35713 

MAPA DIÁRIO DE ACOMPANHAMENTO, tamanho 235x325mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

106 35714 

MAPA DIÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A EM CRIANÇAS, 

tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

107 35715 

MONITORIZAÇÃO DAS DOENÇAS DIARREICAS AGUDAS - mdda, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

108 35716 

NUTRISUS, tamanho 235x325mm, em papel offset 75g, bloco com 50 folhas, 1x1 cor 

(frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,84 R$ 4,01 

109 E 151 35717 
PAPEL OFICIO, tamanho 210x297mm, em papel offset 75gr, cor branco. 

AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA PRINCIPAL. 
UNID R$ 0,07 R$ 0,07 

110 35718 
PAPEL TIMBRADO medindo 210x297mm, em papel offset 90gr, cor branco. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,07 R$ 0,07 

111 35719 

PARTOGRAMA, tamanho 215x315mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 

cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

112 35720 
PASTA DA FAMILIA, tamanho 320x460mm, em papel offset 240gr, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,94 R$ 0,98 

113 35721 

PASTAS COM BOLSO, medindo 320x460mm, em papel offset 240gr, com laminação 4 

cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,99 R$ 1,03 

114 35722 

PLANILHA DE CONTROLE DAS CRIANÇAS DE RISCO, tamanho 215x315mm, 

em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

115 35723 

PLANILHA DE CONTROLE DAS GESTANTES DE RISCO, tamanho 215x315mm, 

em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

116 35724 

PLANILHA MENSAL CONSOLIDADA POR EQUIPE - rede amamenta brasil, 

tamanho 215x315, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

117 35725 

PNCD - RESUMO SEMANAL DO SERVIÇO ANTIVETORIAL, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,00 R$ 3,13 

118 35726 

PRESCRIÇÃO MÉDICA, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 

folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

119 35727 

PRONTUÁRIO com capa em papel tripex 250grs, encadernado tipo brochura preto e 

branco com 28 folhas impressas frente e verso. contendo no verso da capa logomarca da 

secretaria municipal de assistência social, governo federal, prefeitura municipal, m.d.s., 

cras, suas, creas conforme modelo. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

UNID R$ 0,24 R$ 0,25 

120 35729 

PROTOCOLO DE EXAMES LABORATORIAIS, tamanho 235x325mm, em papel 

offset 75gr, com três protocolos, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

121 35730 

PSE DENTISTA, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 

cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

122 35731 

RECEITUÁRIO AZUL, tamanho 50x230mm, em papel super bond 63gr, bloco com 50 

folhas, numerados e picotados, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 2,40 R$ 2,51 

123 E 152 35732 
RECEITUÁRIO CARBONADO, tamanho 150x215mm, em papel offset 75gr e super 

bond 63gr, bloco com 50x2 vias, 1 cor 
BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

124 E 153 35733 
RECEITUÁRIO MÉDIO AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL, tamanho 

160x235mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1 cor 
BLO R$ 2,19 R$ 2,29 

125 35734 

REGISTRO DIÁRIO DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

126 35735 

REGISTRO DIÁRIO DE ATENDIMENTO, tamanho 235x325mm, em papel offset 

75gr, bloco com 50x2 vias, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,49 R$ 3,64 

127 E 154 35737 
REGISTRO NOMINAL DE NOTIFICAÇÃO DE NASCIMENTO, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50folhas, 1x1 cor (frente e verso) 
BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

128 35738 

REGISTRO NOMINAL DE NOTIFICAÇÃO DE ÓBITO, tamanho 235x325mm, em 

papel offset 75gr, bloco com 50folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,79 R$ 3,96 

129 E 155 35739 
REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLÓGICXO - colo do útero, 235x325mm, em 

papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor. 
BLO R$ 3,70 R$ 3,86 

130 35740 
REQUISIÇÃO DE EXAME HISTOPATOLÓGICO - colo do útero, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 
BLO R$ 3,79 R$ 3,96 
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ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

131 35741 

REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA, tamanho 235x325mm, em papel offset 75gr, bloco 

com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso) 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,40 R$ 3,55 

132 35742 

RETORNO PARA CONSULTA, tamanho 160x235mm, em papel offset 75gr, bloco 

com 50 folhas, 1 cor. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,65 R$ 3,81 

133 E 156 35743 

REVISTA MEDINDO 297X210MM FECHADA, com 64 páginas, capa em couchê 

fosco 300gr, laminação fosca e verniz localizado, 4x4 cores (frente e verso), miolo em 

papel couchê 150gr, 4x4 cores (frente e verso) dobras e grampo. . 

UNID R$ 9,84 R$ 10,27 

134 35744 
SACOLA, branco leitosa, alça vazada, medindo 11 x 22 x 0,05, estampa em serigrafia. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 1,00 R$ 1,04 

135 35745 
SACOLA, branco leitosa, alça vazada, medindo 35 x 25 x 0,12, estampa em serigrafia. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 1,09 R$ 1,14 

136 35746 
SACOLA, branco leitosa, alça vazada, medindo 45 x 35 x 0,15, estampa em serigrafia. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 1,40 R$ 1,46 

137 35747 
SACOLAS, branco leitosa, alça vazada, tamanho 55x 45 x 0,15, estampa em serigrafia. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 2,00 R$ 2,09 

138 35748 

SISTEMA DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, tamanho 

235x325mm, em papel offset 75gr, bloco com 50 folhas, 1x1 cor (frente e verso). 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 

BLO R$ 3,80 R$ 3,97 

139 35749 
VALE ÁGUA, medindo 60x140mm, em papel triplex 240gr, 1 cor, numerados. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,19 R$ 0,20 

140 35750 
VALE PEIXE, medindo 90x50mm, em papel triplex 240gr, 4 cores. 

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP. 
UNID R$ 0,19 R$ 0,20 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO: As dúvidas decorrentes da renovação serão dirimidas no Foro da Comarca de Campo Alegre/AL, com 

renúncia de qualquer outro.  

E por estarem de acordo com as disposições, assinam a presente renovação da ARP nº 01010066/2024 o Município de Campo Alegre e Fornecedor 

Registrado, na pessoa do seu representante legal, que vai assinada em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

  

Campo Alegre, 27 de janeiro de 2026. 

  

Município De Campo Alegre/AL 

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita – Contratante 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:E6A35B89 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

GABINETE PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 606/2026 

 

LEI MUNICIPAL N.º 606/2026  
  

de 29 de setembro de 2026 

  

Dispõe sobre o reajuste dos servidores públicos do quadro geral do Município de Igreja Nova/AL e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL, no uso de suas atribuições, conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 05 de outubro de 1988, bem como no uso da atribuição que lhe confere o artigo 46 pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta lei institui e estrutura os princípios e normas estabelecidos no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos profissionais da educação 

escolar pública da rede municipal de ensino do Município de Igreja Nova, Estado de Alagoas, nos termos da legislação vigente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de cargo, carreira e remuneração, será fundamentado na qualificação e desempenho profissional, visando a 

valorização dos profissionais da educação escolar pública e a garantia do padrão de qualidade dos serviços prestados. 

Art. 2º. Para efeito desta lei, o quadro dos profissionais da educação escolar pública da rede municipal de ensino do município de Igreja Nova, 

Estado de Alagoas, é formado pelos trabalhadores em educação que exercem as funções na área suporte de apoio/administrativo, da docência e 

suporte pedagógico dos cargos de carreira com formação de nível fundamental, médio e superior, dos grupos ocupacionais relativos aos objetivos 

finalísticos da secretaria municipal de educação. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E GARANTIAS. 

Art. 3º. O plano de cargos, carreira e remuneração dos profissionais da educação escolar pública da rede municipal de ensino de Igreja Nova, Estado 

de Alagoas, objetiva o 

aperfeiçoamento profissional contínuo e a valorização dos trabalhadores em educação através de remuneração digna e, por consequência, a melhoria 

do desempenho e da qualidade dos serviços prestados à população do município, baseado nos seguintes objetivos, princípios e garantias: 

I. Reconhecimento da importância da carreira pública e de seus agentes; 

II. Aplicação integral dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o art. 69, § 5º e § 6º, art. 70 e 71 da lei 

9.394/96, art. 212 e 212-A, da Constituição Federal. 

III. profissionalização, que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional contínuo, com remuneração digna e condições adequadas de 

trabalho; 

IV. Fixação de jornada de trabalho para os profissionais do magistério, tendo presente a destinação de parte desta ao trabalho coletivo e à formação 

continuada, observado, ainda, o limite de dois terços da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos para aqueles 

que estejam em efetivo exercício de sala de aula; 

V. Garantia de apoio técnico, social e financeiro que visem melhorar as condições de trabalho dos profissionais da educação escolar pública e a 

diminuir a incidência de doenças profissionais; 
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VI. Manutenção de um sistema permanente de formação continuada acessível aos profissionais da educação escolar pública, nos termos desta lei, 

com vistas ao seu aperfeiçoamento profissional e à sua progressão na carreira; 

VII. Promoção da educação visando o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania; 

VIII. liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, dentro dos ideais de democracia; 

IX. Humanização da educação pública, que pressupõe: 

a)A gestão democrática da rede municipal de ensino e das unidades escolares; 

b)Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e material didático-pedagógico suficiente e adequado e acesso a informações educacionais, 

bibliográficas e funcionais que permitam aos profissionais da educação escolar pública, desempenhar com qualidade e segurança suas atribuições; 

c)A avaliação periódica para o desempenho processual, formativa e diagnóstica de cada profissional como requisito necessário para o 

desenvolvimento na carreira por meio de progressão. 

X. Avanço na carreira, através da evolução nos níveis e da progressão nas classes; 

XI. estímulo ao aperfeiçoamento, à especialização e a atualização, bem como a melhoria do desempenho e da qualidade do ensino e aprendizagem, e 

dos serviços prestados ao conjunto da população do município; 

XII. a participação dos profissionais na elaboração e execução do projeto político pedagógico da escola; 

XIII. integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 

XIV. Acesso à carreira por concurso público de provas e títulos e orientado para assegurar a qualidade da ação educativa; 

XV. Incentivo à integração dos sistemas e redes de ensino às políticas nacionais e estaduais de formação para os profissionais da educação escolar 

pública com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação; 

XVI. Incentivo e aperfeiçoamento para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais com piores indicadores 

socioeconômicos ou que atendam estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

XVII. Subsidiar a gestão de recursos humanos quanto a: 

a)programa de qualificação profissional; b) correção de desvios de função; c) programa de desenvolvimento na carreira; d) quadro de lotação ideal; 

e) programas de prevenção da saúde do trabalhador, higiene e segurança no trabalho; e f) critérios para captação, alocação e movimentação de 

pessoal. 

CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

Art. 4º. Para efeito desta lei: 

Secretaria Municipal de Educação 

- a parte central da administração pública do município, responsável pela gestão da rede municipal de ensino; 

Instituições Educacionais 

- os estabelecimentos mantidos pelo poder público municipal em que se desenvolvem atividades ligadas à educação básica, em suas diversas etapas e 

modalidades de ensino; 

Plano de Cargo, Carreira e Remuneração - instrumento normativo jurídico que define e regulamenta condições de movimentação dos integrantes da 

carreira, estabelece linhas ascendentes no processo de valorização dos 

profissionais, com estrutura, organização e definição clara, voltada para o exercício funcional entre profissionais e a administração pública; 

Cargo Público 

- o lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuição e responsabilidade específica e estipêndio 

correspondente, para ser provido e exercido por um titular; 

Servidor 

- pessoa física legalmente investida em cargo público, com direitos, deveres, responsabilidades, vencimento e vantagens previstas em lei; 

Magistério Público 

- conjunto de profissionais da educação, titulares do cargo de provimento efetivo, que exercem atividades de docência e pedagógica; 

Função 

- conjunto de atribuições de caráter definitiva ou eventual, para serem desempenhadas por um titular de cargo ou por servidores designados, com 

remuneração ou não; 

Funções de Magistério: as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, incluídas as de administração escolar, planejamento, 

supervisão, orientação educacional, inspeção escolar e direção de unidades de ensino, bem como assessoramento técnico e avaliação de ensino e 

pesquisa nas unidades escolares ou no órgão da secretaria municipal de educação; 

Atividade na área de Apoio e Administrativo: entende-se todo trabalho relativo ao apoio operacional, especializado ou não, que requer escolaridade 

mínima no âmbito do ensino fundamental e de apoio técnico-administrativo, que requer formação de nível médio; 

Grupo Ocupacional - conjunto de categorias funcionais, reunidas segundo a natureza do trabalho, grau de conhecimentos e afinidade existentes entre 

eles; 

Categoria Funcional - conjunto de cargos definidos em lei devidamente ocupados por seus titulares com objetivos e afinidades comuns aos princípios 

da administração pública; 

Efetividade – prerrogativa exclusiva do servidor ocupante de cargo de caráter permanente, admitido por meio de concurso público; 

Estabilidade - garantia constitucional de permanência no serviço púbico, outorgada a funcionário que, tendo sido nomeado em caráter efetivo, 

ultrapassou o estágio probatório de três anos. 

Carreira: conjunto de níveis e classes que definem a evolução funcional e remuneratória do servidor, de acordo com a complexidade de atribuições e 

grau de responsabilidade; 

Classe: divisão de cada nível em unidades de progressão funcional estabelecendo a amplitude entre os maiores e menores vencimentos; 

Grade: conjunto de matrizes de vencimento referente a cada cargo; 

Nível: divisão da carreira segundo o grau de escolaridade, exigido para o desempenho das atribuições dos cargos; 

Evolução Funcional 

: é o crescimento do servidor na carreira através de procedimentos de progressão; 

Hora 

-Aula: tempo reservado à regência de classe, com a participação efetiva do aluno, realizado em sala de aula ou em outros ambientes adequados ao 

processo ensino-aprendizagem; 

Hora 

-Atividade: tempo reservado ao professor em exercício de docência cumprido na escola ou fora dela, para estudo, planejamento, avaliação do 

trabalho didático, reunião, articulação com a comunidade e outras atividades de caráter pedagógico; 

Matriz 

: é a tabela de vencimento atribuída aos cargos dos grupos ocupacionais que fazem parte da estrutura deste PCCR; 

Enquadramento 

: Posicionamento do servidor no plano de cargos, carreira e remuneração - PCCR; 
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Local de trabalho 

: Unidade escolar, órgão ou unidade administrativa na área da educação, onde o servidor desempenha suas atividades; 

Contratação temporária de excepcional interesse público: 

Prevista no art. 37, IX da CF, cumpre atender carência excepcional e temporária de falta de servidor efetivo, tem status de "cargo isolado", sem 

inserção na carreira, sendo que as aplicações desta prerrogativa devem atender estritamente aos preceitos das leis vigentes; 

Titulação/Escol 

aridade: diz respeito ao nível de formação e aos títulos acadêmicos conferidos à pessoa do profissional, que o qualificam para o cargo, emprego ou 

função pública, além de constituir componente para a progressão do servidor público; 

Função Gratificada: 

um adicional pecuniário pago ao servidor pelo efetivo desempenho de determinada função, exercida de forma temporária, não incorporável ao 

vencimento básico ou ao provento de aposentadoria estabelecida mediante designação do chefe do executivo municipal; 

Sist 

ema Municipal de Ensino - conjunto de instituições e órgãos que realizam atividades educacionais pertencentes a rede pública municipal de ensino e 

a rede privada de educação infantil; 

Rede Municipal de Ensino 

- conjunto de Instituições e órgãos que realizam atividades de educação sob a coordenação da secretaria municipal da educação. 

Quadro Permanente 

: quadro composto por cargos de provimento efetivo, reunidos em grupos e escalonados em níveis e classes; 

Quadro Suplementar 

: quadro composto por cargos não compatíveis com o sistema de classificação instituído por esta lei. 

CAPÍTULO IV 

DOS GRUPOS OCUPACIONAIS E DA ESTRUTURA 

DE CARGOS E CARREIRA 

Art. 5º. A estrutura de cargos e carreira do quadro de pessoal dos profissionais da educação escolar pública da rede municipal de ensino de Igreja 

Nova, Estado de Alagoas, é composta do quadro permanente e do quadro suplementar estabelecidos por níveis, padrões e classes, sendo as 

especificações dos cargos estabelecidas de acordo com os Anexos I e II desta lei. 

§ 1o. Entende-se por especificações das categorias funcionais a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, responsabilidades e 

dificuldade de trabalho, bem como às qualificações exigíveis e escolaridade mínima necessária para o provimento do cargo que as integram, 

estabelecidas nas qualificações essenciais para a seleção. 

§ 2o. As especificações das categorias funcionais contêm a respectiva denominação, descrição sintética e analítica das atribuições, forma e 

qualificações essenciais para a seleção e outras condições especiais estabelecidas no respectivo edital de abertura do processo seletivo, se for 

necessário. 

Art. 6º. Compõe o quadro do pessoal permanente estabelecido por esta lei, o grupo ocupacional de magistério e o grupo ocupacional de apoio 

educacional, grupo ocupacional de transporte educacional e grupo ocupacional administrativo educacional, com suas respectivas carreiras. 

Art. 7º. O grupo ocupacional do magistério do quadro do pessoal permanente da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de 

Alagoas, é integrado pelo cargo único de provimento efetivo de Professor, definido segundo o grau de formação, habilitação e padrão de 

vencimento. 

§ 1o. Para o exercício do cargo de professor é exigida a habilitação específica em cursos reconhecidos para atuação nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino, obtida em nível médio na modalidade normal ou superior, para atuação na educação infantil, no ensino fundamental e médio, 

conforme estabelece o artigo 61, da Lei nº 9.394 de 20/12/96. 

§ 2o. Os professores com a formação mínima para a docência em nível médio na modalidade normal ao serem admitidos terão o seu exercício na 

educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, conforme estabelece o artigo 62, da Lei nº 9.394 de 20/12/96. 

§ 3o. O Professor quando em atividades de coordenação pedagógica, inspeção, supervisão e orientação educacional, para a educação básica, serão 

exigidas graduação em pedagogia, ou pós-graduação, na área da educação básica garantida nesta formação, a base comum nacional e além dos 

requisitos de formação, a experiência docente de 02 (dois) anos é pré-requisito para o exercício dessas atividades, 

conforme preconiza o artigo 64 e o § 1o do artigo 67, da Lei nº 9.394 de 20/12/96. 

Art. 8º. O cargo de Professor do quadro de pessoal permanente da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, será 

distribuído na carreira em níveis aos quais estão associados critérios de formação, habilitação e titulação e em classes. 

§ 1o. Os níveis constituem a linha de elevação funcional em virtude da maior habilitação dentro do mesmo cargo de Professor assim considerada: 

I – NÍVEL I: formação em curso de nível médio, na modalidade normal; 

II – NÍVEL II: com formação em nível superior na área de educação, licenciatura plena ou pedagogia, obedecendo às normas legais específicas; 

III – NÍVEL III: com formação em nível superior na área de educação, licenciatura plena ou pedagogia, obedecendo a habilitação específica, 

acrescida de pós-graduação obtida em curso de especialização na sua área de atuação e/ou na área de educação, com duração mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas; 

IV – NÍVEL IV: com formação em nível superior na área de educação, licenciatura plena ou pedagogia, obedecendo a habilitação específica, 

acrescida de mestrado na sua área de atuação e/ou na área de educação. 

V – NÍVEL V: com formação em nível superior na área de educação, licenciatura plena ou pedagogia, obedecendo a habilitação específica, acrescida 

de doutorado na sua área de atuação e/ou na área de educação. 

§ 2o. Os níveis de que trata este artigo desdobram-se em classes de A a J, com intervalo de 03 (três) anos entre as mesmas, associadas a critérios de 

avaliação para o desempenho e a participação em programas de desenvolvimento para a carreira, sendo que em um mesmo nível haverá uma 

diferença percentual de 3% (três por cento) entre uma classe e outra, de modo que a classe B de cada nível corresponda ao valor da classe A 

acrescido de 3% (três por cento), e assim sucessivamente até a classe J, que corresponde ao valor da classe I acrescido de 3% (três por cento). 

§ 3o. O percentual de dispersão entre Níveis dar-se-á da seguinte forma: 

I – 20% (vinte por cento) entre o nível I (nível médio na modalidade normal) e nível II (superior); 

II – 10% (dez por cento) entre o nível II (superior) e nível III (Especialização); 

III - 20% (vinte por cento) entre o nível III (especialização) e nível IV (mestrado); e 

IV – 25% (vinte e cinco por cento) entre o nível IV (mestrado) e nível V (doutorado). 

Art. 9º. Os grupos ocupacionais das áreas de apoio educacional e administrativo educacional, do quadro do pessoal permanente da rede pública 

municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, fica assim estruturado: 

I – Grupo ocupacional de apoio educacional, cargos com escolaridade inicial na 1ª fase do ensino fundamental: 

- Auxiliar de Serviços Educacionais; 

- Motorista Escolar; e 

- Vigilante Escolar. 

II - Grupo ocupacional administrativo educacional, cargo que requer escolaridade inicial no âmbito do ensino médio completo: 
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- Assistente Administrativo Educacional; 

- Secretário Escolar. 

§ 1o - Para o exercício do Cargo de Auxiliar de Serviços Educacionais, Motorista Escolar e Vigilante Escolar, é exigida habilitação na 1ª fase do 

Ensino Fundamental. 

§ 2o. Para o exercício do cargo de Secretário Escolar é exigida a formação em ensino médio completo com habilitação técnica específica. 

§ 3o - Excepcionalmente poderá ser admitido no cargo de Secretário Escolar, o portador de curso obtido em nível médio sem a habilitação técnica 

específica, desde que não haja concorrentes às vagas existentes. 

Art. 10. Os cargos do quadro de pessoal permanente das áreas de apoio educacional e administrativo educacional, do quadro do pessoal permanente 

da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, serão distribuídos na carreira por até 06 (seis) níveis assim determinados, I, 

II, III, IV, V e VI aos quais estão associados critérios de formação, habilitação e titulação conforme estabelece o artigo 62 - A, da Lei nº 9.394 de 

20/12/96, e por 11 (onze) classes constituídas pelas letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, J e K, associadas a critérios de avaliação para o desempenho e a 

participação em programas de desenvolvimento para a carreira. 

§ 1o. Os níveis constituem a linha de elevação funcional em virtude da maior habilitação dentro do mesmo cargo assim considerada: 

I – Auxiliar de Serviços Educacionais, Motorista Escolar e Vigilante Escolar: 

a)NÍVEL I: com formação mínima de conclusão do ensino fundamental anos iniciais (1ª fase do ensino fundamental); 

b)NÍVEL II: com formação mínima de conclusão do ensino fundamental completo; 

c)NÍVEL III: com formação no ensino médio completo; 

d)NÍVEL IV: com formação de nível técnico-pedagógico em curso profissionalizante referente ao seu cargo na área da educação, ou correspondente 

a 21ª área profissional - serviço de apoio escolar; 

e)NÍVEL V: com formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica; e 

f)NÍVEL VI: com formação de nível superior acrescido de pós-graduação em nível de especialização, em área pedagógica ou em área de 

conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas. 

II – Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar. 

NÍVEL I: com formação mínima no ensino médio completo; 

NÍVEL II: com formação de nível técnico-pedagógico em curso profissionalizante referente ao seu cargo na área de educação, ou correspondente a 

21ª área profissional - serviço de apoio escolar; 

NÍVEL III: com formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica; 

NÍVEL IV: com formação de nível superior acrescido de pós-graduação em nível de especialização, em área pedagógica ou em área de 

conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas; 

§ 2o. Os níveis de que trata este artigo desdobram-se em classes de A a K, com intervalo de 03 (três) anos entre as mesmas, associadas a critérios de 

avaliação para desempenho e 

a participação em programas de desenvolvimento para a carreira, sendo que em um mesmo nível haverá uma diferença percentual de 2,5% (dois 

vírgula cinco por cento) entre uma classe e outra, de modo que a classe B de cada nível corresponderá ao valor da classe A acrescido de 2,5% (dois 

vírgula cinco por cento), e assim sucessivamente até a classe K, que corresponderá ao valor da classe J acrescido de 2,5% (dois vírgula cinco por 

cento). 

§ 3o. O percentual de dispersão entre níveis dar-se-á da seguinte forma: 

I – Para os cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Motorista Escolar e Vigilante Escolar: 

a) 5% (cinco por cento) do nível I para o nível II; 

b) 5% (cinco por cento) do nível II para o nível III; 

c) 15% (quinze por cento) do nível III para o nível IV; 

c) 20% (vinte por cento) do nível IV para o nível V; e 

d)10% (dez por cento) do nível V para o nível VI. 

II – Para o cargo de Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar: 

a) 15% (quinze por cento) do nível I para o nível II; 

b) 20% (vinte por cento) do nível II para o nível III; e 

c) 10% (dez por cento) do nível III para o nível IV. 

CAPÍTULO V 

DO PROVIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

SEÇÃO I 

DO INGRESSO 

Art. 11. Os cargos do quadro do pessoal permanente da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, com denominação 

estabelecida na descrição de cargos, da presente lei, são acessíveis aos brasileiros natos ou naturalizados, que preencham os requisitos estabelecidos 

em lei, sendo o seu ingresso no nível correspondente a sua formação apresentada no ato de entrada da documentação exigida e na classe inicial de 

vencimento do respectivo nível atendido aos requisitos de qualificação profissional e habilitação por concurso público de provas e títulos. 

Art. 12. O concurso público poderá ser realizado por especialidade conforme dispuser o respectivo edital. 

Art. 13. Concluído o concurso e homologado os seus resultados, terão direito líquido e certo à nomeação os candidatos aprovados, dentro do limite 

de vagas dos cargos estabelecidos em edital, obedecida à ordem de classificação, 

ficando os demais candidatos mantidos no cadastro de reserva de concursados. 

Art. 14. Em caso de vacância, os cargos deverão ser supridos por concurso público que terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma 

única vez, por igual período. 

Art. 15. É assegurado às pessoas portadoras de deficiência o direito a inscreverem-se em concurso público para provimento de cargo cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência, reservadas até 05% (cinco por cento) das vagas oferecidas no certame seletivo. 

SEÇÃO II 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 16. O estágio probatório é o período de 03 (três) anos de efetivo exercício, a contar da data de seu início, durante o qual os profissionais do 

magistério e da área de apoio educacional e administrativo educacional, ocupantes de cargos da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, 

Estado de Alagoas, serão avaliados para atingir a estabilidade no cargo para o qual foi nomeado. 

Art. 17. Ao entrar em exercício, o profissional do magistério e da área de apoio educacional e administrativo educacional, nomeado para o cargo de 

provimento efetivo, durante o período do estágio probatório a sua aptidão e capacidade será objeto de avaliação para o desempenho de suas 

atribuições, obedecendo aos seguintes fatores: 

I – assiduidade; 

II - disciplina; 

III - eficiência; 

IV - responsabilidade; 
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V - capacidade para o desempenho das atribuições específicas do cargo; 

VI - produção pedagógica e científica; 

VII - frequência e aproveitamento em cursos promovidos pela secretaria municipal de educação. 

Art. 18. Durante o estágio probatório aos profissionais do magistério e da área de apoio educacional e administrativo educacional, ocupantes de 

cargos da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, serão proporcionados meios para sua integração e desenvolvimento 

de suas potencialidades em relação ao interesse público, garantido através de acompanhamento pela equipe de suporte pedagógico e comissão 

instituída para este fim. 

§ 1o. Cabe a secretaria municipal de educação, instituir a comissão para garantir o processo de avaliação para o desempenho, bem como, os meios 

necessários para acompanhamento dos seus servidores em estágio probatório. 

§ 2o. A comissão de que trata o caput deste artigo, será composta por profissionais do quadro da rede pública municipal de ensino, ocupante de cargo 

efetivo. 

§ 3o. Não poderá participar da comissão cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim do avaliado, em linha direta ou colateral até o 

terceiro grau. 

§ 4o. A comissão conjuntamente com a equipe de suporte pedagógico, definirá a forma de atendimento aos requisitos fixados para o estágio 

probatório, a metodologia de apuração, os instrumentos e a periodicidade das avaliações, observado o que dispõe esta lei e regulamentações 

específicas, quanto às condições adequadas para o desempenho, objetivando a adequação do servidor e a melhoria da qualidade da educação 

ofertada. 

§ 5o. Fica também a referida comissão conjuntamente com a equipe de suporte pedagógico, incumbidas de encaminhar ao chefe do poder executivo 

municipal para a devida homologação, relatório conclusivo sobre o estágio probatório do servidor, no prazo de 60 (sessenta) dias antes de vencer o 

prazo final do estágio. 

§ 6o. O relatório referido no parágrafo anterior poderá ser encaminhado a qualquer tempo, no decurso do estágio, quando o servidor em estágio 

probatório não apresentar atendimento satisfatório aos requisitos fixados. 

§ 7o. Do relatório de que trata os parágrafos 5o e 6o deste artigo, se contrário à confirmação, dar-se-á vista ao servidor em estágio probatório, pelo 

prazo de dez dias, para que produza sua defesa escrita. 

§ 8o. Os profissionais do magistério e das áreas de apoio educacional e administrativo educacional, não aprovados no estágio probatório estarão 

sujeitos às aplicações das normas previstas no Regime Jurídico Único do Município. 

Art. 19. O estágio probatório ficará suspenso nas hipóteses seguintes: 

I – Por motivo de doença em pessoa na família; 

II – Para acompanhar cônjuge ou companheiro, que também seja servidor público, civil ou militar nos termos estabelecidos na legislação em vigor; 

III – Para ocupar cargo público eletivo; 

IV – Para o exercício de cargos comissionados. 

V – No período de licença por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente 

que viva a suas expensas e conste do 

seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. 

§ 1o. O estágio probatório será retomado a partir do retorno do servidor ao efetivo exercício. 

§ 2o. Durante o período do estágio probatório não será permitido o desenvolvimento na carreira através de progressões vertical e/ou horizontal. 

§ 3o. No caso de acumulação legal, o estágio probatório deve ser cumprido em relação a cada cargo para o qual o servidor tenha sido nomeado. 

§ 4o. O tempo de serviço de outro cargo público não exime o servidor do cumprimento do estágio probatório no novo cargo. 

SEÇÃO III 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Art. 20. O processo de desenvolvimento na carreira ocorrerá, conforme condições oferecidas aos ocupantes de cargos dos grupos ocupacionais do 

magistério, apoio educacional e administrativo educacional, mediante: 

I – elaboração de plano de qualificação profissional, que deverá estabelecer conteúdo programático dos cursos a serem frequentados pelos servidores 

ao longo da carreira de acordo com as necessidades técnicas e organizacionais da secretaria municipal de educação; 

II – estruturação de um sistema de avaliação para o desempenho anual que deverá observar o aproveitamento mínimo mensurado a partir de 

indicadores qualitativos e quantitativos; e 

III – Estruturação de um sistema de acompanhamento de pessoal, que assessore permanentemente os dirigentes na gestão de seus recursos humanos. 

§ 1º. A elaboração do plano de qualificação profissional de que trata o inciso I deste artigo, ocorrerá por iniciativa da administração pública, por 

meio de convênios, ou por iniciativa do próprio profissional da educação escolar pública, cabendo ao município atender prioritariamente: 

I – Programa de Integração à Administração Pública: aplicado a todos os profissionais da educação escolar pública, nomeados e integrantes do 

quadro da rede pública municipal de ensino, para informar sobre a estrutura e organização da administração pública dos direitos e deveres definidos 

na Legislação municipal e sobre os Planos Estadual e Nacional de Educação; 

II – Programa de Capacitação: aplicado aos profissionais da educação escolar pública para incorporação de novos 

conhecimentos e habilidades, decorrentes de inovações científicas e tecnológicas ou de alteração da legislação, normas e procedimentos específicos 

ao desempenho do seu cargo ou função; 

III – Programa de Desenvolvimento: destinados à incorporação de conhecimentos e habilidades técnicas inerentes ao cargo, por meio de cursos 

regulares oferecidos pela instituição; 

IV – Programa de Aperfeiçoamento: aplicado aos profissionais da educação escolar pública com a finalidade de incorporação de conhecimentos 

complementares, de natureza especializada, relacionados ao exercício ou desempenho do cargo ou função, podendo constar de cursos regulares, 

seminários, palestras, simpósios, congressos e outros eventos similares; e 

V – Programas de Desenvolvimento de Gestão: destinados aos ocupantes de cargos de direção e assessoria, para habilitar os profissionais da 

educação escolar pública ao desempenho eficiente das atribuições inerentes ao cargo ou função. 

§ 2º. A avaliação para o desempenho profissional a que se refere o inciso II do caput deste artigo deve ser compreendida como um processo global e 

permanente de análise de atividades dentro e/ ou fora da rede municipal de ensino e deve ser um momento de formação em que o profissional da 

educação tenha a oportunidade de analisar a sua prática, percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos para a superação de suas 

dificuldades, possibilitando dessa forma seu crescimento profissional: 

I - A avaliação será norteada pelos seguintes princípios: 

a) Participação democrática: avaliação deve ser em todos os níveis, tanto do sistema quanto do servidor, com a participação direta do avaliado (auto-

avaliação) de comissão paritária específica para este fim (comissão de avaliação para o desempenho), sendo submetida à avaliação também todas as 

áreas de atuação da instituição educacional, entendendo por área de atuação todas as atividades e funções da mesma e que compreendem, no 

mínimo, a avaliação da formulação de políticas públicas; a aplicação delas pela área da educação; o desempenho dos profissionais da educação. 

b) Universalidade: todos devem ser avaliados dentro da área da educação; 

c) Objetividade: a escolha de requisitos deverá possibilitar a análise de indicadores qualitativos e quantitativos, de assiduidade, pontualidade, 

participação e produtividade; 
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d) Transparência: o resultado da avaliação deverá ser analisado pelo avaliado e comissão de avaliação, com vistas à superação das dificuldades 

detectadas para o desempenho profissional; e 

e) Superação: a avaliação para o desempenho deve reconhecer a interdependência entre trabalho dos profissionais da educação e o funcionamento 

geral do sistema de ensino, e, portanto, ser compreendida como um processo global e permanente de análise de atividades, a fim de proporcionar aos 

mesmos um momento de aprofundar a análise de sua prática, percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos para a superação de suas 

dificuldades. 

§ 3o. A avaliação deve nortear ainda, como princípios básicos para a rede municipal de ensino: 

I – Amplitude – a avaliação deve incidir sobre todas as áreas de atuação da rede de ensino, que compreendem: 

a)a formulação das políticas educacionais; 

b)a ampliação delas pela rede de ensino; 

c)o desempenho dos profissionais da educação; 

d)a estrutura escolar; 

e)as condições socioeducativas dos educandos; 

f)outros critérios que a rede de ensino considerar pertinentes; 

g)os resultados educacionais da escola. 

§ 4º. A secretaria municipal de educação constituirá uma comissão geral de avaliação para o desempenho por meio de portaria interna definindo seus 

representantes e normas vinculadas ao desenvolvimento dos critérios estabelecidos no plano de cargos, carreira e remuneração dos Profissionais da 

área da educação. 

§ 5º. As demais normas da avaliação para o desempenho terão regulamentação própria definida pela comissão central de avaliação estabelecida para 

este fim e serão editadas por meio de decreto governamental. 

Art. 21. O desenvolvimento na carreira dos grupos ocupacionais criados na presente lei ocorrerá através de progressões vertical e horizontal. 

§ 1o. A secretaria municipal de educação garantirá os meios para que se apliquem as progressões vertical e horizontal dos ocupantes dos cargos 

integrantes da carreira dos profissionais da educação escolar básica. 

§ 2o. A progressão horizontal na carreira é a passagem do profissional de uma classe para a imediatamente superior, dentro do mesmo nível, com 

interstício mínimo de 3 (três) anos, e ocorrerá mediante a combinação de critérios específicos de avaliação da prática profissional e participação em 

atividades de atualização, capacitação e 

qualificação profissional relacionadas à sua área de atuação, obedecendo o que segue: 

I – não poderá ocorrer progressão horizontal durante o período do estágio probatório; e 

II – fica garantida a progressão horizontal automática, ao ser cumprido o interstício estabelecido para a referida progressão, desde que a rede 

municipal de ensino não tenha efetuado o processo de avaliação para o desempenho. 

Art. 22. A progressão vertical na carreira para o ocupante do cargo de Professor é a passagem de um nível para outro, mediante titulação acadêmica 

na área da educação e ocorrerá na forma a seguir: 

I – Será progredido para o nível II, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional do magistério de nível médio na modalidade 

normal que obtiver habilitação em licenciatura plena ou pedagogia; II – Será progredido para o nível III, na mesma classe em que se encontra na 

carreira, o profissional do magistério com licenciatura plena ou pedagogia que obtiver pós-graduação latu-sensu, especialização, com carga horária 

mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, na sua área de atuação e/ou na área de educação; III – Será progredido para o nível IV, na mesma classe 

em que se encontra na carreira o profissional do magistério que estiver no nível II ou III e que obtiver curso de pós-graduação stricto-sensu, 

mestrado na sua área de atuação e/ou na área de educação; e 

IV – Será progredido para o nível V, na mesma classe em que se encontra na carreira o profissional do magistério que estiver no Nível II, III ou IV e 

que obtiver curso de pós-graduação stricto-sensu, doutorado na sua área de atuação e/ou na área de educação. 

§ 1o. Os cursos de pós-graduação ―lato sensu‖ e ―stricto sensu‖, e de nova habilitação, para os fins previstos neste artigo, realizados pelo profissional 

do magistério, somente serão considerados para fins de progressão, se ministrados por instituição autorizada ou reconhecida por órgãos competentes 

e, quando realizados no exterior, se forem revalidados por instituição brasileira, credenciada para este fim; 

§ 2o. A progressão prevista neste artigo ocorrerá a qualquer tempo, exceto no período em que o profissional do magistério esteja em estágio 

probatório e será efetivada mediante requerimento com a apresentação de certificado ou diploma devidamente instruído, e caberá a Instituição aferir 

o 

direito, desde que sejam comprovados todos os requisitos exigidos para atendimento do pleito. 

§ 3º - Ao ser homologado o direito previsto no § 2º, os efeitos financeiros do pleito ocorrerão a partir da data do ingresso do protocolo. 

§ 4o. O profissional do magistério com acumulação de cargo, prevista em lei, poderá usar a nova habilitação/titulação em ambos os cargos, 

obedecidos aos critérios estabelecidos neste artigo. 

§ 5o. Em nenhuma hipótese, uma mesma qualificação, habilitação ou titulação poderá ser utilizada em mais de uma forma de progressão. 

Art. 23. A progressão vertical na carreira para os ocupantes de cargos dos grupos ocupacionais apoio educacional e administrativo educacional é a 

passagem de um nível para outro, mediante formação ou titulação e ocorrerá na forma a seguir: 

I - Auxiliar de Serviços Educacionais, Motorista Escolar e Vigilante Escolar. 

a)Será progredido para o nível II, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível elementar com nível I, 

que obtiver formação no nível fundamental completo, garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; 

b)Será progredido para o nível III, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível elementar com nível II, 

que obtiver formação no nível médio, garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; 

c)Será progredido para o nível IV, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível elementar com nível 

III, que obtiver formação no curso técnico-pedagógico referente ao seu cargo na área da educação, ou correspondentes a 21ª área profissional – 

serviço de apoio escolar, garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; 

d)Será progredido para o nível V, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível elementar com nível III 

ou IV, que obtiver formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica, garantido 

o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; e 

e)Será progredido para o nível VI, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível elementar com nível V, 

detentor da formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento 

acrescida da formação técnico-pedagógica e conclusão de pós-graduação latu-sensu, especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentos e 

sessenta) horas, em área pedagógica ou em área de conhecimento com formação técnico-pedagógico, garantido o vencimento estabelecido para o 

novo nível de enquadramento. 

II – Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar. 

a)Será progredido para o nível II, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível médio com nível I, que 

obtiver formação no curso técnico-pedagógico referente ao seu cargo na área da educação, ou correspondentes a 21ª área profissional – serviço de 

apoio escolar, garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; 
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b)Será progredido para o nível III, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível médio com nível I ou 

II, que obtiver formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica, garantido o 

vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento; e 

c)Será progredido para o nível IV, na mesma classe em que se encontra na carreira, o profissional ocupante do cargo de nível médio com nível III, 

detentor da formação de nível superior em área pedagógica ou em área de conhecimento acrescida da formação técnico-pedagógica e conclusão de 

pós-graduação latu-sensu, especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, em área pedagógica ou em área de 

conhecimento com formação técnico-pedagógico, garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento. 

§ 1o. Será progredido também, para o nível VI, alínea ―e‖, do inciso ―I‖ e para o nível IV, alínea ―c‖, do inciso ―II‖, na mesma classe em que se 

encontra na carreira, os profissionais ocupantes dos cargos de nível médio com nível II ou III, detentor da formação de nível superior em área afim, 

conforme previsto no inciso III, do artigo 61, da LDB, possuidores da formação técnico-pedagógica, em especialização, pós-graduação latu-sensu, 

com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, em área pedagógica ou em área de conhecimento com formação técnico-pedagógico, 

garantido o vencimento estabelecido para o novo nível de enquadramento. 

§ 2o. Dos cursos de graduação, pós-graduação em nível de especialização, para os fins previstos neste artigo, somente serão considerados para 

enquadramento de progressão, se 

ministrados por instituição autorizada ou reconhecida por órgãos competentes e, quando realizados no exterior, se forem revalidados por instituição 

brasileira, credenciada para este fim. 

§ 3o. A progressão prevista nos incisos I e II deste artigo ocorrerá a qualquer tempo, exceto no período em que o servidor esteja em estágio 

probatório e será efetivada mediante requerimento do servidor com a apresentação de certificado ou diploma devidamente instruído. 

CAPÍTULO VI 

DAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

SEÇÃO I 

DA QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO 

Art. 24. A qualificação profissional, visando à valorização do profissional da educação escolar pública e à melhoria da qualidade do serviço público, 

ocorrerá com base no levantamento prévio das necessidades, de acordo com o processo de qualificação profissional da secretaria municipal de 

educação ou por solicitação dos servidores atendendo com prioridade a sua integração, atualização e aperfeiçoamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Ao profissional da educação escolar pública em estágio probatório fica garantido o desenvolvimento de atividades de 

integração, com o objetivo de inseri-lo na estrutura de organização da rede municipal de ensino e da administração pública. 

Art. 25. São também parâmetros par a qualificação profissional dos servidores integrantes da carreira dos profissionais da educação escolar pública, 

tomando como referência o levantamento prévio das necessidades e prioridades da instituição, visando: 

I – formar ou complementar a formação do profissional da educação escolar pública para obtenção da habilitação necessária às atividades do cargo; 

II – ofertar ao profissional da educação escolar pública, os meios de participação para obtenção das progressões horizontal e vertical na carreira; 

III – valorizar aspectos da formação dos profissionais da educação escolar pública, a fim de obter melhoria na qualidade dos serviços oferecidos à 

sociedade; 

IV – proporcionar o aperfeiçoamento profissional continuado por meio da disseminação de valores e aquisição de habilidades e conhecimentos 

favoráveis ao exercício eficaz das competências essenciais da secretaria municipal de educação. 

Art. 26. O plano de qualificação profissional deve contemplar anualmente: 

I – Relação de cursos e/ou treinamentos ofertados pela administração pública ou Instituição Privada; e 

II – Relação de cursos de graduação ou pós-graduação, ofertados pela administração pública ou instituição privada. 

Art. 27. Caberá a gestão da secretaria municipal de educação a coordenação do plano de qualificação profissional dos servidores da carreira dos 

profissionais da educação escolar pública, tendo a atribuição de: 

I – atualizar anualmente as necessidades de treinamento por área, visando identificar as carências de capacitação; 

II – manter atualizado o banco de dados dos cursos ofertados pela secretaria municipal de educação ou entidades parceiras; 

III – divulgar, os cursos que serão disponibilizados e as regras para participação nas referidas capacitações. 

SEÇÃO II 

DAS CONCESSÕES ESPECIAIS 

Art. 28. Além das licenças previstas em lei, os servidores que integram a carreira dos profissionais da educação escolar pública da rede municipal de 

ensino, terão direito à licença para qualificação profissional sem prejuízo da remuneração, direitos e vantagens inerentes ao cargo ocupado de acordo 

com normas previstas nesta lei. 

Art. 29. A licença para participação em cursos de pós-graduação, será concedida aos profissionais da educação escolar pública estáveis, mediante 

requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado para apreciação da secretaria municipal de educação, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

Art. 30. Os profissionais da educação escolar pública, quando licenciados para participar de cursos de pós-graduação deverão informar sua 

frequência mensal nas atividades de formação profissional e, quando do seu retorno, apresentar documento de conclusão de curso/estágio, devendo 

colocar-se à disposição da secretaria municipal de educação, para transmitir os conhecimentos adquiridos a outros profissionais, quando solicitado. 

§ 1o. O ato autorizativo do afastamento do profissional da educação escolar pública, só será expedido após a assunção do 

compromisso expresso, pelo profissional, da observância das exigências previstas neste artigo. 

§ 2o. O profissional da educação escolar pública licenciado para os fins de que trata este artigo, obriga-se a prestar serviços na secretaria municipal 

de educação, quando do seu retorno, por um período mínimo igual ao do seu afastamento. 

§ 3o. Concluído o estudo, o profissional da educação escolar pública, não poderá requerer exoneração, nem ser afastado do cargo por licença para 

trato de interesse particular, inclusive para frequentar novo curso, enquanto não decorrer o período de obrigatoriedade de prestação de serviços 

fixado no parágrafo anterior. 

§ 4o. O afastamento remunerado dos profissionais do magistério da rede municipal de ensino, para a realização de cursos de mestrado ou doutorado 

a título de formação continuada, sem redução de seus vencimentos, respeitados os critérios de conveniência e oportunidade da administração, não 

poderá ultrapassar a 2% (dois por cento) por ano da totalidade dos Profissionais em efetivo exercício. 

Art. 31. O afastamento com ônus para frequentar curso ou programa de qualificação, quando autorizado pela secretaria municipal de educação, será 

por tempo nunca superior à sua duração, assegurados todos os direitos do seu cargo. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Em caso de afastamento para qualificação no exterior, a competência de autorização será do Prefeito do Município, 

mediante parecer técnico do seu órgão de origem. 

Art. 32. Será concedido horário especial aos integrantes da carreira dos profissionais da educação escolar pública, quando matriculados em curso 

regular, desde que comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício das funções do seu cargo. 

§ 1o. Para aqueles que estejam participando de estágio curricular supervisionado, obrigatório, quando houver incompatibilidade do horário de 

trabalho com o do estágio, fica assegurado o afastamento de suas atribuições sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens de caráter permanente. 

§ 2o. Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho. 
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Art. 33. Os profissionais que integram a carreira dos profissionais da educação escolar pública, que exerçam cargos em comissão ou função de 

confiança, não poderão afastar-se do cargo ou função para frequentar cursos de longa duração, tais como especialização, mestrado e doutorado. 

Art. 34. Fica assegurado ao profissional da educação escolar pública o direito a participar de congressos, simpósios ou outras promoções similares, 

desde que referentes à educação e promovidas por instituições reconhecidas e credenciadas. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação do profissional da educação nos eventos previstos neste artigo deve ser comunicada previamente a direção 

escolar e posteriormente a secretaria municipal de educação. 

Art. 35. A autorização especial de afastamento, respeitada a conveniência da secretaria municipal de educação, será concedida ao servidor efetivo 

para integrar comissão especial de trabalho, estudo e pesquisa, para desenvolvimento de projetos específicos do setor educacional, por proposição 

fundamentada da autoridade competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de afastamento previsto neste artigo para atividade no exterior, a competência de autorização será do Prefeito do 

Município, mediante parecer técnico do seu órgão de origem. 

Art. 36. Constituirão incentivos profissionais a serem regulamentadas pela secretaria municipal de educação as produções técnico-científicas e 

culturais dos profissionais da educação escolar pública, desde que voltadas para a melhoria da qualidade do ensino e a valorização dos profissionais. 

§ 1o. Os profissionais da educação escolar pública do quadro permanente da rede pública municipal de ensino terão apoio para publicar os trabalhos 

de conteúdo técnico-pedagógico objeto de pesquisa ou produção acadêmica. 

§ 2o. Serão considerados os trabalhos com valor atribuído por órgão próprio da secretaria municipal de educação. 

CAPÍTULO VII 

DA REMUNERAÇÃO 

SEÇÃO I 

DO PLANO DE REMUNERAÇÃO 

Art. 37. Remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício dos cargos e funções instituídos nesta lei, que compreende o vencimento, valor 

correspondente ao nível e à classe em que se encontra na carreira, acrescido das gratificações aqui previstas. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A estrutura remuneratória do quadro de pessoal do magistério e de apoio e administrativo da rede pública municipal de 

ensino devem observar: 

I - a viabilidade econômica em relação ao impacto financeiro, com vistas à disponibilidade do erário e à necessidade de preservar o poder aquisitivo 

dos servidores, tomando como uma das bases de estudos, dentre outros, os recursos previstos no art. 212 e 212-A da Constituição Federal e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação; 

II - a eliminação de distorções; 

III - a natureza das atribuições e requisitos de habilitação e qualificação para o exercício do cargo. 

Art. 38. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo da rede pública municipal de ensino correspondente à natureza das 

atribuições e requisitos de habilitação e qualificação. 

Art. 39. Aos ocupantes do quadro do pessoal permanente da rede pública municipal de ensino atribui-se vencimentos sendo considerado o princípio 

de igual remuneração para igual habilitação e equivalente desempenho de funções inerentes ao cargo. 

Art. 40. A estrutura de vencimento do quadro do pessoal permanente da rede pública municipal de ensino compõe o Anexo III desta lei. 

Art. 41. O cálculo do vencimento do quadro de pessoal dos grupos ocupacionais do magistério, apoio educacional e administrativo educacional da 

rede pública municipal de ensino far-se-á com base na jornada de trabalho legalmente atribuída, obedecendo ao princípio da proporcionalidade. 

SEÇÃO II 

DAS VANTAGENS 

Art. 42. Estão previstas vantagens para as atividades exercidas por ocupantes de cargos do quadro da rede pública municipal de ensino, especificadas 

a seguir: 

I – Do Adicional por Tempo de Serviço; 

II – Gratificações: 

a)Por atuação em área de difícil acesso; 

b)Pelo exercício de direção de unidades escolares e Coordenação pedagógica. 

SUBSEÇÃO I 

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 43. O adicional por tempo de serviço será pago sobre o vencimento correspondente ao nível e a classe em que se encontra na carreira a base de 

05% (cinco por cento) a cada 05 (cinco) anos, de efetivo exercício, segundo a jornada de trabalho observado o limite de 35% (trinta e cinco por 

cento). 

§ 1o. O direito ao adicional por tempo de serviço instituído neste artigo começa no dia em que o servidor completar 05 (cinco) anos de serviço, 

aplicado automaticamente. 

§ 2o. Sobre o adicional de tempo de serviço de que trata o caput deste artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens. 

SUBSEÇÃO II 

DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 44. Aos ocupantes de cargo do quadro da rede pública municipal de ensino, será proporcionado o pagamento da gratificação por atuação em 

área de difícil acesso, obedecendo o que segue: 

a)Escolas situadas entre 04 (quatro) e 10 (dez) km de distância da sede da secretaria de educação ou residência do servidor – R$ 298,46 (duzentos e 

noventa e seis reais e quarenta e seis centavos); 

b)Escolas situadas entre 10,1 Km e 15 (quinze) Km de distância da sede da secretaria de educação ou residência do servidor – R$ 397,94 (trezentos e 

noventa e sete reais e noventa e quatro centavos); 

c)Escolas situadas entre 15,1 Km e 20 (vinte) Km de distância da sede da secretaria de educação ou residência do servidor – R$ 497,43 (quatrocentos 

e noventa e sete reais e quarenta e três centavos); 

d)Escolas situadas acima de 20 (vinte) Km de distância da sede da secretaria de educação ou residência do servidor – R$ 596,92 (quinhentos e 

noventa e seis reais e noventa e dois centavos). 

§ 1o. Os valores estabelecidos para a gratificação prevista no caput deste artigo, serão revistos anualmente na data base de reajuste estabelecido nesta 

lei, onde serão corrigidos pelo índice que for aplicado para correção do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério. 

§ 2o. A gratificação tipificada neste artigo será paga integralmente quando o servidor desenvolver suas atividades durante toda a semana, ou de 

forma proporcional aos dias trabalhado, e dependerá da comprovação da distância entre a 

sede da secretaria municipal de educação ou seu domicílio e a escola a qual está lotado. 

§ 3o. Os locais de difícil acesso levarão em conta o tempo e as dificuldades inerentes à chegada ao respectivo local de trabalho, como também a 

distância a ser percorrida medida a partir do perímetro urbano deste município e a unidade escolar de lotação do servidor ou residência do mesmo 

quando localizada fora do perímetro urbano no âmbito exclusivamente deste município, ou ainda dos limites territoriais do município até o local de 

lotação do respectivo servidor. 
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§ 4o. A quilometragem entre a sede do município ou o domicílio no âmbito do município ou limites territoriais e os locais de trabalho será conferida 

pelo setor de transporte do município ou da secretaria municipal de educação. 

§ 5o. A gratificação aqui prevista será paga conjuntamente com os vencimentos e demais vantagens do cargo de que o beneficiário seja titular e não 

servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem. 

§ 6o. Para fazer jus à gratificação prevista neste artigo, o servidor fará requerimento específico a secretaria municipal de educação, anexando 

documentos que comprovem o local onde reside, ficando obrigado a informar futuras mudanças de endereço, sob pena de perda da gratificação. 

§ 7o. A gratificação prevista neste artigo será paga ainda ao servidor, quando do deslocamento de seu domicílio na zona rural do município, até a 

sede da cidade, levando em consideração a mesma quilometragem de difícil acesso aqui previstas. 

§ 8o. Anualmente a secretaria municipal de educação, estabelecerá através de portaria, as escolas ou órgão cujos servidores nelas lotados terão 

direito ao benefício. 

Art. 45. As funções de diretor e diretor adjunto são privativas dos ocupantes dos cargos de provimento efetivo do magistério exercidas através de 

processo seletivo, conforme prevê a lei municipal n° 498, de 09 de setembro de 2022, que trata das diretrizes para gestão democrática do ensino 

público municipal. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As funções de diretor e diretor adjunto, conforme prevê o caput deste artigo, farão jus à percepção de gratificação conforme 

regras regulamentares estabelecidas na lei da gestão democrática do ensino público municipal. 

Art. 46. As atribuições específicas do diretor e do diretor adjunto são as estabelecidas na lei municipal n° 498, de 09 de setembro de 2022, que trata 

das diretrizes para gestão democrática do ensino público municipal. 

Art. 47. Os ocupantes de cargo do quadro do magistério público municipal quando na função de coordenação pedagógica da rede municipal farão jus 

a gratificação também regulamenta em conjunto com a gratificação de Diretor de unidade escolar através da lei da gestão democrática. 

CAPÍTULO VIII 

DO REGIME DE TRABALHO E DAS FÉRIAS 

SEÇÃO I 

DO REGIME DE TRABALHO 

Art. 48. Os profissionais do magistério da rede pública municipal de ensino que exercem atividades de docência e de suporte pedagógico direto à 

docência, submeter-se-ão as jornadas de trabalho a seguir: 

I – Jornada mínima semanal de 20 (vinte) horas; 

II – Jornada parcial semanal de 25 (vinte e cinco) horas; 

III – Jornada parcial semanal de 30 (trinta) horas; 

IV – Jornada máxima semanal de 40 (quarenta) horas. 

§ 1o. As jornadas previstas neste artigo serão distribuídas em horas-aula e horas-atividade, sendo que as horas-atividade se aplicam especificamente 

ao professor em atividade de docência. 

§ 2o. As horas-atividade correspondem ao percentual de no mínimo 1/3 (um terço) da jornada atribuída ao professor em atividade de docência e será 

definida sua regulamentação por decreto governamental com sua execução de acordo com a proposta pedagógica da unidade escolar, respeitada as 

diretrizes a serem fixadas pelo projeto pedagógico do Município. 

§ 3o. Do total das horas-atividade prevista no parágrafo anterior serão obrigatoriamente cumpridas pelo profissional do magistério em exercício da 

docência 60% (sessenta por cento) na unidade escolar e 40% (quarenta por cento) em local de livre escolha do Profissional. 

§ 4o. O professor no exercício da regência de classe na educação Infantil, e nas cinco primeiras séries do ensino fundamental, será preferencialmente 

atribuído à jornada de trabalho instituída nos incisos II ou III deste artigo. 

Art. 49. O aumento da jornada de trabalho do profissional do magistério até o limite máximo levará em conta reciprocamente 

o interesse da secretaria municipal de educação e a opção do profissional. 

§ 1o. O aumento da jornada de trabalho obedecerá a critérios de seleção, contidos em edital de convocação aos profissionais do magistério, que terão 

um prazo mínimo de 5 (cinco) dias para realizarem suas inscrições. 

§ 2o. Precedendo o citado edital, a secretaria municipal de educação publicará, estudo qualificado de carência de vagas no quadro do magistério 

público municipal. 

Art. 50. O profissional do magistério, que não esteja em acumulação de cargo, emprego ou função pública, poderá ser convocado para prestar 

serviço em jornada complementar, para substituição temporária do profissional do magistério, em seus impedimentos legais e nos casos de 

designação para exercício de outras funções de magistério, obedecido a distribuição em horas-aula e horas-atividade, sendo que as horas-atividade se 

aplicam especificamente ao professor em atividade de docência. 

§ 1o. A convocação em jornada complementar será atribuída por portaria e remunerada proporcionalmente ao número de horas adicionadas à jornada 

de trabalho do profissional do magistério. 

§ 2o. Cessados os motivos que determinaram à atribuição da jornada complementar de trabalho, o profissional do magistério retorna, 

automaticamente, a sua jornada normal de trabalho. 

Art. 51. Os profissionais do magistério submetidos à jornada máxima semanal de trabalho de 40 (quarenta) horas, já legalmente instituídas, somente 

poderão ter reduzido sua jornada, para jornada parcial ou mínima, mediante pedido formulado pelo profissional, ressalvadas as situações especiais, 

devidamente comprovadas, aguardando a comunicação do deferimento em serviço. 

Art. 52. Quando o número mínimo de hora-aula não puder ser cumprido apenas em uma unidade escolar, ou em apenas um turno, em razão das 

especificidades da disciplina, a jornada de trabalho será completada em outro turno ou estabelecimento, conforme sua disciplina, dentro do perímetro 

urbano ou zona rural desde que haja disponibilidade de transporte e tempo hábil. 

Art. 53. Os ocupantes de cargo dos grupos ocupacionais de apoio educacional e administrativo educacional, têm estabelecidos à jornada de trabalho 

de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 54. Responderá administrativamente, civil e penalmente a autoridade que promover ou autorizar qualquer substituição de servidor por terceiro, 

sem que haja a devida excepcionalidade da contratação temporária prevista em lei. 

SEÇÃO II 

DAS FÉRIAS 

Art. 55. Os ocupantes de cargos do grupo ocupacional do magistério em efetivo exercício de suas funções, farão jus a 45 (quarenta e cinco) dias de 

férias anuais que serão parcelados em duas etapas, 30 (trinta) dias, após o término do ano letivo e 15 (quinze) após o término do 1º semestre escolar. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Quando em exercício em atividade administrativa fora da docência ou pedagógica, em unidade ou órgão da secretaria 

municipal de educação ou designado para função de confiança, os profissionais do magistério farão jus somente a 30 (trinta) dias de férias, 

anualmente. 

Art. 56. Os ocupantes de cargos dos grupos ocupacionais de apoio educacional e administrativo educacional farão jus a 30 (trinta) dias de férias por 

ano. 

Art. 57. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou 

eleitoral ou por motivo de superior interesse público. 
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Art. 58. Independentemente de solicitação, será pago ao ocupante de cargo da rede pública municipal de ensino, por ocasião das férias, um adicional 

sobre a remuneração de acordo com o que estabelece o inciso XVII do art. 6° da Constituição Federal. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 59. Os atuais integrantes dos grupos ocupacionais magistério, apoio educacional e administrativo educacional da rede pública municipal de 

ensino, estáveis, concursados, regulares e habilitados, serão transferidos para o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, mediante enquadramento, 

obedecidos os critérios estabelecidos nesta lei. 

§ 1o. Os que não preencherem os requisitos exigidos terão assegurado os direitos da situação em que foram admitidos, passando para o quadro 

suplementar. 

§ 2o. Os que vierem a atender os requisitos terão o seu enquadramento na forma desta lei. 

Art. 60. Os profissionais do magistério e da área de apoio e administrativo que se encontrem à época de implementação desta lei, em licença para 

trato de interesse particular, serão enquadrados por ocasião da reassunção, desde que atendam aos requisitos estabelecidos aqui previstos. 

Art. 61. Os profissionais do magistério e da área de apoio e administrativo do quadro de pessoal da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, 

Estado de Alagoas, que se encontram à disposição de outros órgãos da administração pública municipal, sem ônus, conforme prevê o inciso VI, do 

artigo 71, da LDB, não serão enquadrados nos termos desta lei, salvo retorno para o efetivo exercício das suas funções. 

Art. 62. Fica assegurado o mês de maio a partir do ano subsequente a aprovação desta lei, como o período de estabelecimento de reajuste ou aumento 

dos integrantes do quadro da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, obedecendo aos critérios estabelecidos na 

Legislação. 

Art. 63. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder ABONO ESPECIAL (rateio), em valores proporcionais a remuneração dos 

profissionais da educação, lotados e pagos na divisão de FUNDEB 70% (setenta por cento), ao final de cada exercício financeiro, desde que tenham 

estado durante este período ou parte dele, em efetivo exercício na educação básica pública, sempre que o dispêndio com vencimento, salários, 

gratificações e encargos sociais, não atingirem a aplicação mínima obrigatória de 70% (setenta por cento) dos recursos destinados ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, preconizado na Emenda 

Constitucional n° 108 de 26 de agosto de 2020, e suas regulamentações. 

§ 1o. Quando da concessão do ABONO ESPECIAL (rateio), o mesmo será regulamentado através de decreto municipal. 

§ 2o. Entende-se por remuneração o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em decorrência do efetivo exercício em cargo, 

emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidor do município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes. § 

3o. Entende-se por profissionais da educação básica os docentes, profissionais no exercício de funções de suporte 

pedagógico direto à docência, de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e 

assessoramento pedagógicos, e profissionais que exerçam as funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício na rede 

de ensino da educação básica. 

§ 4o. Entende-se por efetivo exercício a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais referidos no parágrafo anterior, associada à 

regular vinculação contratual, temporária ou estatutária com o ente governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos 

temporários previstos em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

Art. 64. Ao ocupante de cargo do magistério e da área de apoio e administrativo da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de 

Alagoas, é assegurado nos termos da Constituição Federal, além do direito à livre associação sindical os seguintes direitos, dentre outros dela 

decorrentes: 

a)Ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 

b)Inamovibilidade do dirigente sindical, até 01 (um) ano após o final do mandato, exceto se a pedido; 

c)Descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas em assembleia geral da 

categoria. 

Art. 65. É assegurado a liberação do servidor ocupante de cargo da Rede Pública Municipal de Ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, quando 

este ocupar o cargo de Presidente e até mais um membro da diretoria executiva, sendo que a liberação se limitará a uma única matrícula para o 

servidor que tiver mais de uma matrícula na rede municipal de ensino, o direito à licença para o desempenho de mandato classista da entidade 

legalmente instituída como representação da categoria no âmbito de confederação, federação, associação de classe nacional, estadual ou municipal 

ou sindicato a que pertence em função do cargo ocupado, sem prejuízo de sua remuneração e direitos. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A licença terá duração igual ao mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição. 

Art. 66. Os servidores investidos em mandato de representação sindical em associação de âmbito nacional, estadual ou municipal, confederação, 

federação ou sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da 

profissão que pertença em função do cargo à disposição da respectiva entidade, não poderão ser alijados no desenvolvimento da carreira (Progressão 

Horizontal e Progressão Vertical). 

Art. 67. Os ocupantes de cargos dos grupos ocupacionais magistério e da área de apoio/administrativo que, ao ser enquadrado, sentir-se prejudicado 

poderá requerer reavaliação junto a comissão permanente de gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da rede pública municipal de 

ensino dentro de um prazo de 60 (sessenta) dias da publicação daquele ato. 

SEÇÃO II 

DA COMISSÃO PERMANENTE DE GESTÃO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO. 

Art. 68. Fica instituída, por ato do Poder Executivo, a comissão permanente de gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da rede pública 

municipal de ensino, com a seguinte finalidade: 

I - Proceder e acompanhar o processo de enquadramento inicial; 

II - Orientar sua operacionalização, bem como, a respectiva manutenção; 

III – Estudar as condições de trabalho e prover políticas públicas voltadas ao bom desempenho profissional e à qualidade dos serviços educacionais 

prestados à comunidade. 

§ 1o. A comissão permanente de gestão do plano de cargos, carreira e remuneração da rede pública municipal de ensino será presidida pelo 

secretário municipal de educação e será integrada por representantes indicados pelas secretarias municipais de educação, administração e finanças e 

por representantes indicados pelo o sindicato representativo da categoria. 

§ 2o. A comissão permanente de gestão do plano de cargos, carreira e remuneração da rede pública municipal de ensino será instituída no prazo de 

30 dias a contar da publicação da presente lei, e esta formulará seu regimento interno. 

SEÇÃO III 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

SUBSEÇÃO I 

DO ENQUADRAMENTO 
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Art. 69. O enquadramento dos profissionais do magistério e da área de apoio e administrativo do quadro do pessoal permanente da rede pública 

municipal de ensino de Igreja 

Nova, Estado de Alagoas, dar-se-á conforme critérios de habilitação e de tempo de efetivo exercício no seu cargo no serviço público deste 

município, em níveis e classes vencimentais iguais ou superiores aos que já ocupam no momento da implantação do Plano garantido a continuidade 

da contagem dos interstícios e dos períodos aquisitivos de direito (para aqueles que se encontram em atividades), observando-se ainda, a jornada de 

trabalho. 

PARÁGRAFO ÚNICO. O ocupante do cargo da área de especialista em educação – (supervisor escolar, Orientador Educacional, Administração 

Escolar, Inspetor Escolar e Coordenador), na condição de cargos em extinção permanecerá com a mesma nomenclatura e terá tratamento igual ao 

que é oferecido ao professor e garantido o vencimento correspondente ao nível de formação, inclusive o direito ao desenvolvimento na carreira, para 

aqueles que se encontre em atividade. 

Art. 70. Os profissionais do quadro de pessoal permanente do magistério público municipal, estável, concursados e habilitados, serão enquadrados 

nas Classes A, B, C, D, E, F, G, H, I, J do quadro de carreira, no nível de habilitação que lhes corresponder, conforme estabelece o artigo anterior, 

observando os critérios de tempo de serviço estabelecidos no Anexo V desta lei e na forma a seguir. 

I – Ficam enquadrados no nível I de vencimento de formação em magistério, os atuais ocupantes do cargo de professor nível médio, portadores de 

curso de magistério em nível médio na modalidade normal; 

II – Ficam enquadrados no nível II de vencimento de graduação em nível superior na área da educação, os atuais ocupantes de cargo de professor, 

portadores de habilitação na sua área de atuação e/ou na área de educação, obedecendo à habilitação específica; 

III – Ficam enquadrados no nível III de vencimento de graduação em nível superior na área de educação portadores de habilitação específica, 

acrescida de especialização ―latu sensu‖, os atuais ocupantes de cargo de professor, portadores de habilitação em especialização na sua área de 

atuação e/ou na área de educação; 

IV – Ficam enquadrados no nível IV de vencimento de graduação em nível superior na área de educação portadores de habilitação especifica, 

acrescida de mestrado ―stricto sensu‖, os atuais ocupantes de cargo de professor, portadores de habilitação em mestrado na sua área de atuação e/ou 

na área de educação. 

V – Ficam enquadrados no nível V de vencimento de graduação em nível superior na área de educação portadores de habilitação especifica, 

acrescida de doutorado ―stricto 

sensu‖, os atuais ocupantes de cargo de professor, portadores de habilitação em doutorado na sua área de atuação e/ou na área de educação. 

Art. 71. O enquadramento dos atuais servidores da área de apoio e administrativo componentes da área da secretaria municipal de educação 

possuidores da habilitação mínima exigida, concursados ou estáveis, serão enquadrados no nível de habilitação que lhes corresponder, hoje 

comprovado e nas classes A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, do quadro de carreira, observado aos critérios de tempo de serviço estabelecidos no Anexo 

V desta lei, obedecendo à forma seguinte: 

I - Cargo com escolaridade inicial no âmbito do Ensino Fundamental: 

a)Ficam enquadrados no nível I de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de 

Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e 

Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da formação na 1ª fase do ensino fundamental; 

b)Ficam enquadrados no nível II de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de 

Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e 

Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da formação no ensino fundamental completo; 

c)Ficam enquadrados no nível III de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de 

Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e 

Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da formação no ensino médio; 

d)Ficam enquadrados no nível IV de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda 

escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a 

nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da 

formação de nível técnico em curso profissionalizante em sua área correlata já enquadrados anteriormente ou os correspondentes a 21ª área 

profissional - serviço de apoio escolar; 

e)Ficam enquadrados no nível V de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de 

Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e 

Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da formação de nível superior em sua área correlata já 

enquadrados anteriormente ou em área técnico pedagógica; 

f)Ficam enquadrados no nível VI de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Serviços Educacionais, Auxiliar de Serviços 

Gerais e Servente com a atribuição da função de conservação e limpeza e de merenda escolar que passam a ter a nomenclatura de Auxiliar de 

Serviços Educacionais; Auxiliar de Vigilância Escolar e Vigilante, que passam a ter a nomenclatura de Vigilante Escolar; Motorista Escolar e 

Motorista, que passam a ter a nomenclatura de Motorista Escolar, todos portadores da formação de nível superior em sua área correlata já 

enquadrados anteriormente ou em área técnico pedagógica, acrescido de especialização nas respectivas áreas. 

II - Cargo que requer escolaridade inicial no âmbito do Ensino Médio: 

a)Ficam enquadrados no Nível I de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Assistente Administrativo Educacional e Assistente 

Administrativo, que passam a ter a nomenclatura de Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar, que passam a ter a mesma 

nomenclatura, todos portadores da formação no ensino médio; 

b)Ficam enquadrados no Nível II de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Assistente Administrativo Educacional e Assistente 

Administrativo, que passam a ter a nomenclatura de Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar, todos portadores da formação de 

nível técnico em curso profissionalizante em sua área correlata já enquadrados 

anteriormente ou os correspondentes a 21ª área profissional - serviço de apoio escolar; 

c)Ficam enquadrados no Nível III de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Assistente Administrativo Educacional e Assistente 

Administrativo, que passam a ter a nomenclatura de Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar, que passam a ter a mesma 

nomenclatura, todos portadores da formação de nível superior em sua área correlata já enquadrados anteriormente ou em área técnico pedagógica; 

d)Ficam enquadrados no Nível IV de vencimento, os servidores ocupantes dos cargos de Assistente Administrativo Educacional e Assistente 

Administrativo, que passam a ter a nomenclatura de Assistente Administrativo Educacional e Secretário Escolar, que passam a ter a mesma 

nomenclatura, todos portadores da formação de nível superior em sua área correlata já enquadrados anteriormente ou em área técnico pedagógica, 

acrescido de especialização nas respectivas áreas. 
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§ 1o. Os atuais ocupantes do cargo de Jardineiro detentor da formação mínima exigida prevista nesta lei e componente da estrutura da secretaria 

municipal de educação, passa a condição de cargo em extinção no âmbito desta secretaria, permanecerão com a mesma nomenclatura e terão 

tratamento igual ao que é oferecido aos demais servidores enquadrados legalmente de acordo com o inciso I, do caput deste artigo e terão garantido o 

vencimento correspondente ao nível de formação, inclusive o direito ao desenvolvimento na carreira, para aqueles que se encontre em atividade. 

§ 2o. Os atuais ocupantes do cargo de Auxiliar de Biblioteca detentor da formação mínima exigida prevista nesta lei e componente da estrutura da 

secretaria municipal de educação, passa a condição de cargo em extinção no âmbito desta secretaria, permanecerão com a mesma nomenclatura e 

terão tratamento igual ao que é oferecido aos demais servidores enquadrados legalmente de acordo com o inciso II, do caput deste artigo e terão 

garantido o vencimento correspondente ao nível de formação, inclusive o direito ao desenvolvimento na carreira, para aqueles que se encontre em 

atividade. 

Art. 72. Os profissionais da educação que no ato do enquadramento estejam em estágio probatório, permanecerão no mesmo nível e classe em que se 

encontram só podendo progredir após o fim do referido estágio. 

SUBSEÇÃO II 

DO QUADRO SUPLEMENTAR 

Art. 73. O quadro suplementar do quadro do pessoal da rede pública municipal de ensino é composto de cargos não compatíveis com o sistema de 

classificação adotado por esta lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os cargos não compatíveis para o enquadramento inicial são aqueles em que o servidor não seja detentor da formação 

mínima exigida pela presente lei. 

Art. 74. Fica estabelecido 01 (um) padrão de vencimentos designado pela letra A, conforme critérios estabelecidos no anexo IV. 

Art. 75. Aos ocupantes de cargo do quadro suplementar ficam assegurados os direitos adquiridos sob a vigência da legislação anterior. 

Art. 76. Fica vedado o ingresso na estrutura do quadro suplementar, cujos cargos atuais serão extintos à medida de sua vacância. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Responderá administrativamente, civil e penalmente a autoridade que promover ou autorizar qualquer admissão de servidor 

do quadro suplementar. 

Art. 77. Poderá o ocupante de cargo do quadro suplementar, a qualquer tempo, ter ingresso no quadro permanente da rede pública municipal de 

ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, desde que faça prova de sua indispensável qualificação. 

SEÇÃO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 78. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da rede pública municipal de ensino de Igreja Nova, Estado de Alagoas, será implantado de 

acordo com as normas estabelecidas nesta lei. 

Art. 79. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 80. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a partir de 01 de junho de 2026. 

Art. 81. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a lei municipal nº 263/2010 de 07 de outubro de 2010 e as demais leis que o 

alteraram. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, 134 anos de 

emancipação política. 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS  

Prefeito do Município de Igreja Nova 

  

ANEXO I  

Estrutura dos Cargos do Quadro Permanente 
  
Nomenclatura atual do Cargo Nomenclatura nova do Cargo sem alteração das atribuições Classe Nível 

  

Professor  

  

  

Professor 

A  

B  

C  

D  

E  

F 

G 

H 

I 

J 

  

I a V 

- Auxiliar de Serviços educacionais e Auxiliar de serviços gerais e Serventes; 

  

- Auxiliar de Vigilante Escolar, Vigilante e Vigilante Escolar; 

  

- Motorista e Motorista Escolar. 

  

  

- Auxiliar de Serviços Educacionais; 
  

- Vigilante Escolar. 

  

- Motorista Escolar. 

A  

B  

C  

D  

E  

F 

G 

H 

I 

J 

K 
  

I a VI 

- Assistente Administrativo Educacional e Assistente Administrativo; 
  

- Secretário Escolar. 
  

-Assistente Administrativo Educacional; 
  

- Secretário Escolar. 
  

A  

B  

C  

D  

E  

F 

G 

H 

I 

J 

K 

  

I a IV 

  

ANEXO II 
  

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE  
  

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGO: PROFESSOR 

  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                75 

 

Exerce a docência na Rede Pública Municipal de Ensino, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma integrada, proporcionando ao aluno 

condições de exercer sua cidadania; 

  

Exerce atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades de ensino; 

  

Planeja, coordena, avalia e reformula o processo ensino/aprendizagem, e propõe estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem 

operacionalizados; 

  

Desenvolve o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão 

perante sua comunidade, município, estado e país, tornando-o agente de transformação social; 

  

Gerencia, planeja, organiza e coordena a execução de propostas administrativo-pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades 

docentes e discentes. 

  

DESCRIÇÃO DETALHADA 
  

EM ATIVIDADES DE DOCÊNCIA 
  

1.Planeja e ministra aulas nos dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à 

avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

2.Avalia o rendimento dos alunos de acordo com o regimento escolar; 

3.Informa aos pais e responsáveis sobre a freqüência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica; 

4.Participa de atividades cívicas, sociais, culturais e esportivas; 

5.Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas; 

6.Participa do planejamento geral da escola; 

7.Contribui para o melhoramento da qualidade do ensino; 

8.Participa da escolha do livro didático; 

9.Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações, cursos, e outros eventos da área educacional e correlatos; 

10.Acompanha e orienta estagiários; 

11.Zela pela integridade física e moral do aluno; 

12.Participa da elaboração e avaliação de propostas curriculares; 

13.Elabora projetos pedagógicos; 

14.Participa de reuniões interdisciplinares; 

15.Confecciona material didático; 

16.Realiza atividades extra-classe em bibliotecas, museus, laboratórios e outros; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGO: PROFESSOR GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO 

17.Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades especiais, para os setores específicos de atendimento; 

18.Seleciona, apresenta e revisa conteúdos; 

19.Participa do processo de inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino regular; 

20.Propiciam aos educandos, portadores de necessidades especiais, a sua preparação profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de 

trabalho; 

21.Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios estudantis e similares; 

22.Realiza atividades de articulação da escola com a família do aluno e a comunidade; 

23.Orienta e incentiva o aluno para a pesquisa; 

24.Participa do conselho de classe; 

25.Prepara o aluno para o exercício da cidadania; 

26.Incentiva o gosto pela leitura; 

27.Desenvolve a auto-estima do aluno; 

28.Participa da elaboração e aplicação do regimento da escola; 

29.Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola; 

30.Orienta o aluno quanto à conservação da escola e dos seus equipamentos; 

31.Contribui para a aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento da legislação de ensino; 

32.Propõe a aquisição de equipamentos que venham favorecer às atividades de ensino-aprendizagem; 

33.Planeja e realiza atividades de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

34.Analisa dados referentes à recuperação, aprovação, reprovação e evasão escolar; 

35.Participa de estudos e pesquisas em sua área de atuação; 

36.Mantém atualizados os registros de aula, freqüência e de aproveitamento escolar do aluno; 

37.Zela pelo cumprimento da legislação escolar e educacional; 

38.Zela pela manutenção e conservação do patrimônio escolar; 

39.Apresenta propostas que visem a melhoria da qualidade de ensino; 

40.Participa da gestão democrática da unidade escolar; 

41.Executa outras atividades correlatas. 

  

EM ATIVIDADES DE SUPORTE PEDAGÓGICO 

1.Elabora e executa projetos pertinentes à sua área de atuação; 

2.Participa de estudos e pesquisas em sua área de atuação; 

3.Participa da promoção e coordenação de reuniões com o corpo docente e discente da unidade escolar; 

4.Assegura o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

5.Estimula o uso de recursos tecnológicos e o aperfeiçoamento dos recursos humanos; 

6.Elabora relatórios de dados educacionais; 

7.Emite parecer técnico; 

8.Participa do processo de lotação numérica; 

9.Zela pela integridade física e moral do aluno; 

10.Participa e coordena as atividades de planejamento global da escola; 
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11.Participam da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de políticas de ensino; 

12.Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola; 

13.Estabelece parcerias para desenvolvimento de projetos; 

14.Articula-se com órgãos gestores de educação e outros; 

15.Participa da elaboração do currículo e calendário escolar; 

16.Incentiva os alunos a participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios estudantis e outros; 

17.Participa da análise do plano de organização das atividades dos professores, como: distribuição de turmas, horas/aula, horas/atividade, disciplinas 

e turmas sob a responsabilidade de cada professor; 

18.Mantém intercâmbio com outras instituições de ensino; 

19.Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas; 

20.Acompanha e orienta o corpo docente e discente da unidade escolar; 

21.Participa de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações, cursos e outros eventos da área educacional e correlato; 

22.Participa da elaboração e avaliação de propostas curriculares; 

23.Coordena as atividades de integração da escola com a família e a comunidade; 

24.Coordena conselho de classe; 

25.Contribui na preparação do aluno para o exercício da cidadania; 

26.Zela pelo cumprimento da legislação escolar e educacional; 

27.Zela pela manutenção e conservação do patrimônio escolar; 

28.Contribui para aplicação da política pedagógica do Município e o cumprimento da legislação de ensino; 

29.Propõe a aquisição de equipamentos que assegurem o funcionamento satisfatório da unidade escolar; 

30.Planeja, executa e avalia atividades de capacitação e aperfeiçoamento de pessoal da área de educação; 

31.Apresenta propostas que visem a melhoria da qualidade do ensino; 

32.Contribui para a construção e operacionalização de uma proposta pedagógica que objetiva a democratização do ensino, através da participação 

efetiva da família e demais segmentos da sociedade; 

33.Sistematiza os processos de coleta de dados relativos ao educando através de assessoramento aos professores, favorecendo a construção coletiva 

do conhecimento sobre a realidade do aluno; 

34.Acompanha e orienta pedagogicamente a utilização de recursos tecnológicos nas unidades escolares; 

35.Promove o intercâmbio entre professor, aluno, equipe técnica e administrativa, e conselho escolar; 

36.Trabalha o currículo, enquanto processo interdisciplinar e viabilizador da relação transmissão/produção de conhecimentos, em consonância com o 

contexto sócio-político-econômico; 

37.Conhece os princípios norteadores de todas as disciplinas que compõem os currículos da educação básica; 

38.Desenvolve pesquisa de campo, promovendo visitas, consultas e debates, estudos e outras fontes de informação, a fim de colaborar na fase de 

discussão do currículo pleno da escola; 

39.Busca a modernização dos métodos e técnicas utilizados pelo pessoal docente, sugerindo sua participação em programas de capacitação e demais 

eventos; 

40.Assessora o trabalho docente na busca de soluções para os problemas de reprovação e evasão escolar; 

41.Contribui para o aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem desenvolvida pelo professor em sala de aula, na elaboração e implementação do 

projeto educativo da escola, consubstanciado numa educação transformadora; 

42.Coordena as atividades de elaboração do regimento escolar; 

43.Participa da análise e escolha do livro didático; 

44.Acompanha e orienta estagiários; 

45.Participa de reuniões interdisciplinares; 

46.Avalia e participa do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades especiais, para os setores específicos de atendimento; 

47.Promove a inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino regular; 

48.Propicia aos educandos portadores de necessidades especiais a sua preparação profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de 

trabalho; 

49.Coordena a elaboração, execução e avaliação de projetos pedagógicos e administrativos da escola; 

50.Trabalha a integração social do aluno; 

51.Traça o perfil do aluno, através de observação, questionários, entrevistas e outros; 

52.Auxilia o aluno na escolha de profissões, levando em consideração a demanda e a oferta no mercado de trabalho; 

53.Orienta os professores na identificação de comportamentos divergentes dos alunos, levantando e selecionando, em conjunto, alternativas de 

soluções a serem adotadas; 

54.Divulga experiências e materiais relativos à educação; 

55.Promove e coordena reuniões com o corpo docente, discente e equipes administrativas e pedagógicas da unidade escolar; 

56.Programa, realiza e presta contas das despesas efetuadas com recursos diversos; 

57.Coordena, acompanha e avalia as atividades administrativas e técnico-pedagógicas da escola; 

58.Orienta escolas na regularização e nas normas legais referentes ao currículo e à vida escolar do aluno; 

59.Acompanha estabelecimentos escolares, avaliando o desempenho de seus componentes e verificando o cumprimento de normas e diretrizes para 

garantir eficácia do processo educativo; 

60.Elabora documentos referentes à vida escolar dos alunos de escolas extintas; 

61.Participa da avaliação do grau de produtividade atingido pela escola e pelo Sistema Municipal de Ensino, apresentando subsídios para tomada de 

decisões a partir dos resultados das avaliações; 

62.Participa da gestão democrática da unidade escolar; 

63.Executa outras atividades correlatas. 

  

REQUISITOS  
  

INSTRUÇÃO 
  

ATIVIDADES DE DOCÊNCIA 
  

Graduação em licenciatura plena para atuação nos diferentes níveis e modalidades de ensino, sendo permitido conforme expressa o artigo 61 da 

LDB, a formação mínima para o exercício da docência na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, a obtida em nível médio com 

formação de Magistério. 
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ATIVIDADES DE SUPORTE PEDAGÓGICO 
  

Habilitação específica, obtida em curso de graduação em pedagogia ou pós-graduação, garantida nesta formação, a base comum nacional. 

  

EXPERIÊNCIA 
  

Para os professores em atividade de suporte pedagógico será exigido a experiência docente de 02 (dois) anos para o exercício destas atividades. 

  

CARACTERÍSTICAS PROFISSIOGRÁFICAS ADICIONAIS 
  

O ocupante do Cargo deve ser capaz de trabalho mental freqüente para retenção, compreensão, julgamento, decisão, crítica, avaliação de dados e 

soluções; capacidade de expressão verbal e escrita; capacidade de persuasão; responsabilidade com pessoas, políticas pedagógicas, materiais, 

equipamentos, documentos e outros valores; habilidade para contatos freqüentes com o corpo docente, discente, comunidade escolar, autoridades, 

técnicos e público em geral; capacidade de lidar com informações confidenciais. 

  

ANEXO II 
  

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 

Realiza serviços de conservação, manutenção e limpeza em geral no ambiente de trabalho; executa tarefas auxiliares de natureza simples, inerentes 

ao preparo e distribuição de merendas, selecionando alimentos, preparando refeições e distribuindo-as ao alunado, para atender ao Programa de 

Merenda Escolar; recebe e entrega documentos, correspondências e objetos; encaminha pessoas aos diversos setores da Instituição; executa tarefas 

auxiliares de natureza simples. 

  

DESCRIÇÃO DETALHADA 

1.Zela pela boa organização da copa, limpando-a guardando os utensílios e mantendo a ordem e higiene do local; 

2.Zela pelo ambiente de trabalho varrendo, lavando, espanando e mantendo a ordem e segurança dos equipamentos em todas as dependências; 

3.Efetua o controle dos gêneros alimentícios necessários ao preparo da merenda, recebendo-os e armazenando-os de acordo com as normas e 

instruções estabelecidas; 

4.Seleciona os alimentos necessários ao preparo das refeições, separando-os e pesando-os de acordo com o cardápio do dia, para atender os 

programas alimentares; 

5.Distribui as refeições preparadas, entregando-as conforme rotina determinada, para atender aos estudantes; 

6.Registra o número de refeições distribuídas, anotando-as em impressos próprios, para possibilitar cálculos estatísticos; 

7.Informa quando há necessidade de reposição de estoques e de utensílios; 

8.Zela pelo ambiente de trabalho varrendo, lavando, espanando e mantendo a ordem e segurança dos equipamentos em todas as dependências; 

9.Executar serviços de limpeza da área externa das Unidades Educativas, varrendo ou lavando calçadas, pátios, paredes, janelas, como também, 

roçando e capinando; 

10.Arrumar banheiro, limpando-os com água, sabão, detergente e desinfetante, reabastecendo-os de papel higiênico, toalhas e sabonetes; 

11.Executa serviços internos e externos, recebendo ou entregando documentos, mensagens ou objetos, assinando ou solicitando protocolos para 

comprovar a execução do serviço; 

12.Coopera no encaminhamento do público aos diversos setores da Instituição, acompanhando ou prestando informações; 

13.Abastece máquinas e equipamentos e efetua limpeza periódica, garantindo condições apropriadas ao bom funcionamento; 

14.Serve água, café e lanche, preparando-os quando necessário; 

15.Efetua serviços de embalagem, arrumação, transporte e remoção de móveis, máquinas, pacotes, caixas e materiais diversos; 

16.Participar para o desenvolvimento e acompanhamento dos projetos Municipais como, hortas escolares e o de arborização de áreas externas; 

17.Fazer pequenos reparos, tais como: aparelhos elétricos, troca de lâmpadas, dentre outros, quando solicitados; 

18.Zelar pela guarda de materiais e equipamentos de trabalho; 

19.Coleta o lixo dos depósitos, para depositá-lo na lixeira ou incinerador; 

20.Abre e fecha portas e janelas da Instituição nos horários regulamentares, responsabilizando-se pela entrega das chaves; 

21.Participa de reuniões, encontros, seminários, congressos e cursos na sua área de atuação; 

22.Efetua outras tarefas correlatas ao cargo. 

  

REQUISITOS 

1.Instrução: 

•Conclusão da1ª fase do ensino fundamental. 

  

ANEXO II 
  

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGO: VIGILANTE ESCOLAR 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 

Preserva a integridade dos bens patrimoniais da Instituição. 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
  

1.Faz ronda diurna e noturna nas dependências internas e externas da Instituição, fiscalizando o perímetro para evitar arrombamentos, furtos ou 

vandalismo; 

2.Exerce vigilância sobre veículos; 



Alagoas , 30 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2903 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                78 

 

3.Identificar e registrar entrada/saída de visitantes e veículos, evitando a entrada de pessoas não autorizada; 

4.Atende telefonemas fora do expediente normal da escola; 

5.Transmite recados; 

6.Presta informações; 

7.Verifica a segurança de portas e janelas; 

8.Zelar pela integridade física dos alunos, professores e funcionários; 

9.Comunicar imediatamente à direção da escola ou órgão qualquer situação suspeita, danos na infraestrutura ou anormalidade; 

10.Participa de reuniões, encontros, seminários, congressos e cursos na sua área de atuação; 

  

11.Preserva a conservação e manutenção dos bens móveis e imóveis; 

  

REQUISITOS 

1Instrução: 
  

Conclusão da1ª fase do ensino fundamental. 

  

ANEXO II 
  

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGO: VIGILANTE 

  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
Dirige veículos de transporte escolar ou de atendimento a Rede Pública Municipal de Ensino, dirigir kombi, vans, micro-ônibus e ônibus ou similar, 

acionando os comandos de marcha e direção e conduzindo-o em trajeto determinado de acordo com as regras de trânsito e as instruções recebidas.  

  

DESCRIÇÃO DETALHADA 
  

1. Dirigir veículos de transporte de alunos, passageiros e de carga dentro e fora do município; 

2. 

Zela pela integridade física dos alunos dirigindo com habilidade e se relacionando com os alunos passageiros de forma idônea e moral; 

3. Obedecer às normas e instruções do serviço de transporte escolar; 

4. Acompanhar o embarque e o desembarque dos alunos; 

5. zelar pela segurança no transporte dos alunos e passageiros, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer anomalia; 

6. Prestar apoio aos setores e secretaria do município nos períodos de recessos escolares e/ou quando convocados pela autoridade superior; 

7. Dirigir com documentação necessária os veículos utilizados no transporte de pessoas e/ou cargas; 

8. Manter o veículo abastecido de combustível e lubrificante, providenciando, quando necessário, o seu abastecimento; 

9. Verificar o funcionamento do sistema elétrico do veiculo, radiadores e nível da bateria do veiculo sob sua responsabilidade; 

10. Verificar e manter a pressão normal dos pneus, testando-os, quando em serviço e substituindo-os, quando necessário; 

11. Executar pequenos reparos de emergência e zelar pela limpeza e conservação do veículo; 

12. Respeitar as leis de trânsito e as ordens de serviço recebidas; 

13. Recolher à garagem o veículo quando concluir o serviço e/ou terminar seu expediente de trabalho; 

14. Submeter-se a exames legais quando forem exigidos; 

15. Cumprir com a regulamentação do setor de transportes; 

16. Registrar o mapa de controle, dados referentes a itinerário, horário de saída e chegada e outros; 

17. Comunicar a ocorrência de fatos e avarias relacionados com o veículo sob sua responsabilidade; 

18.Participa de reuniões, encontros, seminários, congressos e cursos na sua área de atuação. 

19.Efetua outras tarefas correlatas ao cargo. 

  

CONDIÇÕES DE PROVIMENTO: 
- Aprovação em Concurso Público; 

- Escolaridade: Conclusão da1ª fase do ensino fundamental; 

- Aprovação em prova prática quando exigida-; 

- Carteira Nacional de Habilitação, com nível compatível com o desempenho do cargo. 

  

ANEXO II 
  

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 

  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
Executa tarefas de rotina administrativa, tais como: recepciona e atende ao público, recebe, protocola e informa documentos, organiza e mantém 

arquivos, exerce atividades de telefonia, fax, telex e digitar textos, documentos, dados e informações. 

  

DESCRIÇÃO DETALHADA 
  

1.Recepciona e atende ao público interno e externo, orienta e fornece informações; 

2.Recebe, confere, protocola e encaminha correspondências e documentos aos setores da Instituição ou a outros órgãos; 

3.Classifica documentos e correspondências; 

4.Prepara boletins, histórico escolar e transferências; 
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5.Atualiza cadastros, fichários e arquivos; 

6.Atende e efetua chamadas telefônicas relativas a demanda do serviço; 

7.Digitar textos, documentos, relatórios e correspondências transcrevendo originais manuscritos e impressos; 

8.Preenche formulários e fichas padronizadas através da coleta de dados, consulta de documentos e demais fontes; 

9.Informa processos em tramitação nas Unidades de trabalho através de consultas nas fontes disponíveis; 

10.Assessora a chefia no levantamento e distribuição dos serviços administrativos da Unidade; 

11.Efetua cálculos; 

12.Secretaria reuniões e outros eventos; 

13.Auxilia na elaboração de relatórios e projetos; 

14.Organiza e conserva arquivos e fichários ativos e inativos da Unidade Administrativa; 

15.Requisita e controla material de consumo e permanente da Unidade onde atua; 

16.Mantém contatos internos e/ou externos para discutir ou pesquisar assuntos relacionados com outras Unidades Administrativas, de natureza legal 

ou financeira, de interesse da Instituição; 

17.Confere, notifica e relaciona as despesas da Unidade de Serviço; 

18.Executa serviços auxiliares diversos, relativos ao apoio financeiro e contábil; 

19.Fazer o ajustamento dos equipamentos em função do meio a ser usado: fitas, discos magnéticos, cartões disquetes, CD-ROM e observar o 

abastecimento das impressoras com papel e tinta; 

20.Manter informado os órgãos interessados sobre os problemas identificados nos documentos a serem digitados e solicitar esclarecimentos ou 

revisão dos mesmos; 

21.Organizar arquivos eletrônicos, fazendo back-up de segurança; 

22.Informar as anormalidades verificadas no funcionamento do equipamento em operação para entrada de dados; 

23.Garantir a conservação e boa utilização dos equipamentos sob sua responsabilidade, requisitando junto a chefia imediata serviços de manutenção, 

sempre que necessário; 

24.Participa direta ou indiretamente de serviços relacionados à verba, processos e convênios; 

25.Participa de reuniões, encontros, seminários, congressos e cursos na sua área de atuação; 

26.Executa outras tarefas inerentes ao cargo. 

  

REQUISITOS 

Instrução: 
Nível Médio Completo. 

  

ANEXO II 

DESCRIÇÃO DO CARGO PERMANENTE DO QUADRO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA  
  

Realiza atividades de assessoramento à direção da escola, responde pela secretaria e serviços administrativos, analisa, organiza, registra e 

documenta fatos ligados à vida escolar dos alunos e pessoal da Escola. 
  

DESCRIÇÃO DETALHADA 
  

1.Coordena e supervisiona os trabalhos de secretaria da escola; 

2.Atende ao pessoal da escola e da comunidade e ao público em geral; 

3.Zela pela identidade da vida escolar do aluno e pela autenticidade dos documentos escolares; 

4.Coordena o registro das notas na ficha individual do aluno; 

5.Abre prontuário para alunos novos e arquiva os de alunos concluintes, transferidos e desistentes; 

6.Levanta dados referentes a aprovação, recuperação e reprovação dos alunos; 

7.Divulga resultados de aprovação, recuperação e reprovação dos alunos; 

8.LavrA atas de resultados finais; 

9.Responsabiliza-se por toda escrituração, expedição de documentos escolares, certificados de conclusão do Ensino Fundamental e registro de 

diplomas e certificados de conclusão dos cursos, bem como a autenticação dos mesmos; 

10.Analisa o expediente e submete-o ao despacho do diretor; 

11.Coordena a organização e conservação do arquivo ativo e inativo da escola; 

12.Mantém em sigilo a documentação atinente à vida escolar dos alunos, e a vida profissional dos servidores da escola; 

13.Analisa, instrui e divulga documentos que favorecem o cumprimento das normas vigentes que se referem a recuperação, matrícula, transferência, 

registro da vida escolar do aluno e da vida funcional do pessoal da escola; 

14.Realiza levantamentos dos serviços administrativos da unidade escolar e os distribui em conjunto com a direção da escola; 

15.Redige ofícios, relatórios e formulários estatísticos; 

16.Encaminha aos órgãos competentes documentos diversos; 

17.Prepara o relatório de freqüência do pessoal da escola; 

18.Participa com todos os setores da escola, dos aspectos administrativos e pedagógicos; 

19.Convoca o pessoal por determinação da direção e/ou conselho escolar para reuniões de caráter pedagógico ou administrativo; 

20.Participa de reuniões, sessões de estudos, seminários, congressos e cursos na sua área de atuação; 

21.Garante o apoio material e administrativo ao conselho escolar; 

22.Executa outras atividades correlatas. 

  

REQUISITOS 

Instrução: 
  

Nível Médio completo. 

ANEXO III 
  

QUARDO PERMANENTE 
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ANEXO IV 

QUADRO SUPLEMENTAR 
  
        

PADRÃO JORNADA DE TRABALHO VENCIMENTO CARGOS ESTÁVEIS CONCURSADOS OU REGULARES NÃO HABILIATDOS 

        

        

A 40 1621,00 Auxiliar de Serviços Gerais, Jardineiro, Motorista, Servente e Vigilante. 

  

ANEXO V 

TABELA DE TEMPO DE SERVIÇO PARA EFEITO DE ENQUADRAMENTO 
  
CLASSES TEMPO DE SERVIÇO 

A 00 a 03 anos 

B 03 e 01 dia a 06 anos 

C 06 e 01 dia a 09 anos 

D 09 e 01 dia a 12 anos 

E 12 e 01 dia a 15 anos 

F 15 e 01 dia a 18 anos 

G 18 e 01 dia a 21 anos 

H 21 e 01 dia a 24 anos 

I 24 e 01 dia a 27 anos 

J 27 e 01 dia a 30 anos 

K Mais de 30 anos 

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:F4AF263C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 170 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 170 de 29 de setembro de 2026 
  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Tornar sem efeito as Portarias abaixo relacionadas: 

  
NOME CARGO/FUNÇÃO PORTARIA SECRETARIA 

JOSEFA GONZAGA DE OLIVEIRA Diretora Adjunta da Creche Casulo Maria Paes de Brito 
  

078/2025 

  

EDUCAÇÃO 

ERILENE BELARMINO DE ARAÚJO MOURA Coordenadora de Área do Busca Ativa Escolar 
  

129/2025 

  

EDUCAÇÃO 

  

LUZIA FERREIRA DE SOUZA 

Coordenadora Pedagógica da Escola Municipal de Educação Básica 

Eurides Costa 

  

131/2025 

  

EDUCAÇÃO 

CRISTIANE DOMINGOS DA SILVA Coordenadora Pedagógica do Tempo Integral 
  

186/2025 

  

EDUCAÇÃO 

ANA CRISTINA HOLANDA RIBEIRO 
Coordenadora Pedagógica da Creche Professora Josefa Gisélia de 

Araújo Santos - Creche CRIA 

  

238/2025 

  

EDUCAÇÃO 

MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS TENÓRIO 
  

Auxiliar Técnico 

  

010/2026 

  

EDUCAÇÃO 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 29 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Patrimônio em 29 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:346C36B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 03 DE 07 DE JULHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 03 DE 07 DE JULHO DE 2026 
  

Institui a Política Municipal de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) 

no âmbito da Secretaria Municipal de educação e esporte de Maribondo – Alagoas. 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE de Maribondo - AL (SEMEDE), no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), especialmente os artigos que tratam da valorização da 

diversidade cultural e da inclusão; 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008, que tornam obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

Indígena na educação básica. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ), com 

o objetivo de implementar ações e programas educacionais voltados à superação das desigualdades étnico-raciais e do racismo nos ambientes de 

ensino, bem como à promoção da política educacional para a educação básica. 

  

Art. 2º São diretrizes da PNEERQ: 

I - Estruturar um sistema de metas e monitoramento para assegurar a implementação do art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - Formar profissionais da educação para gestão e docência no âmbito da educação para as relações étnico-raciais e da educação escolar 

quilombola; 

III - Induzir a construção de capacidades institucionais para a condução das políticas de educação para as relações étnico-raciais e educação escolar 

quilombola nos entes federados; 

IV - Reconhecer avanços institucionais de práticas educacionais antirracistas; 

V - Contribuir para a superação das desigualdades étnico-raciais na educação brasileira; 

VI - Implementar protocolos de prevenção e resposta ao racismo nas escolas e nas instituições, públicas e privadas. 

  

Art. 3º A PNEERQ será coordenada pela Secretaria Municipal de Educação, em parceria com estados, municípios e o Governo Federal. 

  

Art. 4º As políticas ora instituídas têm como princípios: 

I – O combate ao racismo, à discriminação e à intolerância; 

II – A valorização da identidade étnico-racial de estudantes indígenas, quilombolas e afrodescendentes; 

III – o reconhecimento dos saberes e tradições dos povos indígenas e comunidades quilombolas; 

IV – A implementação de práticas pedagógicas que contemplem a história, a cultura e os direitos desses povos. 

  

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Promover formação continuada para profissionais da educação sobre a temática das relações étnico-raciais; 

II – Elaborar e implementar materiais didáticos e paradidáticos específicos; 

III – Monitorar e avaliar a efetivação das políticas instituídas por este decreto. 

  

Art. 6º Poderão ser firmadas parcerias com universidades, movimentos sociais, lideranças indígenas e quilombolas, e outras instituições, para a 

implementação das ações previstas. 

  

Art. 7º. O Grupo de Trabalho do Plano Municipal De Educação da PNEERQ – será composto pelos seguintes integrantes, sob a Coordenação do 

primeiro designado. 

  
Área Função/Processo Gestor(a) responsável Técnica(o) sênior 

Equipe Estratégica de Formação 
Formação das(os) educadoras(es) e profissionais da 

educação; 
Claudineide da Conceição Moura Tenorio Claudenise Rosendo dos Santos rodrigues 

  

Setor de Processos 
Gestão de compra de materiais de educação Jardy Anne Lima Silva Danilla Emanuella dos Santos Nascimento 

Secretaria de Educação Supervisão de Projeto Político Pedagógico Claudineide da Conceição Moura Tenorio Francisca Gomes do Nascimento 

Secretaria de Educação Coordenação de transporte escolar João Sena Rego Junior Athos Wesley Alves Braz de Alcantara 

Secretaria de Cultura Gestão de comunicação Renan Rodrigues de Oliveira Jefferson Eduardo Holanda de Melo 

Coordenadoria de informação 

Monitoramento e Avaliação 
Planejamento e acompanhamento de resultados Claudenise Rosendo dos Santos rodrigues Francisca Gomes do Nascimento 

Coordenadoria de Aquisição e contratação de bens 

e serviços 
Gestão de contratos de fornecedores para educação Maria Leide Nunes Mendonça Neta Danilla Emanuella dos Santos Nascimento 

Secretaria de Finanças Gestão financeira Davi Nascimento Zeferino do Carrmo Maria Denise Silva de Jesus 

Coordenadoria de Rede Escolar e Matrícula Supervisão da rede de escolas Evânio Barbosa de Oliviera Maria Zilma Ciqueira da Silva 

  

Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

MÁRCIA ZENIRA NUNES MENDONÇA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 007/2025 

  

Republicada por incorreção em: 29 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:A8E431DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
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A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos produtos abaixo 

referente a SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO, REFERENTE AS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO N° 276/2025, com o objetivo 

de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO 
Item  Especificação do objeto  Unidade  Quant. Valor unitário Valor Total 

10 

BOTA DE COURO (Catálogo)BOTA DE COURO - Descrição: Bota 

segurança, material: couro, material sola: borracha antiderrapante, cor: preta. 

Características adicionais: biqueira de plástico, sem cadarço.Descrição 

Adicional: Com biqueira. Tipo de Couro do Cabedal: Vaqueta flor no buck 

marrom café; Tipo de Forro da Gáspea: Forração em não tecido; Tipos de 

Linhas: Costuras simples, duplas e quádruplas; Colarinho: Camurça marrom 

café Acolchoado com espuma PU; Forração: Forro em poliéster dublado c/ 

manta; Lingueta: Vaqueta flor no buck marrom café; Biqueira: Biqueira 

plástica, apenas para conformação sem atendimento a norma; Contraforte: 

Em material resinado termo conformado; Ilhós: Ilhós passador 08 por pé; 

forro de TNT, sem bico de aço, palmilha de montagem não tecido, solado 

injeção direta Bidensidade em (PU) poliuretano. Contendo o Certificado de 

Aprovação (CA) Ministério do Trabalho. Tamanhos do 37 ao 42, sendo 

definido no ato do pedido. 

PAR 100     

13 

BOTA DE SEGURANÇA NOBUCK - (Catálogo)BOTA DE 

SEGURANÇA NOBUCK: Descrição: Botina com fechamento por atacador, 

língua fole e colarinho acolchoado, forro interno na gáspea não tecido e 

forro do cano em sanitec dublado com manta de não tecido, ilhoses de 

gancho, solado injeção direta bidensidade bicolor e de uso em diversos 

ambientes de trabalho. Calçado que proporciona conforto e que atende a 

todas as Normas de segurança da ABNT NBR ISO 20344, 20345 e 20347. 

Contendo o Certificado de Aprovação (CA) expedido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), Cores Marrom ou Preta, Tamanhos do 37 ao 

42, sendo definido no ato do pedido. 

PAR 55     

16 

CAPACETE CONDUTOR MOTOCICLETA - (Catálogo)Casco Externo 

injetado em ABS (Acrilonitrila, Butadieno, Estireno) ou material de 

desempenho notadamente superior; Casco interno moldado em EPS 

(Poliestireno Expandido), ou material de desempenho equivalente ou 

notadamente superior; Acabamento interno com forração confeccionada em 

poliéster com espuma de Poliuretano podendo ser totalmente removível e 

lavável, antialérgico e anti odor, ou material de desempenho equivalente ou 

notadamente superior; Cinta jugular com sua construção em 100% 

polipropileno ou material de desempenho equivalente ou notadamente 

superior, com engate rápido possuindo travas em plásticos e aço; 1.6. Viseira 

externa moldada em policarbonato injetado com espessura de 1,5 a 2 mm 

com proteção anti-risco e antiembaçante e proteção de raio solares. (Deverá 

apresentar possibilidade de abertura/fechamento independentemente da 

queixeira, possibilitando que a viseira cristal fique em qualquer posição – 

aberta/fechada – independentemente da posição da queixeira). Viseira solar 

interna moldada em policarbonato com espessura de 1.5mm sistema de 

acionamento com botão externo. Sistema de ventilação posicionada na parte 

superior do capacete possuindo entradas com abre fecha, acionamento 

(facilita e melhora a respiração do usuário e diminui a possibilidade de 

embasamento da viseira). Embalagem individual: Certificado do 

INMETRO; O capacete deve apresentar requisitos normativos especificados 

na norma NBR 7471/2001. IDENTIFICAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO NO 

ÂMBITO DO SBC – SELO. O selo estabelecido pelo INMETRO, contendo 

a identificação da certificação no âmbito do SBC, deverá ser afixado na 

parte traseira do capacete. Tamanho estabelecido no pedido. 

UND 14     

19 

CINTO DE SEGURANÇA (Catálogo)CINTO DE SEGURANÇA - 

Descrição: Cinto de segurança de couro com acolchoado nas costas. 

Comprimento 1,50 cm, largura 5 cm, revestimento interno almofada, 

caraterísticas adicionais 02 argolas fixas em aço. Colete Refletivo Tipo 

Blusão Confeccionado em tecido 100% poliéster altamente refletivo, 

podendo vestir uma pessoa de até 120 KG, com fechamento na parte frontal 

em zíper e 04 bolsos. Certificado de Aprovação (CA) expedido pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) com prazo de validade contado a 

partir do ano de entrega. Tamanho Único. Cor Verde limão,Refletivo Prata. 

UND 4     

  

As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente dispor em seus 

orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 

sexta-feira. E o e-mail: lpmtval@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 

  

Teotônio Vilela/ AL 

  

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 
Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:790F1D96 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 074/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos produtos abaixo 

referente ao CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPAGEM DE PNEUS, com 

o objetivo de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO 
Item  Especificação do objeto  Unidade  Quant. Valor unitário Valor Total 

01 

RECAPAGEM EM PNEU 295/80 R22.5 radial borrachudo, sistema 

pré-moldado a frio, com profundidade de sulco no mínimo de 24mm e 

largura da banda de 230mm, para uso em percurso misto. Registro 

INMETRO, conforme PORTARIA Nº 433, DE 15 DE OUTUBRO DE 

2021. 

Unidade 164     

02 

RECAPAGEM EM PNEU 275/80 R22.5 – radial borrachudo, Sistema 

pré-moldado a frio, com profundidade de sulco no mínimo de 22mm e 

largura da banda de 230mm, para uso em percurso misto. Registro 

INMETRO, PORTARIA Nº 433, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 

Unidade 159     

03 RECAPAGEM EM PNEU 215/75 R17.5 –radial borrachudo, sistema Unidade 88     
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pré-moldado a frio, com profundidade mínima de sulco 13,5mm liso, para 

uso em percurso misto. Registro INMETRO, conforme PORTARIA Nº 

433, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021. 

04 

RECAPAGEM EM PNEU 1000 R20 – sistema pré-moldado a frio, 

utilizar borracha 15mm x 240mm, específica para uso em percurso misto. 

Registro INMETRO, conforme PORTARIA Nº 433, DE 15 DE 

OUTUBRO DE 2021 

Unidade 50     

05 

RECAPAGEM EM PNEU 1400X24 – recapagem à quente, com 

desenho tipo G2, com profundidade de sulco no mínimo de 3,5cm, 

largura da garra 6cm e largura da banda de 32cm, para uso agrícola. 

Registro INMETRO, conforme PORTARIA Nº 433, DE 15 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

Unidade 33     

06 RECAPAGEM EM PNEU 12.4X24 para Trator Agrícola. Unidade 15     

08 

RECAPAGEM EM PNEU 17.5X25 L2 para uso em Pá Carregadeira na 

escavação de minérios (terra ou brita), transporte de materiais e serviços 

de terraplanagem. 

Unidade 36     

09 
RECAPAGEM EM PNEU 18.4X26 para Trator BH 165 para uso 

agrícola. 
Unidade 8     

10 RECAPAGEM EM PNEU 18.4X30 para Trator Agrícola. Unidade 10     

11 
RECAPAGEM EM PNEU 23.1X26 para Trator BM 100 para uso 

agrícola. 
Unidade 4     

12 
RECAPAGEM EM PNEU 24.5X32 para Trator BH 165 para uso 

agrícola. 
Unidade 8     

  

As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente dispor em seus 

orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 

sexta-feira. E o e-mail: lpmtval@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 

  

Teotônio Vilela/AL 

  

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 
Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:5C2141F7 
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